
www.ilustrado.com.brUMUARAMA, teRçA-feiRA, 30 de agosto de 2016 Umuarama Ilustradob6

Publicações legais leis@ilustrado.com.br

PORTARIA N.º 240/2016
SÚMULA: Concede Adicional Estímulo.
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições e com base nos dispositivos legais.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder nos termos do Art. 83, inciso I, da Lei Complementar nº. 008/94, 
alterada pela Lei Complementar 0019/2009, a cota de 5% (cinco por cento), a título 
de ADICIONAL ESTÍMULO, a servidora WELITA GONÇALVES RODRIGUES DA 
SILVA, portadora da Carteira de Identidade RG nº 9.691.398-2, sobre o nível de seus 
vencimentos, a partir de 01 de Setembro de 2016.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 29 (vinte e nove) dias do mês de agosto de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 241/2016
SÚMULA: Designa Servidora Pública.
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições e com base nos dispositivos legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Designar a Servidora MARIA DE FÁTIMA SANTANA RODRIGUES, portadora 
da Carteira de Identidade RG n.º 7.544.275-0, ocupante do cargo de Provimento em 
Comissão de CHEFE DA DIVISÃO DE PROMOÇÃO HUMANA, para responder e 
assinar pela SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO SOCIAL, no período de 
01/09/2016 à 30/09/2016, sem ônus ao município.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 29 (vinte e nove) dias do mês de agosto de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 242/2016
SÚMULA: Designa Servidor Público.
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições e com base nos dispositivos legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Designar o Servidor ERMINIO CEZAR ZAGOTO, portador da Carteira 
de Identidade RG n.º 7.113.692-2, ocupante do cargo de Provimento em Efetivo 
de TÉCNICO AGRÍCOLA, para responder e assinar pela SECRETARIA DE 
AGRICULTURA, ABASTECIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO, no período de 01 
de setembro a 30 de setembro de 2016, sem ônus ao município.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 29 (vinte e nove) dias do mês de agosto de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 243/2016
SÚMULA: Designa Servidor Público.
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições e com base nos dispositivos legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Designar o Servidor JOSÉ APARECIDO DA SILVA, portador da Carteira de 
Identidade RG n.º 4.396.264-7, ocupante do cargo de Provimento em Comissão de 
CHEFE DA DIVISÃO DE OBRAS E URBANISMO, para responder e assinar pela 
SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E SERVIÇOS PÚBLICOS, no período de 
01 de setembro a 30 de setembro de 2016, sem ônus ao município.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 29 (vinte e nove) dias do mês de agosto de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 244/2016
SÚMULA: Designa Servidora Pública.
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições e com base nos dispositivos legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Designar o Servidor MÁRCIA JULIANA NOGUEIRA DA SILVA, portadora 
da Carteira de Identidade RG n.º 8.251.752-9, ocupante do cargo de Provimento 
em Comissão de CHEFE DA DIVISÃO DE FISCAL AMBIENTAL, para responder e 
assinar pela SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, ECOLOGIA E SANEAMENTO, no 
período de 14 de setembro a 03 de outubro de 2016, sem ônus ao município.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 29 (vinte e nove) dias do mês de agosto de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 245/2016
SÚMULA: Designa Servidora Pública.
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições e com base nos dispositivos legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Designar a Servidora MARILEIDE PEREIRA DA SILVA LOPES, portadora 
da Carteira de Identidade RG n.º 7.713.822-6, ocupante do cargo de Provimento 
em Comissão de CHEFE DA FINANÇAS, ORÇAMENTO E CONTABILIDADE, para 
responder e assinar pela SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO, no 
período de 01 de setembro a 20 de setembro de 2016, sem ônus ao município.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 29 (vinte e nove) dias do mês de agosto de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 246/2016
SÚMULA: Concede Férias ao Servidor Público. 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais, 
R E S O L V E
Art. 1º - Conceder férias ao servidor, ALBERTO JULIO ROMANINI, portador da 
Carteira de Identidade RG n.º 3.369.509-8, ocupante do cargo de Provimento em 
Comissão de SECRETÁRIO DE OBRAS, URBANISMO E SERVIÇOS PÚBLICOS, 
lotado na SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E SERVIÇOS PÚBLICOS, com 
o período de aquisição de 04/04/2014 à 03/04/2015, com fruição em 01/09/2016 à 
30/09/2016. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte 
e nove) dias do mês de agosto de 2016.   
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 247/2016
SÚMULA: Concede Férias ao Servidor Público.  
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANA, no uso de 
suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias ao servidor DANIEL CONSTANTINO DA SILVA, portador 
da CI/RG nº. 8.326.097-1 SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento Efetivo 
de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, lotado na SECRETARIA DE OBRAS, 
URBANISMO E SERVIÇOS PÚBLICOS, com o período de aquisição de 05/05/2015 à 
04/05/2016, com fruição em 01/09/2016 a 30/09/2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte 
e nove) dias do mês de agosto de 2016.   
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 248/2016
SÚMULA: Concede Férias ao Servidor Público.  
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias ao servidor DANILO DE MOURA LIMA, portador da CI/
RG nº. 8.052.239-8 SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de FISCAL 
DE MEIO AMBIENTE, lotado na SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, ECOLOGIA 
E SANEAMENTO, com o período de aquisição de 14/05/2013 à 13/05/2014, com 
fruição em 01/09/2016 a 30/09/2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte 
e nove) dias do mês de agosto de 2016.   
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 249/2016
SÚMULA: Concede Férias a Servidora.
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições,
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias a Servidora DANUBIA KOTRICH DOS SANTOS, portadora 
da C.I./RG: 10.229.536-6 com o cargo efetivo de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, 
lotada na SECRETARIA DE SAÚDE, com os períodos de aquisição de 17/06/2015 à 
16/06/2016, com fruição em 10/09/2016 à 29/09/2016.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 29 (vinte e nove) dias do mês de agosto de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 250/2016
SÚMULA: Concede Férias ao Servidor Público. 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais, 
R E S O L V E
Art. 1º - Conceder férias ao servidor, IRINEU BISPO DE OLIVEIRA, portador da 
Carteira de Identidade RG n.º 1.250.448, ocupante do cargo de Provimento Efetivo 
de CARPINTEIRO, lotado na SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E SERVIÇOS 
PÚBLICOS, com o período de aquisição de 01/04/2015 à 31/03/2016, com fruição em 
01/09/2016 à 30/09/2016. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte 
e nove) dias do mês de agosto de 2016.   
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 251/2016
SÚMULA: Concede Férias a Servidora Pública.  
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANA, no uso de 
suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias a servidora IZABEL RAMOS, portadora da CI/RG nº. 
7.851.710-7 SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de ASSISTENTE 
ADMINISTRATIVO, lotada na SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
o período de aquisição de 02/04/2013 à 01/04/2014, com fruição em 11/09/2016 a 
30/09/2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte 
e nove) dias do mês de agosto de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 252/2016
SÚMULA: Concede Férias ao Servidor Público. 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais, 
R E S O L V E
Art. 1º - Conceder férias ao servidor, JOAQUIM RIBEIRO DA SILVA, portador da 
Carteira de Identidade RG n.º 5.726.378-4, ocupante do cargo de Provimento 
Efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, lotado na SECRETARIA DE OBRAS, 
URBANISMO E SERVIÇOS PÚBLICOS, com o período de aquisição de 01/04/2013 à 
31/03/2014, com fruição em 01/09/2016 à 30/09/2016. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte 
e nove) dias do mês de agosto de 2016.   
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 253/2016
SÚMULA: Concede Férias ao Servidor Público.  
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias ao servidor JOB REZENDE NETO, portador da CI/RG nº. 395.958 
e inscrito no CPF/MF nº. 281.003.019-72, ocupante do cargo de Provimento em Comissão 
de SECRETÁRIO DE MEIO AMBIENTE, ECOLOGIA E SANEAMENTO, lotado na 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, ECOLOGIA E SANEAMENTO, com o período de 
aquisição de 05/11/2014 à 04/11/2015, com fruição em 14/09/2016 à 03/10/2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte 
e nove) dias do mês de agosto de 2016.   
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 254/2016
SÚMULA: Concede Férias ao Servidor Público. 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais, 
R E S O L V E
Art. 1º - Conceder férias ao servidor, JOSE RIBEIRO DA SILVA, portador da Carteira 
de Identidade RG n.º 4.978.943-2, ocupante da FUNÇÃO DE AGENTE DE SAÚDE 
AMBIENTAL, lotado na SECRETARIA DE SAÚDE, com o período de aquisição de 
01/04/2014 à 31/03/2015, com fruição em 01/09/2016 à 30/09/2016. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte 
e nove) dias do mês de agosto de 2016.   
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 255/2016
SÚMULA: Concede Férias a Servidora Pública.  
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias a servidora MARCIA APARECIDA MAESTRO, portadora da 
CI/RG nº. 7.721.692-8 SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento em Comissão de 
CHEFE DA DIVISÃO DE ASSUNTOS COMUNITÁRIOS, lotada na SECRETARIA 
MUNICIPAL DE PROMOÇÃO SOCIAL, com o período de aquisição de 19/02/2014 à 
18/02/2015, com fruição em 01/09/2016 a 30/09/2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte 
e nove) dias do mês de agosto de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 256/2016
SÚMULA: Concede Férias ao Servidor Público.  
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANA, no uso de 
suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias ao servidor MARCOS HENRIQUE DE PAULA FARIA, 
portador da CI/RG nº. 7.998.322-5 SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento 
em comissão de SECRETARIO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO, lotado na 
SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMNETO, com o período de aquisição de 
02/01/2011 à 01/01/2012, com fruição em 01/09/2016 a 20/09/2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte 
e nove) dias do mês de agosto de 2016.   

MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 257/2016
SÚMULA: Concede Férias a Servidora Pública.  
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias a servidora MARIA DE LOURDES DA SILVA, portadora da CI/
RG nº.  SSP/PR 7.017.173-2, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de AUXILIAR 
DE ENFERMAGEM, lotada na SECRETARIA DE SAÚDE, com o período de aquisição 
de 24/12/2012 à 23/12/2013, com fruição em 11/09/2016 à 30/09/2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte 
e nove) dias do mês de agosto de 2016.   
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 258/2016
SÚMULA: Concede Férias a Servidora Pública.  
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias a servidora MARIA DE OLIVEIRA CAETANO, portadora 
da CI/RG nº. 8.780.714-2 SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de 
ZELADORA, lotada na SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO, com o período 
de aquisição de 01/10/2014 à 30/09/2015, com fruição em 01/09/2016 a 30/09/2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte 
e nove) dias do mês de agosto de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 259/2016
SÚMULA: Concede férias ao servidor.
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias ao servidor MARLON JOSÉ DE OLIVEIRA MEIRA, com 
o Cargo de Provimento em Comissão de CHEFE DA DIVISÃO DE COMPRAS E 
LICITAÇÃO, lotado na SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO, com o período 
de aquisição de 04/03/2014 à 03/03/2015, com fruição em 01/09/2016 a 30/09/2016.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 29 (vinte e nove) dias do mês de agosto de 2015.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 260/2016
SÚMULA: Concede Férias a Servidora Pública. 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias a servidora, MIRIAN DE JESUS FARIA SANTOS, portadora 
da Carteira de Identidade RG n.º 5.962.054-1, ocupante do cargo de Provimento 
em Comissão de SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO SOCIAL, lotada na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO SOCIAL, com o período de aquisição de 
03/02/2014 à 02/02/2015, com fruição em 01/09/2016 à 30/09/2016. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte 
e nove) dias do mês de agosto de 2016.   
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 261/2016
SÚMULA: Concede Férias ao Servidor Público.  
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias ao servidor MIZAEL RODRIGUES VIEIRA, portador da CI/
RG nº. 1.867.477 SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de VIGILANTE, 
lotado na SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E SERVIÇOS PÚBLICOS, com 
o período de aquisição de 01/03/2015 à 29/02/2016, com fruição em 01/09/2016 a 
30/09/2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte 
e nove) dias do mês de agosto de 2016.   
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 262/2016
SÚMULA: Concede Férias a Servidora Pública.  
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias a servidora PATRICIA OLIVEIRA FIORI MIRANDA, portadora 
da CI/RG nº.  SSP/PR 6.004.067-2, ocupante do cargo de Provimento em Comissão 
de CHEFE DA DIVISÃO DE SERVIÇOS COMUNITÁRIOS, lotada na SECRETARIA 
MUNICIPAL DE PROMOÇÃO SOCIAL, com o período de aquisição de 01/03/2015 à 
29/02/2016, com fruição em 01/09/2016 à 30/09/2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte 
e nove) dias do mês de agosto de 2016.   
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 263/2016
SÚMULA: Concede Férias ao Servidor Público.  
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias ao servidor SALVADOR GARCIA REVESSI, portador da CI/
RG nº. 1.603.429 SSP/PR e inscrito no CPF/MF nº. 474.430.229-72, ocupante do 
cargo de Provimento em Comissão de CHEFE DA DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO, 
lotado na SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO, com o período de 
aquisição de 05/03/2014 à 04/03/2015, com fruição em 01/09/2016 à 30/09/2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte 
e nove) dias do mês de agosto de 2016.   
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 264/2016
SÚMULA: Concede Férias ao Servidor Público. 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais, 
R E S O L V E
Art. 1º - Conceder férias ao servidor, SANTO MARTINS DE MELO, portador da 
Carteira de Identidade RG n.º 1.572.485, ocupante do cargo de Provimento em 
Comissão de SECRETÁRIO DE AGRICULTURA, ABASTECIMENTO, INDÚSTRIA 
E COMÉRCIO, lotado na SECRETARIA DE AGRICULTURA, ABASTECIMENTO, 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO, com o período de aquisição de 03/02/2015 à 02/02/2016, 
com fruição em 01/09/2016 à 30/09/2016. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte 
e nove) dias do mês de agosto de 2016.   
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 265/2016
SÚMULA: Concede Férias a Servidora Pública.  
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias a servidora SUZIANE GONÇALVES REINA, portadora da 
CI/RG nº. 10.186.312-3 SSP/PR e inscrita no CPF/MF nº. 064.123.149-03, ocupante 
do cargo de Provimento em Comissão de CHEFE DA DIVISÃO DE MATERIAL E 
PATRIMÔNIO, lotada na SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO, com o período 
de aquisição de 01/03/2013 à 28/02/2014, com fruição em 01/09/2016 a 30/09/2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 27 (vinte 
e sete) dias do mês de agosto de 2016.   
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 266/2016
SÚMULA: Concede Férias ao Servidor Público.  
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANA, no uso de 
suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias ao servidor, VALDECIR ALVES DE LIMA, portador da Cédula 
de Identidade RG nº. 4.395.894-1, ocupante do cargo de FISCAL FAZENDÁRIO, 
lotado na SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO, com o período de 
aquisição de 12/11/2013 à 11/11/2014, com fruição em 11/09/2016 a 30/09/2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte 
e nove) dias do mês de agosto de 2016.   
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 267/2016
SÚMULA: Concede Férias ao Servidor Público.  
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANA, no uso de 
suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias ao servidor VALDEMIR RIBEIRO SPARAPAN, portador 
da CI/RG nº. 8.223.284-2 SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de 
ASSISTENTE DE PROCESSAMENTO DE DADOS, lotado na SECRETARIA 
DE FAZENDA E PLANEJAMENTO, com o período de aquisição de 05/03/2011 à 
04/03/2012, com fruição em 11/09/2016 a 30/09/2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte 
e nove) dias do mês de agosto de 2016.   
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 268/2016
SÚMULA: Concede Férias a Servidora Pública.  
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias a servidora VALDETE MEDEIROS FERREIRA DE MELO, 
portadora da CI/RG nº. 7.172.163-9 SSP/PR e inscrita no CPF/MF nº. 026.451.779-
21, ocupante do cargo de Provimento em Comissão de CHEFE DE RECURSOS 
HUMANOS, lotada na SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO, com o período 
de aquisição de 01/08/2014 à 31/07/2015, com fruição em 01/09/2016 a 20/09/2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte 
e nove) dias do mês de agosto de 2016.   
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 269/2016
SÚMULA: Concede Adicional de Insalubridade a Servidora.
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Art. 1º - CONCEDER a servidora DEVANIR BATISTA RODRIGUES SILVA, portadora 
da Cédula de Identidade RG nº. 7.884.906-1, ocupante do cargo de provimento 
Efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, lotada na SECRETARIA DE OBRAS, 
URBANISMO E SERVIÇOS PÚBLICOS, Adicional de Insalubridade no percentual 
de 20% (vinte) por cento, sobre o salário mínimo vigente do País, a partir de 01 de 
setembro de 2016.
Art.  2º  -   Revogam-se as disposições em contrário e em especial a Portaria de nº 
190/2014.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 29 dias do mês de agosto de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 270/2016
SÚMULA: Concede Adicional de Insalubridade a Servidora.
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Art. 1º - CONCEDER a servidora ELENIR MACHADO DOS SANTOS GEROMINI, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº. 7.269.996-3, ocupante do cargo de 
provimento Efetivo de GARI, lotada na SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E 
SERVIÇOS PÚBLICOS, Adicional de Insalubridade no percentual de 20% (vinte) por 
cento, sobre o salário mínimo vigente do País, a partir de 01 de setembro de 2016.
Art.  2º  -   Revogam-se as disposições em contrário e em especial a Portaria de nº 
189/2014.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 29 dias do mês de agosto de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA

PORTARIA Nº 271/2016
SÚMULA: Concede Adicional de Insalubridade a Servidora.
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais, com base no artigo 66, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal 
de Alto Paraíso;
RESOLVE:
Art. 1º - CONCEDER a servidora VANDERLEIA DA SILVA SOARES, portadora da 
Cédula de Identidade RG n.º 8.964.507-7, ocupante do cargo efetivo de AUXILIAR DE 
SERVIÇOS GERAIS, lotada na Secretaria de Obras, Urbanismo e Serviços Públicos, 
Adicional de Insalubridade no percentual de 20% (vinte) por cento, sobre o salário 
mínimo vigente do País, a partir de 01 de setembro de 2016.         
Art.  2º  -   Revogam-se as disposições em contrário e em especial a Portaria de nº 
341/2012.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 29 dias do mês de agosto de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 272/2016
SÚMULA: Concede Adicional de Insalubridade ao Servidor.
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Art. 1º - CONCEDER ao servidor VERISSIMO ORLANDI GONÇALVES, portador 
da Cédula de Identidade RG nº. 6.008,337-0, ocupante do cargo de provimento 
Efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, lotada na SECRETARIA DE OBRAS, 
URBANISMO E SERVIÇOS PÚBLICOS, Adicional de Insalubridade no percentual 
de 20% (vinte) por cento, sobre o salário mínimo vigente do País, a partir de 01 de 
setembro de 2016.
Art.  2º  -   Revogam-se as disposições em contrário e em especial o item 06 da  
Portaria de nº 164/2006.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 29 dias do mês de agosto de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
Estado do Paraná

LEI MUNICIPAL  Nº 949 DE 29 DE AGOSTO DE 2016
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS NA 
ELABORAÇÃO PARA O EXERCÍCIO DE 2017, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU 
E EU, PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º - Em cumprimento ao disposto no Art. 165, § 2º, da Constituição Federal, 
e do Art. 172 da Lei Orgânica, o Orçamento do Município de FRANCISCO ALVES, 
Estado do Paraná, para o exercício de 2017, será elaborado e executado observando 
as diretrizes, objetivos, prioridades e metas estabelecidas nesta lei, compreendendo:
CAPÍTULO II
DAS METAS FISCAIS
I -   as Metas Fiscais;
II – as Prioridades da Administração Municipal; 
III - a Estrutura e Organização dos Orçamentos;
IV -  as Diretrizes para a Elaboração do Orçamento do Município;
V -  as Disposições sobre a Dívida Pública Municipal;
VI -  as Disposições sobre Despesas com Pessoal;
VII - as Disposições sobre Alterações na Legislação Tributária; e
VIII - as Disposições Gerais.
Art. 2º - Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4º da Lei Complementar nº 101, 
de 04 de maio de 2000, as metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário, 
nominal e montante da dívida pública para o exercício de 2017 estarão identificados 
nos Demonstrativos anexos desta lei, e em conformidade com a Portaria nº 633, de 
30 de agosto de 2006-STN.
Parágrafo Único: Integram esta Lei os seguintes anexos:
I- Anexo de Metas Fiscais, composto de:
-Demonstrativo de metas anuais;
-Avaliação do cumprimento das metas fiscais do exercício anterior;
-Demonstrativo das metas fiscais atuais comparadas com as fixadas nos três 
exercícios anteriores;
-Evolução do patrimônio líquido nos três exercícios anteriores;
-Origem e aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos;
-Demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita;
-Demonstrativo da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter 
continuado; e
II – Anexo de Riscos Fiscais, contendo Demonstrativo de Riscos Fiscais e 
Providências; e
- Outros Anexos detalhados da Receita e Despesa. 
Art. 3º - A Lei Orçamentária Anual abrangerá as Entidades da Administração Direta 
e Indireta, constituídas pelas Autarquias, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e 
Sociedades de Economia Mista que recebem recursos do Orçamento Fiscal e da 
Seguridade Social.
CAPITULO III
DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL
Art. 4º - As prioridades e metas da Administração Municipal para o exercício financeiro 
de 2017, serão definidas e demonstradas no Plano Plurianual 2015/2017, compatíveis 
com os objetivos e normas estabelecidas nesta lei.
§ 1º - Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2017 serão destinados, 
preferencialmente, para as prioridades e metas estabelecidas nos Programas do 
Plano Plurianual não se constituindo, todavia, em limite à programação das despesas, 
observadas as seguintes prioridades:
I – à promoção do desenvolvimento social, visando a redução  das desigualdades  
sociais e a melhoria da qualidade de vida da população;
II – ao atendimento integral a criança e ao adolescente, em especial a educação 
integral;
III – à austeridade e transparência na gestão dos recursos públicos;
IV – à geração de emprego e renda, economia solidária e preservação de recursos 
naturais;
V – à promoção do desenvolvimento urbano e rural;
VI – à promoção na área de saúde de forma a garantir o acesso a serviços de 
qualidade a toda população; e 
VII – à promoção e ao desenvolvimento à cultura. 
§ 2º - Na elaboração da proposta orçamentária para 2017 o Poder Executivo poderá 
aumentar ou diminuir as metas físicas estabelecidas nesta Lei, a fim de compatibilizar 
a despesa orçada à receita estimada, de forma a preservar o equilíbrio das contas 
públicas.
Art. 5º - Será garantida a destinação de recursos orçamentários para a oferta de 
programas públicos de atendimento à infância e à adolescência no Município, 
conforme disposto no art. 227 da Constituição Federal/88 e no art. 4º da Lei Federal 
nº 8.069, de 13 de julho de 1.990 e suas alterações - Estatuto da Criança e do 
Adolescente.
§ 1º A Administração Municipal em parceria com a Secretaria Municipal de Assistência 
Social e com o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
disponibilizará instruções para apuração do Orçamento Criança.
Art. 6º - O Município de FRANCISCO ALVES implementará, o atendimento integral às 
pessoas com deficiência e às pessoas idosas em todos os órgãos da Administração, 
incluindo-as em políticas voltadas à satisfação de suas necessidades.
Art. 7º - Na elaboração do Orçamento da Administração Pública Municipal buscar-
se-á a contribuição de toda sociedade num processo de democracia participativa, 
voluntária e universal, por meio dos Conselhos Municipais, em atendimento ao 
disposto no art. 44 da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 – Estatuto da 
Cidade.
Parágrafo Único: Durante o processo de elaboração da proposta orçamentária o 
Poder Executivo promoverá audiência pública, nos termos do parágrafo único do art. 
48 da Lei Complementar nº 101/2000 - LRF.
CAPÍTULO IV
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS
Art. 8º - O orçamento para o exercício financeiro de 2017 abrangerá os Poderes 
Legislativo e Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Outras que 
recebam recursos do Tesouro e da Seguridade Social e será estruturado em 
conformidade com a Estrutura Organizacional estabelecida em cada Entidade da 
Administração Municipal.
Art. 9º - Para efeito desta lei, entende-se por:
I – diretriz: o conjunto de princípios que orienta a execução dos Programas de 
Governo; 
II – função: o maior nível de agregação das diversas áreas de despesas que 
competem ao setor público;
III – subfunção: uma participação da função que visa agregar determinado 
subconjunto da despesa do setor público.
IV – programa: o instrumento de organização da ação governamental visando 
à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 
estabelecidos no Plano Plurianual;
V – ação: especifica a forma de alcance do objetivo do programa de governo, onde 
descreve o produto e a meta física programada e sua finalidade, bem como os 
investimentos que devem ser detalhados em unidades e medidas;
VI – Atividade: o instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo 
e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de 
governo;
VII – Projeto: o instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um 
produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo;
VIII - Operação Especial: o conjunto de despesas que não contribuem para a 
manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram 
contraprestação direta sob à forma de bens ou serviços, representando basicamente, 
detalhamento da função encargos especiais;
IX – unidade orçamentária: constituem-se num desdobramento de um órgão 
orçamentário, podendo ser da administração direita e/ou indireta, em cujo nome a lei 
orçamentária anual consigna expressamente, dotações com vistas a sua manutenção 
e à realização de um determinado programa de trabalho:
X - órgão orçamentário: constituem a categoria mais elevada da classificação 
institucional, onde são vinculadas unidades orçamentárias para desenvolverem um 
programa de trabalho definido;
XI – modalidade de aplicação: a especificação da forma de aplicação dos recursos 
orçamentários;
XII – concedente: o órgão ou entidade da administração pública municipal responsável 
pela transferência de recursos financeiros inclusive de descentralização de créditos 
orçamentários; e 
XIII – convenente: as entidades da administração pública municipal e entidades 
privadas que recebem transferências financeiras inclusive quando decorrentes de 
descentralização de créditos orçamentários. 
§ 1º cada programa identificará as ações necessárias para atingir seus objetivos sob 
a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os respectivos 
valores e metas, bem como, as unidades orçamentárias responsáveis pela  realização 
da ação.
§ 2º cada atividade, projeto ou operação especial identificará a função e a subfunção 
as quais se vinculam.
§ 3º as categorias de programação de que trata esta lei serão identificadas no projeto 
de Lei Orçamentária por programa, os quais estarão vinculados a atividades, projetos 
ou operações especiais mediante a indicação de suas metas físicas, sempre que 
possível.
Art. 10 - A Lei Orçamentária para 2017 evidenciará as Receitas e Despesas de cada 
uma das Unidades Gestoras, especificando aqueles vinculados a Fundos, Autarquias, 
e aos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social desdobrada às despesas por 
função, subfunção, programa, projeto, atividade ou operação especiais e, quanto a 
sua natureza, por categoria econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade 
de aplicação, tudo em conformidade com as Portarias SOF/STN 42/1999, 163/2001, 
Lei nº 4.320/64, e alterações posteriores, as quais deverão estar incorporadas os 
Anexos exigidos nas Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional - STN.
Art. 11 - A Mensagem de Encaminhamento do projeto de Lei Orçamentária Anual 
será encaminhada ao Poder Legislativo, conforme estabelecido na Lei Orgânica do 
Município, e conterá: 
I - Quadro Demonstrativo da Despesa por Unidade Orçamentária e sua Participação 
Relativa (Princípio da Transparência, art. 48 da LRF);
II - Quadro Demonstrativo da Evolução das Receitas Correntes Líquidas, Despesas 
com Pessoal e seu comprometimento, (art. 20, 71 e 48 da LRF);
III - Quadro Demonstrativo das Despesas com Serviços de Terceiros e seu Percentual 
de Comprometimento das Receitas Correntes Líquidas, (art. 72 da LRF);
IV - Demonstrativo da Origem e Aplicação dos Recursos Vinculados a Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino (art. 212 da Constituição Federal e 60 dos ADCT);
V - Demonstrativo dos Recursos Vinculados e Ações Públicas de Saúde (art. 77 dos 
ADCT);
VI - Demonstrativo da Composição do Ativo e Passivo Financeiro, posição semestre 
anterior ao encaminhamento da Proposta ao Legislativo - (Princípio da Transparência, 
art. 48 LRF);
VII - Quadro Demonstrativo do Saldo da Dívida Fundada, com identificação dos 
Credores no encerramento do último semestre (Princípio da Transparência, art. 48 
da LRF).
CAPÍTULO V 
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DO 
MUNICÍPIO
SECAO I
Diretrizes Gerais
Art. 12 - O orçamento municipal compreende o Orçamento Fiscal e Orçamento da 
Seguridade Social.
Art. 13 – O Projeto de Lei Orçamentária do Município de FRANCISCO ALVES, 
relativo ao exercício de 2017, deve obedecer aos princípios de justiça social, de 
controle social, da transparência na elaboração e execução do orçamento e da 
economicidade, observando o seguinte:
I – o princípio de justiça a social implica assegurar, na elaboração e na execução 
do orçamento, projetos e atividades, que possam reduzir as desigualdades entre 
indivíduos regiões da cidade e dos distritos, bem como combater a exclusão social.
II – o princípio de controle social implica assegurar à todos os cidadãos a participação 
na elaboração e no acompanhamento do orçamento;
III – o princípio de transparência implica, além da observação do princípio 
constitucional da publicidade, a utilização dos meios disponíveis para garantir o real 
acesso dos munícipes às informações relativas ao orçamento; e
IV – o principio da economicidade implica, na relação custo beneficio, ou seja, 
na eficiência dos atos da despesa, que conduz à própria eficiência da atividade 
administrativa.
Art. 14 - O Orçamento para o exercício de 2017 obedecerá entre outros, o equilíbrio 
entre receitas e despesas, abrangendo os Poderes Legislativo e Executivo, 
Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Outras (artigos. 1º, § 1º e 4º I, “a” e 48 
LRF) e deverá assegurar o controle social e o princípio da transparência na execução 
do orçamento:
Art. 15 - Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita para 2017 deverão 
observar os efeitos da alteração da legislação tributária, incentivos fiscais autorizados, 
a inflação do período, o crescimento econômico, a ampliação da base de cálculo 
dos tributos e a sua evolução nos últimos três exercícios e a projeção para os dois 
seguintes (art. 12 da LRF).
Art. 16 - Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita 
poderá afetar o cumprimento das metas de resultado primário e nominal, os Poderes 
Legislativo e Executivo, de forma proporcional as suas dotações e observadas a fonte 
de recursos, adotarão o mecanismo de limitação de empenhos e movimentação 
financeira nos montantes necessários, para as dotações abaixo (art. 9º da LRF):
I - projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de transferências voluntárias;
II - obras em geral, desde que ainda não iniciadas;
III - dotação para combustíveis, obras, serviços públicos e agricultura; e
IV - dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das diversas 
atividades. 
Parágrafo único. Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de arrecadação 
para implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e movimentação 
financeira, será considerado ainda o resultado financeiro apurado no Balanço 
Patrimonial do exercício anterior, em cada fonte de recursos.
Art. 17 - As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado em relação à Receita 
Corrente Líquida, programadas para 2017, poderão ser expandidas em até 25%, 
tomando-se por base as Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado fixadas na Lei 
Orçamentária Anual para 2017 (art. 4º, § 2º da LRF). 
§ 1º - 1° As alterações realizadas para o orçamento do exercício financeiro de 
2017, abrangerão também nas leis orçamentárias – Plano Plurianual – PPA e Lei de 
Diretrizes Orçamentárias – LDO.
§ 2º - Fica atualizado os demonstrativos e anexos da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
– LDO, quando ocorrer qualquer ato legal de alteração no orçamento.
Art. 18 - Constituem Riscos Fiscais capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas 
do Município, aqueles constantes de Anexo Próprio desta Lei (art. 4º, § 3º da LRF). 
§ 1º - Os riscos fiscais, caso se concretize, serão atendidos com recursos da Reserva 
de Contingência e também, se houver do Excesso de Arrecadação e do Superávit 
Financeiro do exercício de 2016.
 § 2º - Sendo estes recursos insuficientes, o Executivo Municipal encaminhará Projeto 
de Lei à Câmara Municipal, propondo anulação de recursos ordinários alocados para 
outras dotações não comprometidas.
Art. 19 - O Orçamento para o exercício de 2017 destinará recursos para a Reserva 
de Contingência, não inferiores a 1% das Receitas Correntes Líquidas previstas e 
5% do total do orçamento de cada entidade para a abertura de Créditos Adicionais 
Suplementares. (art. 5º, III da LRF).
§ 1º - Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao atendimento 
de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção 
de resultado primário positivo se for o caso, e também para abertura de créditos 
adicionais suplementares conforme disposto na Portaria MPO nº 42/1999, art. 5º e 
Portaria STN nº 163/2001, art. 8º (art. 5º III, “b” da LRF).
§ 2º - Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos fiscais, caso 
estes não se concretizem até o dia 01 de dezembro de 2017, poderão ser utilizados 
por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal para abertura de Créditos Adicionais 
Suplementares de dotações que se tornaram insuficientes.
Art. 20 - Os investimentos com duração superior a 12 meses só constarão da Lei 
Orçamentária Anual se contemplados no Plano Plurianual (art. 5º, § 5º da LRF).
Art. 21 - O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá até 30 dias após a 
publicação da Lei Orçamentária Anual, a programação financeira das receitas e 
despesas e o cronograma de execução mensal para as Unidades Gestoras, se for 
o caso (art. 8º da LRF).
Art. 22 - Os Projetos e Atividades priorizados na Lei Orçamentária para 2017 com 
dotações vinculadas e fontes de recursos oriundos de transferências voluntárias, 
operações de crédito, alienação de bens e outras extraordinárias, só serão 
executados e utilizados a qualquer título, se ocorrer ou estiver garantido o seu 
ingresso no fluxo de caixa, respeitado ainda o montante ingressado ou garantido (art. 
8º, § parágrafo único e 50, I da LRF).
Art. 23 - A renúncia de receita estimada para o exercício de 2017, não será 
considerada para efeito de cálculo do orçamento da receita (art. 4º, § 2º, V e art. 
14, I da LRF).
Art. 24 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas, 
beneficiará somente aquelas de caráter educativo, de saúde, assistencial, recreativo, 
cultural e esportivo, de cooperação técnica e aquelas voltadas para o fortalecimento 
do associativismo municipal e dependerá de autorização em lei específica (art. 4º, I, 
“f” e 26 da LRF). 
Parágrafo único. As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal 
deverão prestar contas no prazo de 30 dias, contados do recebimento do recurso, na 
forma estabelecida pelo serviço de contabilidade municipal (art. 70, parágrafo único 
da Constituição Federal). 
Art. 25 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, itens I e II 
da LRF deverão ser inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou sua 
dispensa/inexigibilidade.
 Parágrafo único. Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são consideradas 

despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento 
da ação governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante no 
exercício financeiro de 2017, em cada evento, não exceda ao valor limite para 
dispensa de licitação, fixado no item I do art. 24 da Lei nº 8.666/1993, devidamente 
atualizado (art. 16, § 3º da LRF).

Art. 26 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão 
prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo 
projetos programados com recursos de transferência voluntária e operação de crédito 
(art. 45 da LRF).

Art. 27 - Despesas de competência de outros entes da federação só serão assumidas 
pela Administração Municipal quando firmados convênios, acordos ou ajustes e 
previstos recursos na lei orçamentária (art. 62 da LRF).

Art. 28 - A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para 2017 
a preços correntes.

Art. 29 - A execução do orçamento da Despesa obedecerá, dentro de cada Projeto, 
Atividade ou Operações Especiais, a dotação fixada para cada Grupo de Natureza 
de Despesa/Modalidade de Aplicação, com apropriação dos gastos nos respectivos 
elementos de que trata a Portaria STN nº 163/2001.
Parágrafo único. A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de 
um Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação para outro, poderá ser 
feita por Decreto do Prefeito Municipal no âmbito do Poder Executivo e por Decreto 
Legislativo do Presidente da Câmara no âmbito do Poder Legislativo (art. 167, VI da 
Constituição Federal).

Art. 30 - Durante a execução orçamentária de 2017, o Poder Executivo Municipal, 
autorizado por lei, poderá incluir novos projetos, atividades ou operações especiais 
no orçamento das Unidades Gestoras na forma de Crédito Especial, desde que 
se enquadre nas prioridades para o exercício de 2017 (art. 167, I da Constituição 
Federal).

Art. 31 - O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder Público Municipal, 
obedecerá ao estabelecido no art. 50, § 3º da LRF.
 Parágrafo único. Os custos serão apurados através de operações orçamentárias, 
tomando-se por base as metas fiscais previstas nas planilhas das despesas e nas 
metas físicas realizadas e apuradas ao final do exercício (art. 4º, “e” da LRF).

Art. 32 - Os programas priorizados por esta lei e contemplados no Plano Plurianual, 
que integrarem a Lei Orçamentária de 2017 serão objeto de avaliação permanente 
pelos responsáveis, de modo a acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, 
corrigirem desvios e avaliar seus custos e cumprimento das metas físicas 
estabelecidas (art. 4º, I, “e” da LRF).

Art. 33 – O Poder Executivo, sob a coordenação da Administração Municipal de 
Finanças e o Setor de Contabilidade, deverá elaborar e publicar a programação 
financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso, especificado por 
órgão, agrupando-se as fontes vinculadas e não vinculadas, nos termos do art. 8º da 
Lei Complementar n 101/2000 – LRF, visando ao cumprimento da meta de resultado 
primário estabelecida nesta lei.
§ 1º O Poder Legislativo deverá enviar ao Poder Executivo, até dez dias após a 
publicação da Lei Orçamentária de 2017, a programação de desembolso mensal para 
o referido exercício.
§ 2º O Poder Executivo publicará a programação financeira e o cronograma 
de execução mensal de desembolso até trinta dias após a publicação da Lei 
Orçamentária de 2017.
Art. 34 - No prazo previsto no artigo anterior desta lei, o poder Executivo, sob a 
coordenação da Administração Municipal de Finanças, deverá publicar as receitas 
previstas, desdobradas em metas bimestrais, juntamente com as medidas de combate 
à evasão e à sonegação, bem como as quantidades e os valores das ajuizadas para 
cobrança da dívida ativa e o montante dos créditos tributários passíveis de cobrança 
administrativa, nos termos do art. 13 da Lei Complementar nº 101/2000. – LRF.
 Art. 35 - Se for verificado ao final do bimestre que a execução das despesas foi 
superior à realização das receitas, por fonte de recursos, o Poder Executivo e Poder 
Legislativo promoverão através de legislação específica e no montante necessário, 
nos trinta dias subseqüentes, limitação de emprenho e de movimentação financeira, 
sob pena de crime de responsabilidade.
§ 1º Caso haja necessidade, a limitação do empenho das dotações orçamentárias 
e da movimentação financeira para o cumprimento do disposto no art. 9, da Lei 
Complementar nº 101/2000 – LRF, visando atingir as metas fiscais previstas no 
Anexo de Metas Fiscais – Metas Anuais, desta lei, será feita de forma proporcional ao 
montante de recursos alocados para o atendimento de Outras Despesas Correntes, 
Investimentos e Inversões Financeiras, de cada Poder, excluídas as despesas que 
constituem obrigação constitucional ou legal de execução.  
§ 2º Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo 
comunicará ao Poder Legislativo o montante que caberá a cada um tornar 
indispensável para empenho e movimentação financeira.
Art. 36 – E obrigatória a destinação de recursos para compor contrapartida de 
transferências voluntárias efetuadas pela União e pelo Estado, bem como de 
empréstimos internos e externos e para o pagamento de sinal, de amortização, de 
juros e de outros encargos, observado o cronograma de desembolso da respectiva 
operação.
Art. 37 – A Assessoria Jurídica do Município encaminhará a Administração Municipal 
de Finanças, até 15 de julho do corrente exercício, a relação dos débitos decorrentes 
de precatórios judiciais inscritos ate 1° de julho de 2017 a serem incluídos na proposta 
orçamentária de 2017 devidamente atualizados, conforme determinado pelo § 1º 
do art. 100, da Constituição Federal/88, e discriminada conforme detalhamento da 
despesa orçamentária, especificando:
I – número e data do ajuizamento da ação originária;
II – número do precatório;
III – tipo da causa julgada (de acordo com a origem da despesa);
IV – enquadramento (alimentar ou não-alimentar);
V – data da autuação do precatório;
VI – nome do beneficiário;
VII – valor do precatório a ser pago;
VIII – data do transito em julgado; e
IX – número da vara ou comarca de origem.
Art. 38 – A receita total do município prevista no orçamento fiscal será programada de 
acordo com as seguintes prioridades:
I – garantia do cumprimento dos princípios constitucionais, em especial no que se 
refere à educação infantil, ao ensino fundamental e à saúde;
II – garantia do cumprimento do disposto do artigo 44 desta lei;
III – contribuições do município ao sistema de seguridade social, compreendendo os 
Planos de Previdência Social e de Assistência à Saúde, conforme legislação em vigor;
IV – custeio administrativo e operacional, inclusive de pessoal e encargos sociais;
V – pagamento de amortização, juros e encargos da dívida;
VI – pagamento de sentenças judiciais; 
VII – contrapartidas de convênios, dos programas objetos de financiamento nacionais 
e internacionais e das operações de credito; e
VIII – reserva de contingência, conforme especificado no art. 19 desta lei.
Parágrafo Único: somente depois de atendidas as prioridades supra-arroladas, 
poderão ser programadas recursos para atender a novos investimentos.
SECAO II 
Diretriz Especifica do Orçamento Fiscal
Art. 39 - O Orçamento Fiscal estimará as receitas efetivas e potenciais de recolhimento 
centralizado do Tesouro Municipal e Fixará as despesas do Poder Legislativo e 
Executivo bem com as de seus órgãos, autarquias, institutos, fundações e fundos 
municipais, de modo a evidenciar as políticas e programas de governo, respeitados 
os princípios da unidade, da universalidade, da anualidade, da exclusividade, da 
publicidade e da legalidade. 
Art. 40 - Na estimativa da receita e na fixação da despesa serão considerados: 
- os fatores conjunturais que possam vir a influenciar a produtividade;
-   o aumento ou diminuição dos serviços prestados, a tendência do exercício; e 
-   as alterações tributárias.
Art. 41 - O município aplicará, no mínimo, 25%  de sua receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências constitucionais, na manutenção e no 
desenvolvimento do ensino, conforme dispõe o art. 212 da Constituição Federal/88.
Art. 42 - O município aplicará, no mínimo 15% em ações  e serviços públicos de 
saúde, conforme disposto no inciso III, do art. 7° da Emenda Constitucional n° 
29/2000 e no inciso III, do art.  77 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
da Constituição Federal/88.
Art. 43 – Do total das Receitas Correntes da Administração Direta serão aplicados no 
mínimo 1% no Fundo da Criança e do Adolescente.
Parágrafo Único: A base de calculo para aferir o percentual do caput será a receita 
efetivamente arrecada no exercício financeiro de 2016, excluídas as Transferências 
de Convênios, acrescidas dos rendimentos financeiros.
SECAO III
Diretrizes Específicas do Orçamento da Seguridade Social
Art. 44 – O Orçamento da Seguridade social compreenderá as dotações destinadas a 
atender as ações de saúde, previdência e assistência social, e obedecerá ao disposto 
no art. 167 da Constituição Federal/88, com recursos provenientes:
- das contribuições sociais prevista na Constituição Federal, exceto a de que trato o § 
5º do art. 212, e as destinadas por lei às despesas do Orçamento Fiscal;
- da contribuição para o Plano de Seguridade Social do Servidor, que será utilizada 
para despesa com encargos previdenciários do Município, e
- do Orçamento Fiscal.
CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL
Art. 45 - A Lei Orçamentária de 2017 poderá conter autorização para contratação de 
Operações de Crédito para atendimento às Despesas de Capital, observado o limite 
de endividamento, de até 20% das Receitas Correntes Líquidas apuradas até o final 
do semestre anterior a assinatura do contrato, na forma estabelecida na LRF (art. 
30, 31 e 32 da LRF).
Art. 46 - A Lei Orçamentária poderá autorizar a realização de operações de crédito 
por antecipação de receita, desde que observado o disposto no art. 38, da Lei 
Complementar nº 101/2000.
Parágrafo único. As contratações de operações de crédito dependerão de autorização 
em lei específica. 
Art. 47 - Ultrapassado o limite de endividamento definido na legislação pertinente e 
enquanto perdurar o excesso, o Poder Executivo obterá resultado primário necessário 
através da limitação de empenho e movimentação financeira (art. 31, § 1°, II da LRF).
CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL
Art. 48 - O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei autorizativa, poderão em 
2017, criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a 
remuneração de servidores, concederem vantagens, admitir pessoal aprovado em 
concurso público ou caráter temporário na forma de lei, observados os limites e as 
regras da LRF (art. 169, § 1º, II da Constituição Federal).
Parágrafo único. Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão 
estar previstos na lei de orçamento para 2017.
Art. 49 - Ressalvada a hipótese do inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, a 
despesa total com pessoal de cada um dos Poderes em 2017, Executivo e Legislativo, 
não excederá em Percentual da Receita Corrente Líquida, a despesa verificada no 
exercício de 2016, acrescida de até 5,85%, obedecido os limites prudencial de 
51,30% e 54,0% da Receita Corrente Líquida, respectivamente (art. 71 da LRF).    
Art. 50 - Nos casos de necessidade temporária, de excepcional interesse público, 
devidamente justificado pela autoridade competente, a Administração Municipal 
poderá autorizar a realização de horas extras pelos servidores, quando as despesas 
com pessoal não excederem a 54% do limite estabelecido no art. 20, III da LRF (art. 
22, parágrafo único, V da LRF).
Art. 51 - O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para reduzir as 
despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na LRF (art. 
19 e 20 da LRF):
I - eliminação de vantagens concedidas a servidores;
II - eliminação das despesas com horas-extras;
III - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão;
IV - demissão de servidores admitidos em caráter temporário.
Art. 52 - Para efeito desta lei e registros contábeis, entende-se como terceirização 
de mão-de-obra referente substituição de servidores de que trata o art. 18, § 1º da 
LRF, a contratação de mão-de-obra cujas atividades ou funções guardem relação 
com atividades ou funções previstas no Plano de Cargos da Administração Municipal, 
ou ainda, atividades próprias da Administração Pública Municipal, desde que, em 
ambos os casos, não haja utilização de materiais ou equipamentos de propriedade 
do contratado ou de terceiros.
Parágrafo único. Quando a contratação de mão-de-obra envolver também 
fornecimento de materiais ou utilização de equipamentos de propriedade do 
contratado ou de terceiros, por não caracterizar substituição de servidores, a despesa 
será classificada em outros elementos de despesa que não o “34 - Outras Despesas 
de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização”.
CAPITULO VIII
DIRETRIZES ESPECIFICAS PARA O PODER LEGISLATIVO
Art. 53 – O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios 
dos Vereadores, não poderá ultrapassar o percentual de cinco por cento, relativo ao 
somatório da receita tributária com as transferências previstas no § 5º,  do art. 153, 
e nos art. 158 e 159, da Constituição Federal/88, efetivamente realizado no exercício 
anterior, em conformidade com a Emenda Constitucional n 25/2000.
§ 1º O duodécimo devido ao Poder Legislativo será repassado até o dia 20 de cada 
mês, sob pena de crime de responsabilidade do Prefeito Municipal, conforme disposto 
no inciso II, do § 2º, do art. 29-A, da Constituição Federal/88.
§ 2º A despesa total com a folha de pagamento do poder legislativo, incluídos os 
gastos com subsídios dos Vereadores, não poderá ultrapassar a setenta por cento 
de sua receita, de acordo com o estabelecido no § 1º, do art. 29 da Constituição 
Federal/88.
CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
Art. 54 - O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, poderá conceder ou 
ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o crescimento 
econômico, a geração de empregos e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes 
de classes menos favorecidas, devendo esses benefícios ser considerados no cálculo 
do orçamento da receita e serem objeto de estudos do seu impacto orçamentário e 
financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois subseqüentes (art. 
14 da LRF).
Art. 55 - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos 
custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, 
mediante autorização em lei, não se constituindo como renúncia de receita (art. 14 
§ 3º da LRF).
Art. 56 - O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou benefício de natureza 
tributária ou financeira constante do Orçamento da Receita, somente entrará em vigor 
após adoção de medidas de compensação (art. 14, § 2º da LRF).
CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 57 - O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à Câmara Municipal 
no prazo estabelecido na Lei Orgânica do Município, que apreciará e a devolverá para 
sanção até o encerramento do período legislativo anual.
§ 1º - A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o disposto 
no “caput” deste artigo.
§ 2º - Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhado à sanção até 
o início do exercício financeiro de 2017, fica o Executivo Municipal autorizado a 
executar a proposta orçamentária na forma original, até a sanção da respectiva lei 
orçamentária anual.
Art. 58 - A criação de elementos de despesa destinados à inclusão de novas fontes 
de recursos necessárias ao atendimento da programação financeira de desembolso, 
cujos valores forem compensados com a redução dos valores dos elementos cujas 
fontes forem desdobradas, poderá ser criada através de Decreto do Poder executivo.
Art. 59 - Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo eventual 
atraso no pagamento de compromissos assumidos, motivados por insuficiência de 
tesouraria.
Art. 60 - Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos quatro meses 
do exercício, poderão ser reabertos no exercício subseqüente, por ato do Chefe do 
Poder Executivo.
Art. 61 - O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios com o Governo 
Federal e Estadual através de seus órgãos da administração direta ou indireta, para 
realização de obras ou serviços de competência ou não do Município. 
Art. 62- Os recursos oriundos de convênios não previstos no orçamento da receita 
e da despesa, seus excessos e saldos de exercício anterior, poderão ser utilizados, 
através de ato do Poder Executivo, como fonte de recursos para abertura de Créditos 
Adicionais Suplementares ou Especiais de Projetos, Atividades ou Operações 
Especiais.
Art. 63- É vedado consignar na Lei Orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou 
com dotação ilimitada.
Art. 64- O Poder Executivo poderá aprovar por Decreto a abertura, no curso da 
execução do Orçamento 2017, de Créditos Adicionais Suplementares, para cobrir 
despesas vinculadas a fontes de recursos específicos, cujo recebimento no exercício 
tenha excedido a previsão de arrecadação e execução.
Art. 65 - O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder Legislativo para 
propor modificação nos projetos de lei relativos ao Plano Plurianual, às Diretrizes 
Orçamentárias, ao Orçamento Anual e aos Créditos Adicionais enquanto não iniciada 
a votação, no tocante às partes cuja alteração é proposta.  
Art. 66 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Paço Municipal de FRANCISCO ALVES, Estado do Paraná, aos 29 dias do mês de 
agosto do ano de dois mil e dezesseis. 
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALvES
Estado do Paraná
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     PORTARIA Nº148/2016 
 
 
 

SÚMULA: Exonera a servidora por Término 
de Contrato de Trabalho e dá outras 
providências. 
 
 
 

     O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
 
  
 
          R E S O L V E 
 
 

I – Exonerar por Término de Contrato de 
Trabalho, a servidora EDNA CORREIA BEZERRA, portadora do RG Nº 
7.693.836-9 - SSP/PR, do cargo de ORIENTADORA SOCIAL, a contar de 08 
de Agosto de 2016, lotado na Secretaria de Assistência Social.               
                    
                     II – Esta Portaria entrará em vigor na 
data de sua publicação, retroagindo a contar do dia 08 de 
Agosto de 2016. 
 

 
                    EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, 
PARANÁ, 29 DE AGOSTO DE 2016.  
 
  
 
 
 
 
                   LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 

       Prefeito Municipal 
 

Prefeitura MuniciPal de alto Piquiri
Estado do Parana
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº  79/2016  
Tomada de Preço N.º 1/2016
DATA DA ABERTURA: 21 de setembro de 2016
HORÁRIO:  09:00. 
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
OBJETO: Aquisição de Equipamentos para Unidades de Atenção Primaria do Municipio com Recurso do Programa de 
Qualificação da Atenção Primaria a Saúde - Apsus, na modalidade de repasse fundo a fundo, conforme o Convenio 
do Ministerio da Saude e Recurso do Bird - Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento, de acordo 
com a Resolução 604/2015..
TIPO: Menor Preço – Por Item
REGIME CONTRATAÇÃO: Compras
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme a retirada - 30 dias após a emissão da Nota Fiscal
Maiores informações poderão ser obtidas junto à Prefeitura Municipal de Alto Piquiri, pelo site www.altopiquiri.pr.gov.br, 
pelo telefone (44)3656-8000 ou no Departamento de Licitações, desta Prefeitura Municipal, de Segunda à Sexta-Feira, 
no horário das 08:00 às 11:30 horas e das 13:30 às 17:00 horas..
Alto Piquiri - Pr,, 26 de agosto de 2016
CLAUDIA CRISTINA DO NASCIMENTO
Prefeito Municipal      

Prefeitura MuniciPal de altonia
Estado do Parana 
AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL  Nº 0102/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0185/2016
OBJETO: Contratação EXCLUSIVA de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte para fornecimento de granito e 
estantes de aço para uso no Hospital Municipal de Altonia – Pr.
VALOR MÁXIMO: R$ 17.858,97  (dezessete mil oitocentos e cinquenta e oito reais e noventa e sete centavos)
EMISSÃO DO EDITAL: Segunda-Feira, 29 de agosto de 2016
ABERTURA: Quinta-Feira, 08 de setembro de 2016 ÀS 13:30 
LOCAL: Prefeitura Municipal de Altônia, Rua Rui Barbosa, 815 – sala 06 –Centro Altônia-PR
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço - Lote
DO EDITAL: Será fornecido aos interessados cópias impressas ou copias em mídia digital (pen-drive, CD, DVD ou 
disquete, desde que fornecido pelo licitante) do inteiro teor do presente edital e de seus anexos, aos licitantes que 
comparecerem no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Altônia, durante o período normal de expediente, até 
o dia da abertura do Pregão Presencial munidos do Carimbo do CNPJ da Empresa, mediante o pagamento da taxa 
de edital, fixado no valor de R$-10,00 –(dez reais) comprovado por meio de  depósito  bancário no Banco do Brasil 
Agência 1427-3 C/C nº10.583-X.  Maiores informações, através do  E-mail: licitacoes@altonia.pr.gov.br 
Altônia-PR, aos 29 de agosto de 2016
PREGOEIRO

Prefeitura MuniciPal de cafezal do sul
Estado do Parana
DECRETO Nº 109/2016, DE 29 DE AGOSTO DE 2016
SÚMULA: DECRETA PONTO FACULTATIVO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA - Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e, CONSIDERANDO o falecimento da Srª. IDA ORCELLI DE MORAIS, pessoa de família tradicional e pioneira 
no Município de Cafezal do Sul,
DECRETA:
Art. 1º - Fica Decretado PONTO FACULTATIVO no dia 29 de agosto de 2016, em todo território do Município de 
Cafezal do Sul-PR, em Homenagem póstuma a Srª. Ida Orcelli de Morais, em virtude de seu falecimento nesta data.
Art. 2º - Em decorrência do que prevê o artigo anterior, não haverá expediente nas Repartições Públicas Municipais, 
com exceção dos setores ou serviços que por sua natureza não possam sofrer paralisações.
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 29 dias do mês de agosto de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de cafezal do sul
Estado do Parana
DECRETO Nº 108/2016, DE 17 DE AGOSTO DE 2016
SÚMULA: ALTERA RTIDE DO SERVIDOR PÚBLICO IZAIAS PEREIRA LUZ, dando outras providências.
O Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela 
legislação vigente,
DECRETA:
Art. 1º - Fica alterado o percentual de Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva – RTIDE, do Servidor Público 
Municipal IZAIAS PEREIRA LUZ, inscrito na CI/RG n.º 7.154.364-1 SSP/PR e CPF n.º 023.046.859-43, ocupante do 
Cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR TÉCNICO COM 2º GRAU COMPLETO, com lotação na Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura e Esportes, percebendo a remuneração referente a sigla CC-03, passando de 37% 
(trinta e sete por cento) para 71% (setenta e um por cento), com efeitos retroativos a partir de 1º de agosto de 2016.
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário. 
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 17 dias do mês de agosto de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal

              
                  CÂMARA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ – 95.640793/0001-10 

AV. ITALO ORCELLI, 595 FONE(0xx 44)-3655-1258 FONE/FAX (0xx44) 3655-1225 CEP 87.565-000 

CAFEZAL DO SUL - PR 
                  

 

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

 
 

                              O VEREADOR EVANDRO LIMA DE OLIVEIRA, 
Presidente da Câmara Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 134, inciso III, do Regimento 
Interno da Câmara Municipal de Cafezal do Sul, convoca os senhores 
vereadores para duas sessões extraordinárias, a ser realizada nos dias 30 e 31 de 
agosto de 2016, sendo dia 30 as 14horas e dia 31 as 08h no recinto da Câmara 
Municipal de Cafezal do Sul, para deliberarem em regime de urgência, sobre a 
Pauta da Ordem do dia, constante da seguinte matéria: 
 

 
1 – Projeto de Lei 003/2016 
 
SUMULA: FIXA OS SUBSÍDIOS DO PREFEITO MUNICIPAL, VICE-PREFEITO E 
DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS PARA O PERÍODO DA LEGISLATURA DE 
2017 A 2020 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  
 
Iniciativa: A Mesa da Camara Municipal 
Para receber primeira discussão e votação artigo por artigo. 
Para receber segunda discussão e votação a Redação Final 
 
2 – Projeto de Lei 0041/2016 
SUMULA: FIXA OS SUBSÍDIOS DOS VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE CAFEZAL DO SUL, PARA A LEGISLATURA 2017 A 2020”. 
 
Iniciativa: A Mesa da Camara Municipal 
Para receber primeira discussão e votação artigo por artigo. 
Para receber segunda discussão e votação a Redação Final 

 
 

Sala das Sessões, 26 de agosto de 2016. 
  
 
 
 

Evandro Lima de Oliveira 
Presidente da Câmara 

 
 

 Prefeitura MuniciPal de altonia
Estado do Parana
AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL  Nº 0103/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0186/2016
OBJETO: Contratação EXCLUSIVA de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte para fornecimento de 
equipamentos de informática para serem utilizados pelas Equipes da Secretaria de Assistência Social.
VALOR MÁXIMO: R$ 2.100,00  (dois mil e cem reais)
EMISSÃO DO EDITAL: Segunda-Feira, 29 de agosto de 2016.
ABERTURA: Quinta-Feira, 08 de setembro de 2016 ÀS 14:00 
LOCAL: Prefeitura Municipal de Altônia, Rua Rui Barbosa, 815 – sala 06 –Centro Altônia-PR
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço - Lote
DO EDITAL: Será fornecido aos interessados cópias impressas ou copias em mídia digital (pen-drive, CD, DVD ou 
disquete, desde que fornecido pelo licitante) do inteiro teor do presente edital e de seus anexos, aos licitantes que 
comparecerem no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Altônia, durante o período normal de expediente, até 
o dia da abertura do Pregão Presencial munidos do Carimbo do CNPJ da Empresa, mediante o pagamento da taxa 
de edital, fixado no valor de R$-10,00 –(dez reais) comprovado por meio de  depósito  bancário no Banco do Brasil 
Agência 1427-3 C/C nº10.583-X.  Maiores informações, através do  E-mail: licitacoes@altonia.pr.gov.br 
Altônia-PR, aos 29 de agosto de 2016
PREGOEIRO

Prefeitura MuniciPal de cidade GaÚcHa 
 ESTADO DO PARANÁ
  R. 25 de Julho, n.º 1814 — Fone/Fax (044) 3675-1122
CEP - 87.820-000 — CNPJ/MF – 75.377.200/0001-67
Portaria nº 234/2016
Ementa: Dispõe sobre concessão de Férias a(o) Servidor Municipal e, dá outras providências. 
Preâmbulo: Eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, no uso e gozo de minhas 
atribuições legais, 
Considerando a garantia do gozo anual de férias, acrescidas de 1/3 do Salário que normalmente aufere, garantido 
constitucionalmente, nos termos do artigo 7º, inciso XVII, da Carta Magna, combinado com a Lei Orgânica de Cidade 
Gaúcha, Estado do Paraná. 
Considerando que o (a) funcionário(a) em tela, de acordo com o levantamento realizado, levando em consideração 
o contido em vista de sua Ficha Funcional, adquiriu o direito elencado e, solicitação dirigida a Divisão de Recursos 
Humanos. 
RESOLVO: 
Art. 1º Por este ato, tornar público que foi concedido férias ao Servidor (a) Público (a) Municipal, Isabethe Neco da 
Silva  –Agente Comunitário de Saúde – cargo/Emprego Público, com acréscimo de 1/3 sob o seu salário, a serem 
usufruídas no período de 12 de setembro de 2016 à 11 de outubro de 2016, inerente ao período aquisitivo: 2014/2015. 
Art. 2º Fica notificado publicamente o(a) Servidor(a), pela presente Portaria, da fruição do seu direito, dando o mesmo 
por quitado na forma da Lei. 
Art.3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
CUMPRA-SE, PUBLIQUE-S, REGISTRE-SE E ARQUIVE-SE: 
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 25 de agosto de 2016.
Alexandre Lucena       
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de cidade GaÚcHa
Estado do Paraná
R. 25 de Julho, n.º 1814 — Fone/Fax (044) 675-1122
CEP - 87.820-000 — CNPJ/MF – 75.377.200/0001-67
PORTARIA N º 233/2016                                                                                                                                                                                                                                                   
EMENTA: Dispõe sobre Concessão de Licença Prêmio o(a) Servidor (a) Municipal  e, dá outras providências, 
PREÂMBULO: Eu Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha,  Estado do Paraná, no uso e gozo 
de minhas atribuições legais, especialmente com embasamento no Estatuto dos Servidores Municipais e, na Lei 
Orgânica Municipal.
CONSIDERANDO a garantia de tal benefício, contido pontualmente no artigo 133 e seguintes, da Lei Municipal Nº 
1.371/98 de 16/12/98 – Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos  Municipais de Cidade Gaúcha – Estado do 
Paraná, 
CONSIDERANDO que o (a) servidor(a) em tela, de acordo com o levantamento realizado, levando em consideração 
ao contido em vista de sua Ficha Funcional, adquiriu o direito elencado, preenchendo todos os requisitos legais para 
tal, bem como, solicitação dirigida ao Departamento de Pessoal,
Resolvo:
Art. lº Por este ato, tornar público que foi concedido Licença Prêmio a(o) Servidor(a) Público(a) Municipal – Claudecir 
de Paula Perini - Zeladora  -   cargo de provimento efetivo,  a ser usufruída no período de: 29 de agosto de 2016 à 29  
de novembro de 2016,  90 (noventa) dias, período aquisitivo: 2011/2016.
Art. 2º Fica notificado (a)  publicamente o(a) Servidor(a), pela presente Portaria, da fruição do seu direito, dando o 
mesmo por quitado na forma da Lei.
Art. 3º Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as disposições contrárias.
Cumpra-se – publique-se – registre-se e arquive-se.  
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 25 de  agosto   de 2016. 
Alexandre Lucena    
 Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de cidade GaÚcHa
Estado do Paraná
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N.º 040/2016
O PREFEITO MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, de 
acordo com as Leis Federais n.ºs 10.520/02 de 17 de julho de 2002 e 8.666/93, de 21 de junho de 1.993 e suas 
posteriores alterações;
Considerando preliminarmente o parecer emitido em 18/08/2016, pela Procuradoria Jurídica do Município e Comissão 
Permanente de Licitação e que consta dos autos;
R E S O L V E:
I – HOMOLOGAR, depois de constatada a regularidade dos atos procedimentais, de acordo com a legislação em 
vigor, a Licitação na modalidade Pregão Presencial n.º 040/2016, que tem por objeto a aquisição futura e parcelada 
de diversos materiais de construção, destinados as Secretarias Municipais deste Município de Cidade Gaúcha - PR, 
em favor das proponentes:
FORNECEDOR: SANTOS & BASAGLIA LTDA - ME
LOTE DESCRIÇÃO VALOR TOTAL
1 Aquisição futura e parcelada de diversos materiais de construção, destinados as Secretarias Municipais 
deste Município de Cidade Gaúcha – PR 200.852,00
VALOR TOTAL R$ 200.850,00
FORNECEDOR: SOARES DE MELLO & CIA LTDA - ME
LOTE DESCRIÇÃO VALOR TOTAL
1 Aquisição futura e parcelada de diversos materiais de construção, destinados as Secretarias Municipais 
deste Município de Cidade Gaúcha – PR 202.450,00
VALOR TOTAL R$ 202.450,00
FORNECEDOR: ESMAEL FERREIRA - ME
LOTE DESCRIÇÃO VALOR TOTAL
1 Aquisição futura e parcelada de diversos materiais de construção, destinados as Secretarias Municipais 
deste Município de Cidade Gaúcha – PR 48.200,00
VALOR TOTAL R$ 48.200,00
Nos termos do artigo 64 da Lei Federal n.º 8.666/93, fica convocada as empresas vencedoras do presente certame 
para celebrarem o termo de contrato, havendo recusa, observar-se-ão as penas do artigo 7º, da Lei Federal n.º 
10.520/02.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA, Estado do Paraná, aos 18 dias do mês de Agosto 
de 2016.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de cidade GaÚcHa
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO N.º 097/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR 
CONTRATADA: ESMAEL FERREIRA - ME
DO OBJETO: Constitui o objeto do presente contrato o fornecimento futuro e parcelado de diversos materiais de 
construção, destinados as Secretarias Municipais deste Município de Cidade Gaúcha - PR, em conformidade com as 
especificações constantes do Edital do Pregão Presencial n.º 040/2016, para entrega conforme solicitação\requisição 
via documento pelo Depto de Compras desta Prefeitura Municipal. 
DA VIGÊNCIA: O presente Contrato terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até dia 18 
de Agosto de 2017, considerando o contido no item 6, do Aspectos Gerais da Licitação do Edital do Pregão Presencial 
n.º 040/2016.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente Contrato é de R$ 48.200,00 (quarenta e oito mil, duzentos 
reais) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes do item 11, do Edital do Pregão Presencial 
n.º 040/2016.
Cidade Gaúcha - PR, em 18 de Agosto de 2016. 
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal
Contratante 
ESMAEL FERRREIRA
Representante legal
Contratado
Testemunhas: 

Prefeitura MuniciPal de cidade GaÚcHa
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO N.º 095/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR 
CONTRATADA: SANTOS & BASAGLIA LTDA - EPP
DO OBJETO: Constitui o objeto do presente contrato o fornecimento futuro e parcelado de diversos materiais de 
construção, destinados as Secretarias Municipais deste Município de Cidade Gaúcha - PR, em conformidade com as 
especificações constantes do Edital do Pregão Presencial n.º 040/2016, para entrega conforme solicitação\requisição 
via documento pelo Depto de Compras desta Prefeitura Municipal. 
DA VIGÊNCIA: O presente Contrato terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até dia 18 
de Agosto de 2017, considerando o contido no item 6, do Aspectos Gerais da Licitação do Edital do Pregão Presencial 
n.º 040/2016.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente Contrato é de R$ 200.850,00 (duzentos mil, oitocentos e 
cinqüenta reais) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes do item 11, do Edital do Pregão 
Presencial n.º 040/2016.
Cidade Gaúcha - PR, em 18 de Agosto de 2016. 
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal
Contratante 
PAULO BASAGLIA 
Representante legal
Contratado
Testemunhas: 

Prefeitura MuniciPal de cidade GaÚcHa
Estado do Paraná 
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO N.º 096/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR 
CONTRATADA: SOARES DE MELO & CIA LTDA - EPP
DO OBJETO: Constitui o objeto do presente contrato o fornecimento futuro e parcelado de diversos materiais de 
construção, destinados as Secretarias Municipais deste Município de Cidade Gaúcha - PR, em conformidade com as 
especificações constantes do Edital do Pregão Presencial n.º 040/2016, para entrega conforme solicitação\requisição 
via documento pelo Depto de Compras desta Prefeitura Municipal. 
DA VIGÊNCIA: O presente Contrato terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até dia 18 
de Agosto de 2017, considerando o contido no item 6, do Aspectos Gerais da Licitação do Edital do Pregão Presencial 
n.º 040/2016.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente Contrato é de R$ 202.450,00 (duzentos e dois mil, 
quatrocentos e cinqüenta reais) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes do item 11, do 
Edital do Pregão Presencial n.º 040/2016.
Cidade Gaúcha - PR, em 18 de Agosto de 2016. 
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal
Contratante 
LUCEMAR FERRARI DE MELO
Representante legal
Contratado
Testemunhas: 

Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Paraná 
PORTARIA Nº3235
De 29 de agosto de 2016
Constitui Comissão Coordenadora e Equipe Técnica para Monitoramento e Avaliação do Plano Municipal de Educação 
do Município de Douradina – PR.
O Prefeito do Município de Douradina, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 
considerando o que determina o Plano Nacional de Educação, instituído por meio da Lei nº 13.005, de 25 de junho 
de 2014,
R E S O L V E:
Art. 1o Constituir Comissão Coordenadora e Equipe Técnica para Avaliação e Monitoramento do Plano Municipal de 
Educação, composta pelos seguintes membros:
Márcia Regina Rezende Borba
Inês Pereira Ribeiro
Adriana Cristina Veetorazo Trindade
Andréia Santos Angelo
Ana Gil Vicentin
Williane Wuerler Ruiz Bretas
Lilian Gouvêa 
Oliliany Maria Abrantes de Oliveira Lago
Lídia Maria de Oliveira Gouvêa
Adileuza Alves Hara 
Art. 2o A Comissão Coordenadora e a Equipe Técnica de Avaliação e Monitoramento do Plano Municipal de Educação 
terão como principais atribuições:
I – organizar o trabalho; 
II – estudar o plano;
III – monitorar continuamente as metas e estratégias;
IV – avaliar periodicamente o plano.
Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos vinte e nove dias do mês de agosto de dois mil e dezesseis (29/08/2016).
Francisco Aparecido de Almeida
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Paraná    
PORTARIA Nº3236 
De 29 de agosto de 2016
Súmula: Concede diárias ao Servidor Público Municipal para cobrir despesas de alimentação e hospedagem e dá 
outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, e considerando a Lei Municipal n°. 
1.709 de 30 de Novembro de 2015, que institui o pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir 
despesas de alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
I - CONCEDER 01 (uma) diária, no valor de R$- 30,00 (trinta reais) a servidora municipal INÊS PEREIRA RIBEIRO, 
matrícula n°. 165, ocupante do cargo de PROFESSOR (A) MAGISTERIO 40H, lotado na Secretaria de Educação 
008.003.012. - ESC. MUNIC. DRUMMOND-60%, do Município de Douradina para viagem de trabalho, com veiculo 
próprio do Município, no seguinte dia, local e finalidade:
Data Horário
Saída/Chegada  Destino Motivo
02/09/2016 Saída às 07h00min e chegada ás 18h00min. Umuarama Participação na “Formação para as 
Comissões Coordenadoras e/ou Equipe Técnicas do Processo de Monitoramento e Avaliação doa Planos Municipais 
de Educação em 4 Etapas”.
II – Na concessão das diárias mencionadas no inciso I, estão inclusos os períodos de deslocamento do servidor do 
local de origem até o destino final.
III - Esta portaria entra em vigor da data de sua publicação. 
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos vinte e nove do mês de agosto de dois mil e dezesseis (29/08/2016).
Francisco Aparecido de Almeida
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº3237 
De 29 de agosto de 2016
Súmula: Concede diárias ao Servidor Público Municipal para cobrir despesas de alimentação e hospedagem e dá 
outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, e considerando a Lei Municipal n°. 
1.709 de 30 de Novembro de 2015, que institui o pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir 
despesas de alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
I - CONCEDER 01 (uma) diária, no valor de R$- 30,00 (trinta reais) a servidora municipal OLILIANY MARIA 
ABRANTES DE OLIVEIRA LAGO, matrícula n°. 1263, ocupante do cargo de PROFESSOR (A) MAGISTERIO 40H, 
lotado na Secretaria de Educação 008.003.012. - ESC. MUNIC. DRUMMOND-60%, do Município de Douradina para 
viagem de trabalho, com veiculo próprio do Município, no seguinte dia, local e finalidade:
Data Horário Saída/Chegada  Destino Motivo
02/09/2016 Saída às 07h00min e chegada ás 18h00min. Umuarama Participação na “Formação para as 
Comissões Coordenadoras e/ou Equipe Técnicas do Processo de Monitoramento e Avaliação doa Planos Municipais 
de Educação em 4 Etapas”.
II – Na concessão das diárias mencionadas no inciso I, estão inclusos os períodos de deslocamento do servidor do 
local de origem até o destino final.
III - Esta portaria entra em vigor da data de sua publicação. 
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos vinte e nove do mês de agosto de dois mil e dezesseis (29/08/2016).
Francisco Aparecido de Almeida
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de esPeranÇa noVa
ESTADO DO PARANÁ.
PORTARIA 164/2016
SUMULA: Concede licença para Tratamento de Saúde a servidora Maria Aparecida de Souza e dá outras providências. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder Licença para Tratamento de Saúde a servidora Maria Aparecida de Souza, Auxiliar de Serviços 
Gerais, portadora da Cédula de Identidade RG nº 5.796.326-3, por 30 (trinta) dias, com fundamento no artigo 81 da 
Lei nº 438 de 22 de abril de 2010, conforme requerimento protocolado sob nº 307/2016.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à partir de 17/08/2016.
Publique-se, Cumpra-se e Arquive-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos vinte nove dias do mês de agosto do ano 
de dois mil e dezesseis.
EVERTON BARBIERI
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de esPeranÇa noVa
ESTADO DO PARANÁ.
PORTARIA 165/2016
SUMULA: Concede licença para Tratamento de Saúde a servidora Luzia Fatima V. Candido e dá outras 
providências. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder Licença para Tratamento de Saúde a servidora Luzia Fatima V. Candido, Auxiliar de Serviços 
Gerais, portadora da Cédula de Identidade RG nº 3.717.353-3, por 14(quatorze) dias, com fundamento no 
artigo 81 da Lei nº 438 de 22 de abril de 2010, conforme requerimento protocolado sob nº 308/2016.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à partir de 18/08/2016.
Publique-se, Cumpra-se e Arquive-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos vinte nove dias do mês de agosto 
do ano de dois mil e dezesseis.
EVERTON BARBIERI
Prefeito Municipal

                                 

 Prefeitura MuniciPal de esPeranÇa noVa
Estado do Paraná
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 14/2016 
PREGÃO Nº 18/2016
PROCESSO Nº 31/2016
VALIDADE: 12 MESES
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA 
NOVA E A EMPRESA ABAIXO RELACIONADA, VISANDO A AQUISIÇÃO PARCELADA DE DE MEDICAMENTOS 
SIMILARES E GENÉRICOS DE A-Z DESTINADO AO ATENDIMENTO DOS USUÁRIOS DO CENTRO MUNICIPAL 
DE SAÚDE.
Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado a Prefeitura de Esperança Nova, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 01.612.269/0001-91, com sede à Av. Juvenal Silva Braga, 400, centro, 
nesta cidade de Esperança Nova – Paraná, neste ato representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Sr. Everton 
Barbieri, brasileiro, casado, Agente Político Municipal, portador da cédula de identidade RG nº 8.778.431-2 SSP/PR 
e CPF/MF sob o nº 045.879.159-80, residente e domiciliado nesta cidade de Esperança Nova – Estado do Paraná, 
e, de outro lado, a empresa: 
MARINGA HOSPITALAR DISTR. DE MEDICAMENTOS E CORRELATOS LTDA - EPP, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob: 07.396.733/0001-36, com sede na AV GUAIRA, nº 554, ZONA 07 na cidade de 
MARINGA - PR, neste ato representada pelo Sr. (a) JAIR DE ALMEIDA, portador  (a)da CI/RG nº 15.889.390/SSP-SP 
e inscrito no CPF/MF nº 258.239.348-74, com os preços dos itens abaixo relacionados:
Item Descrição Valor Máximo 
Total  Percentual de Desconto (%) Local da entrega EMPRESA VENCEDORA
1 Medicamentos similares 40.000      16,00% 
Divisão de Saúde Municipal MARINGA HOSPITALAR
doravante denominado CONTRATADO, resolvem registrar os preços, com integral observância da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores e Decreto Municipal nº 118/2012, mediante cláusulas 
e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1. O objeto desta ATA é o REGISTRO DE PREÇOS para aquisição parcelada de medicamentos similares e genéricos 
de   A-Z, destinados ao atendimento dos usuários do “Centro Municipal de Saúde” - Divisão Municipal de Saúde I, 
que integra o presente Edital e propostas apresentadas na licitação de Pregão nº 18/2016 e Processo nº 31/2016, 
que integram este instrumento.
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 meses ou enquanto houver saldo, a contar desta data.
CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO CONTRATUAL
3.1. A CONTRATADA deverá assinar o termo contratual ou retirar o documento equivalente, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis a partir da data de recebimento do memorando da unidade interessada ou da publicação no órgão de 
imprensa oficial.
3.2. O prazo para assinatura e retirada do termo contratual poderá ser prorrogado por igual período, desde que 
devidamente justificado o motivo e aceito pela Administração.
CLÁUSULA QUARTA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS
4.1 O fornecimento do produto registrado nesta Ata será requisitado através da Divisão competente, mediante a 
elaboração de Solicitação de Compras.
CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1 Os produtos deverão ser entregues no local e prazo constantes do termo contratual e/ou cronograma expedido 
pela unidade contratante, correndo por conta do contratado as despesas decorrentes de fretes, embalagens, seguros, 
mão-de-obra, etc.
5.02 Os produtos serão recebidos na Divisão competente, através da Comissão de Recepção de Material, verificado 
o atendimento a todas as exigências e condições.
5.2.1. Na hipótese de rejeição, por entrega dos produtos em desacordo com as especificações, a contratada deverá 
repor o (s) produto (s) no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.
5.2.2. A substituição do produto ou a sua complementação não exime a Contratada de ser penalizada por 
descumprimento da obrigação, previstas no edital.
CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS
6.1. Os preços são os constantes da Ata de Registro de Preços.
6.1.1. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis até a entrega dos produtos constantes do termo contratual e/
ou reajuste.
6.1.1.1. O preço deverá ser fixo, equivalente ao de mercado na data da apresentação da proposta, para 
pagamento na forma prevista no Edital.
6.1.1.2. Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta licitação, 
sem quaisquer ônus para a Administração, tais como frete, tributos etc.
6.1.1.3. É vedado qualquer reajustamento de preços durante o prazo de validade da ata de registro de preços, 
contado a partir da data limite para a apresentação das propostas, indicada no preâmbulo do presente Edital.
6.1.1.4. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições referentes à concessão de reajustamento de 
preços, em face da superveniência de normas federais aplicáveis a espécie.  
6.1.1.5. Os preços registrados, quando sujeitos a controle oficial, poderão ser reajustados nos termos e prazos 
fixados pelo órgão controlador.
6.1.1.6. O disposto no item anterior aplica-se igualmente, nos casos de incidência de novos impostos ou taxas e 
de alteração das alíquotas dos já existentes.
6.1.1.7. O beneficiário do registro, em função de imprevistos que altere significativamente a correspondência 
entre os encargos do contratado e a remuneração por parte deste Município, poderá solicitar a atualização dos 
preços vigentes através de solicitação formal à Secretaria interessada, instruída com documentos que comprovem 
a procedência do pedido, tais como: notas fiscais de aquisição dos produtos, matérias-primas e componentes, ou 
de outros documentos que comprovem a ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado. Até a decisão final da Administração, a qual 
deverá ser prolatada em até 30 (trinta) dias a contar da entrega completa da documentação comprobatória, o 
fornecimento do produto, quando solicitado pela Administração, deverá ocorrer normalmente e pelo preço registrado 
em vigor.
6.1.1.7.1. Esclarecemos que  não serão aceitos pedidos de reequilíbrio antes do prazo de 90 (noventa) dias da data 
de abertura das propostas. 
6.1.1.8. A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença 
percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à época. 
6.1.1.9. Independentemente da solicitação de que trata o item 6.1.1.7, a DIVISÃO COMPETENTE, poderá 
a qualquer momento reduzir os preços registrados, de conformidade com os parâmetros de pesquisa de mercado 
realizada ou quando alterações conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no mercado nacional e/
ou internacional, sendo que o novo preço fixado será válido a partir da publicação no Diário Oficial do Município de 
Esperança Nova - PR.
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS REAJUSTES
Os preços das propostas permanecerão fixos e irreajustáveis pelo prazo de validade do Registro de Preços.
CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
8.1. Os pagamentos serão efetuados através de crédito na conta corrente dos licitantes, constantes em suas 
propostas, no  prazo de em até 20 (vinte) dias após a entrega total dos produtos, mediante apresentação da nota 
fiscal, devidamente atestada pela Divisão solicitante.
8.2. As faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao emitente e seus vencimentos correrão 05 (cinco) 
dias após a data de sua reapresentação, desde que excedido o prazo inicial de 20 (vinte) dias.
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES
9.1. Da Contratada:
9.1.1. Fornecer no prazo de 05 (cinco) dias, após cada período de 90 (noventa) dias a contar da assinatura da presente 
ata, prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.
9.1.2. Comunicar à unidade requisitante, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a qualquer (MODALIDADE) anormal, 
que impeça o fornecimento dos produtos contratados.
9.1.3. Manter as mesmas condições de habilitação.
9.1.4. Indicar o responsável que responderá perante a Administração por todos os atos e comunicações formais.
9.1.5. Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o produto fornecido, bem como pelo 
seu transporte, até o local determinado para a sua entrega.
9.1.6. Paralisar, por determinação da administração, qualquer fornecimento de produtos que estejam sob suspeita de 
contaminação ou condenado por autoridade sanitária.
9.2. Do Contratante:
9.2.1. Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução da Ata de Registro de Preços.
9.2.2. Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem como efetuar os pagamentos devidos, nos 
prazos determinados.
9.2.3. Elaborar e manter atualizada listagem de preços que contemple a relação de produtos acrescidos da taxa de 
operacionalização (se for o caso), para os fins previstos nesta Ata e no termo contratual.
9.2.4. Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento da ata de Registro de Preços.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO
10.1. Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo fornecimento, objeto desta Ata 
de Registro de Preços, a administração, através de sua própria equipe ou de prepostos formalmente designados, 
sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na sua execução.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL
11.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos seguintes casos:
11.1.1. Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima segunda.
11.1.2. Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas pela  
ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados.
11.1.3. Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração.
11.1.4. Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, bem como desta Ata.
11.1.5. Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada.
11.2 A Rescisão da Ata de Registro de Preços unilateralmente pela Administração acarretará as seguintes 
consequências, sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93, bem como desta Ata.
11.2.1.       assunção imediata do objeto da Ata de Registro de Preços por ato próprio da Administração, lavrando-se 
termo circunstanciado.
11.2.2.         Ocupação dos equipamentos, materiais e eventuais veículos utilizados na execução do objeto da 
Ata de Registro de Preços, necessários à sua continuidade, os quais serão devolvidos posteriormente. Não sendo 
devolvidos, darão causa a ressarcimento à Contratada mediante sua devida avaliação.
11.2.3.        Responsabilização por prejuízos causados à Administração.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES
12.1. Pela inexecução, total ou parcial, das obrigações assumidas e, garantida a defesa prévia, a Administração 
Pública poderá aplicar à contratada as seguintes sanções:
a) multa de 5% (cinco por cento) por hora de atraso – até a 6º (sexta) hora de atraso. 
b) o percentual incidirá sobre o valor total dos medicamentos não entregues dentro do prazo máximo de 2 (duas) horas 
contados a partir do momento da apresentação da requisição e/ou receita médica pelo servidor;
c) a partir da 6º hora de atraso injustificado na entrega do (s) medicamento (s), ficará configurada a inexecução total 
ou parcial do contrato, e a Administração poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à contratada multa de 10% (dez 
por cento) sobre o valor total do contrato, sem prejuízo das demais sanções previstas no artigo 7º da Lei Federal nº 
10.520/02.
12.2. O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a sua imposição, respondendo por ela os 
pagamentos futuros e pela diferença, se houver.
12.3. As multas previstas não têm caráter compensatório, mas sim, moratório. Consequentemente, o pagamento 
delas não exime a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a 
acarretar à Administração.
12.4. A aplicação das sanções administrativas, inclusive as cláusulas penais, não exime a contratada da 
responsabilidade civil e penal a que estiver sujeita.
12.5. Pela recusa do adjudicatário em retirar e/ou assinar o instrumento que formalizar a avença, este ficará impedido 
de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no CRC – Certificado 
de Registro Cadastral do Município de Esperança Nova/PR.
12.6. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar 
ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado do cadastro de fornecedores 
da Prefeitura do Município de Esperança Nova-PR.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
13.1. As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste contrato perante o Foro da Comarca 
de Pérola, Estado do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1. O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da CONTRATADA de cumprir os 
termos contratuais assinados até a data de vencimento da mesma.
14.2. A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a sua vigência constatar que 
os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições a Ata 
de Registro de Preços.
14.3. A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) dias de vigência da ata de 
Registro de Preços, determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a elaboração de um novo 
contrato.
14.4. Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em dias corridos, salvo disposição expressa em 
contrário e em sua contagem excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento.
14.5. A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente na época da emissão da nota de 
empenho pela Divisão de Saúde Municipal de Esperança Nova.
14.6. Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, as condições estabelecidas no Edital e as 
normas contidas na Lei Federal nº 8.666/93 e no Decreto Municipal 118/2012.
Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 03 (três) vias, perante as testemunhas abaixo indicadas, 
para todos os fins e efeitos de direito.
Esperança Nova, 26 de AGOSTO de 2016.
CONTRATANTE
MUNICÍPIO DE ESPERANÇA NOVA
EVERTON BARBIERI
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATADO
JAIR DE ALMEIDA
MARINGA HOSPITALAR DISTR. DE MEDICAMENTOSE CORRELATOS LTDA - EPP
TESTEMUNHAS:
NOME                                                                                  
RG
CPF
NOME
RG
CPF

MunicÍPio de GuaÍra 
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 264/2016
Pregão Presencial nº 135/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: COMERCIAL TERRA ROXA MÓVEIS LTDA - EPP
Objeto da Ata: Registro de preços para contratação de empresa do ramo para fornecimento de equipamentos 
de informática e comunicação (Impressora Multifuncional P&B), os quais serão utilizados pelas Secretarias e 
Departamentos deste Município.
Valor Total: R$ 23.875,00 (Vinte e três mil, oitocentos e setenta e cinco reais).
Prazo de Vigência: início em 10 de agosto de 2016 e término em 10 de fevereiro de 2017.
Data de Assinatura:  10 de agosto de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, 10 de agosto de 2016.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 265/2016
Pregão Presencial nº 135/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: M. I. – EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS LTDA - EPP
Objeto da Ata: Registro de preços para contratação de empresa do ramo para fornecimento de equipamentos de 
informática e comunicação (Impressora Laser Jet P & B), os quais serão utilizados pelas Secretarias e Departamentos 
deste Município.
Valor Total: R$ 23.077,50 (Vinte e três mil,setenta e sete reais e cinquenta centavos).
Prazo de Vigência: início em 10 de agosto de 2016 e término em 10 de fevereiro de 2017.
Data de Assinatura:  10 de agosto de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, 10 de agosto de 2016.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 2662016
Pregão Presencial nº 135/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: TECTONER RECARGA DE TONER LTDA-EPP
Objeto da Ata: Registro de preços para contratação de empresa do ramo para fornecimento de equipamentos de 
informática e comunicação (Mouse Óptico e com Scroll USB e Teclado Multimídia USB), os quais serão utilizados 
pelas Secretarias e Departamentos deste Município.
Valor Total: R$ 5.177,00 (Cinco mil, cento e setenta e sete reais).
Prazo de Vigência: início em 10 de agosto de 2016 e término em 10 de fevereiro de 2017.
Data de Assinatura:  10 de agosto de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, 10 de agosto de 2016.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 267/2016
Pregão Presencial nº 135/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: V. S. DUTRA - COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA LTDA
Objeto da Ata: Registro de preços para contratação de empresa do ramo para fornecimento de equipamentos 
de informática e comunicação (Fonte POE 24 e 48 Volts e Mesa Digitalizadora), os quais serão utilizados pelas 
Secretarias e Departamentos deste Município.
Valor Total: R$ 4.477,20 (Quatro mil, quatrocentos e setenta e sete reais e vinte centavos).
Prazo de Vigência: início em 10 de agosto de 2016 e término em 10 de fevereiro de 2017.
Data de Assinatura:  10 de agosto de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, 10 de agosto de 2016.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 268/2016
Pregão Presencial nº 135/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: CARNEVALI E KLITZKE LTDA
Objeto da Ata: Registro de preços para contratação de empresa do ramo para fornecimento de equipamentos de informática 
e comunicação (Rádio para Rede Wireless), os quais serão utilizados pelas Secretarias e Departamentos deste Município.
Valor Total: R$ 17.100,00 (Dezessete mil e cem reais).
Prazo de Vigência: início em 10 de agosto de 2016 e término em 10 de fevereiro de 2017.
Data de Assinatura:  10 de agosto de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, 10 de agosto de 2016.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 269/2016
Pregão Presencial nº 135/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: TOLEMICRO INFORMÁTICA LTDA
Objeto da Ata: Registro de preços para contratação de empresa do ramo para fornecimento de equipamentos de 
informática e comunicação (Antena de Grade), os quais serão utilizados pelas Secretarias e Departamentos deste 
Município.
Valor Total: R$ 7.830,00 (Sete mil, oitocentos e trinta reais).
Prazo de Vigência: início em 10 de agosto de 2016 e término em 10 de fevereiro de 2017.
Data de Assinatura:  10 de agosto de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, 10 de agosto de 2016.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 270/2016
Pregão Presencial nº 135/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: PRIDE ATACADO LTDA
Objeto da Ata: Registro de preços para contratação de empresa do ramo para fornecimento de equipamentos de informática 
e comunicação (Rádio Access Point), os quais serão utilizados pelas Secretarias e Departamentos deste Município.
Valor Total: R$ 5.100,00 (Cinco mil e cem reais).
Prazo de Vigência: início em 10 de agosto de 2016 e término em 10 de fevereiro de 2017.
Data de Assinatura:  10 de agosto de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, 10 de agosto de 2016.
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO / PREFEITO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALToNIA
Estado do Paraná
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 15/2016 
PREGÃO Nº 18/2016
PROCESSO Nº 31/2016
VALIDADE: 12 MESES
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA 
NOVA E A EMPRESA ABAIXO RELACIONADA, VISANDO A AQUISIÇÃO PARCELADA DE DE MEDICAMENTOS 
SIMILARES E GENÉRICOS DE A-Z DESTINADO AO ATENDIMENTO DOS USUÁRIOS DO CENTRO MUNICIPAL 
DE SAÚDE.
Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado a Prefeitura de Esperança Nova, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 01.612.269/0001-91, com sede à Av. Juvenal Silva Braga, 400, centro, 
nesta cidade de Esperança Nova – Paraná, neste ato representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Sr. Everton 
Barbieri, brasileiro, casado, Agente Político Municipal, portador da cédula de identidade RG nº 8.778.431-2 SSP/PR 
e CPF/MF sob o nº 045.879.159-80, residente e domiciliado nesta cidade de Esperança Nova – Estado do Paraná, 
e, de outro lado, a empresa: 
CIRURGICA ONIX EIRELI ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob: 20.419.709/0001-33, com 
sede na RUA TOVACU, nº 1220, VILA TRIANGULO na cidade de ARAPONGAS - PR, neste ato representada pelo 
Sr. (a)  RAFAEL APARECIDO RIBEIRO, portador  (a)da CI/RG nº 8.905.862-7/SSP-PR e inscrito no CPF/MF nº 
048.424.939-84, com os preços dos itens abaixo relacionados:
Item Descrição Valor Máximo 
Total Percentual de Desconto (%) Local da entrega EMPRESA VENCEDORA
1 Medicamentos Genéricos 40.000      16,00% 
Divisão de Saúde Municipal CIRÚRGICA ONIX 
doravante denominado CONTRATADO, resolvem registrar os preços, com integral observância da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores e Decreto Municipal nº 118/2012, mediante cláusulas 
e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1. O objeto desta ATA é o REGISTRO DE PREÇOS para aquisição parcelada de medicamentos similares e genéricos 
de   A-Z, destinados ao atendimento dos usuários do “Centro Municipal de Saúde” - Divisão Municipal de Saúde I, 
que integra o presente Edital e propostas apresentadas na licitação de Pregão nº 18/2016 e Processo nº 31/2016, 
que integram este instrumento.
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 meses ou enquanto houver saldo, a contar desta data.
CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO CONTRATUAL
3.1. A CONTRATADA deverá assinar o termo contratual ou retirar o documento equivalente, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis a partir da data de recebimento do memorando da unidade interessada ou da publicação no órgão de 
imprensa oficial.
3.2. O prazo para assinatura e retirada do termo contratual poderá ser prorrogado por igual período, desde que 
devidamente justificado o motivo e aceito pela Administração.
CLÁUSULA QUARTA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS
4.1 O fornecimento do produto registrado nesta Ata será requisitado através da Divisão competente, mediante a 
elaboração de Solicitação de Compras.
CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1 Os produtos deverão ser entregues no local e prazo constantes do termo contratual e/ou cronograma expedido 
pela unidade contratante, correndo por conta do contratado as despesas decorrentes de fretes, embalagens, seguros, 
mão-de-obra, etc.
5.02 Os produtos serão recebidos na Divisão competente, através da Comissão de Recepção de Material, verificado 
o atendimento a todas as exigências e condições.
5.2.1. Na hipótese de rejeição, por entrega dos produtos em desacordo com as especificações, a contratada deverá 
repor o (s) produto (s) no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.
5.2.2. A substituição do produto ou a sua complementação não exime a Contratada de ser penalizada por 
descumprimento da obrigação, previstas no edital.
CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS
6.1. Os preços são os constantes da Ata de Registro de Preços.
6.1.1. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis até a entrega dos produtos constantes do termo contratual e/
ou reajuste.
6.1.1.1. O preço deverá ser fixo, equivalente ao de mercado na data da apresentação da proposta, para 
pagamento na forma prevista no Edital.
6.1.1.2. Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta licitação, 
sem quaisquer ônus para a Administração, tais como frete, tributos etc.
6.1.1.3. É vedado qualquer reajustamento de preços durante o prazo de validade da ata de registro de preços, 
contado a partir da data limite para a apresentação das propostas, indicada no preâmbulo do presente Edital.
6.1.1.4. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições referentes à concessão de reajustamento de 
preços, em face da superveniência de normas federais aplicáveis a espécie.  
6.1.1.5. Os preços registrados, quando sujeitos a controle oficial, poderão ser reajustados nos termos e prazos 
fixados pelo órgão controlador.
6.1.1.6. O disposto no item anterior aplica-se igualmente, nos casos de incidência de novos impostos ou taxas e 
de alteração das alíquotas dos já existentes.
6.1.1.7. O beneficiário do registro, em função de imprevistos que altere significativamente a correspondência 
entre os encargos do contratado e a remuneração por parte deste Município, poderá solicitar a atualização dos 
preços vigentes através de solicitação formal à Secretaria interessada, instruída com documentos que comprovem 
a procedência do pedido, tais como: notas fiscais de aquisição dos produtos, matérias-primas e componentes, ou 
de outros documentos que comprovem a ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado. Até a decisão final da Administração, a qual 
deverá ser prolatada em até 30 (trinta) dias a contar da entrega completa da documentação comprobatória, o 
fornecimento do produto, quando solicitado pela Administração, deverá ocorrer normalmente e pelo preço registrado 
em vigor.
6.1.1.7.1. Esclarecemos que  não serão aceitos pedidos de reequilíbrio antes do prazo de 90 (noventa) dias da data 
de abertura das propostas. 
6.1.1.8. A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença 
percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à época. 
6.1.1.9. Independentemente da solicitação de que trata o item 6.1.1.7, a DIVISÃO COMPETENTE, poderá 
a qualquer momento reduzir os preços registrados, de conformidade com os parâmetros de pesquisa de mercado 
realizada ou quando alterações conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no mercado nacional e/
ou internacional, sendo que o novo preço fixado será válido a partir da publicação no Diário Oficial do Município de 
Esperança Nova - PR.
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS REAJUSTES
Os preços das propostas permanecerão fixos e irreajustáveis pelo prazo de validade do Registro de Preços.
CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
8.1. Os pagamentos serão efetuados através de crédito na conta corrente dos licitantes, constantes em suas 
propostas, no  prazo de em até 20 (vinte) dias após a entrega total dos produtos, mediante apresentação da nota 
fiscal, devidamente atestada pela Divisão solicitante.
8.2. As faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao emitente e seus vencimentos correrão 05 (cinco) 
dias após a data de sua reapresentação, desde que excedido o prazo inicial de 20 (vinte) dias.
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES
9.1. Da Contratada:
9.1.1. Fornecer no prazo de 05 (cinco) dias, após cada período de 90 (noventa) dias a contar da assinatura da presente 
ata, prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.
9.1.2. Comunicar à unidade requisitante, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a qualquer (MODALIDADE) anormal, 
que impeça o fornecimento dos produtos contratados.
9.1.3. Manter as mesmas condições de habilitação.
9.1.4. Indicar o responsável que responderá perante a Administração por todos os atos e comunicações formais.
9.1.5. Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o produto fornecido, bem como pelo 
seu transporte, até o local determinado para a sua entrega.
9.1.6. Paralisar, por determinação da administração, qualquer fornecimento de produtos que estejam sob suspeita de 
contaminação ou condenado por autoridade sanitária.
9.2. Do Contratante:
9.2.1. Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução da Ata de Registro de Preços.
9.2.2. Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem como efetuar os pagamentos devidos, nos 
prazos determinados.
9.2.3. Elaborar e manter atualizada listagem de preços que contemple a relação de produtos acrescidos da taxa de 
operacionalização (se for o caso), para os fins previstos nesta Ata e no termo contratual.
9.2.4. Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento da ata de Registro de Preços.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO
10.1. Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo fornecimento, objeto desta Ata 
de Registro de Preços, a administração, através de sua própria equipe ou de prepostos formalmente designados, 
sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na sua execução.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL
11.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos seguintes casos:
11.1.1. Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima segunda.
11.1.2. Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas pela  
ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados.
11.1.3. Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração.
11.1.4. Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, bem como desta Ata.
11.1.5. Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada.
11.2 A Rescisão da Ata de Registro de Preços unilateralmente pela Administração acarretará as seguintes 
consequências, sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93, bem como desta Ata.
11.2.1.       assunção imediata do objeto da Ata de Registro de Preços por ato próprio da Administração, lavrando-se 
termo circunstanciado.
11.2.2.         Ocupação dos equipamentos, materiais e eventuais veículos utilizados na execução do objeto da 
Ata de Registro de Preços, necessários à sua continuidade, os quais serão devolvidos posteriormente. Não sendo 
devolvidos, darão causa a ressarcimento à Contratada mediante sua devida avaliação.
11.2.3.        Responsabilização por prejuízos causados à Administração.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES
12.1. Pela inexecução, total ou parcial, das obrigações assumidas e, garantida a defesa prévia, a Administração 
Pública poderá aplicar à contratada as seguintes sanções:
a) multa de 5% (cinco por cento) por hora de atraso – até a 6º (sexta) hora de atraso. 
b) o percentual incidirá sobre o valor total dos medicamentos não entregues dentro do prazo máximo de 2 (duas) horas 
contados a partir do momento da apresentação da requisição e/ou receita médica pelo servidor;
c) a partir da 6º hora de atraso injustificado na entrega do (s) medicamento (s), ficará configurada a inexecução total 
ou parcial do contrato, e a Administração poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à contratada multa de 10% (dez 
por cento) sobre o valor total do contrato, sem prejuízo das demais sanções previstas no artigo 7º da Lei Federal nº 
10.520/02.
12.2. O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a sua imposição, respondendo por ela os 
pagamentos futuros e pela diferença, se houver.
12.3. As multas previstas não têm caráter compensatório, mas sim, moratório. Consequentemente, o pagamento 
delas não exime a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a 
acarretar à Administração.
12.4. A aplicação das sanções administrativas, inclusive as cláusulas penais, não exime a contratada da 
responsabilidade civil e penal a que estiver sujeita.
12.5. Pela recusa do adjudicatário em retirar e/ou assinar o instrumento que formalizar a avença, este ficará impedido 
de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no CRC – Certificado 
de Registro Cadastral do Município de Esperança Nova/PR.
12.6. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar 
ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado do cadastro de fornecedores 
da Prefeitura do Município de Esperança Nova-PR.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
13.1. As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste contrato perante o Foro da Comarca 
de Pérola, Estado do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1. O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da CONTRATADA de cumprir os 
termos contratuais assinados até a data de vencimento da mesma.
14.2. A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a sua vigência constatar que 
os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições a Ata 
de Registro de Preços.
14.3. A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) dias de vigência da ata de 
Registro de Preços, determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a elaboração de um novo 
contrato.
14.4. Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em dias corridos, salvo disposição expressa em 
contrário e em sua contagem excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento.
14.5. A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente na época da emissão da nota de 
empenho pela Divisão de Saúde Municipal de Esperança Nova.
14.6. Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, as condições estabelecidas no Edital e as 
normas contidas na Lei Federal nº 8.666/93 e no Decreto Municipal 118/2012.
Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 03 (três) vias, perante as testemunhas abaixo indicadas, 
para todos os fins e efeitos de direito.
Esperança Nova, 26 de AGOSTO de 2016.
CONTRATANTE
MUNICÍPIO DE ESPERANÇA NOVA
EVERTON BARBIERI
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATADO
RAFAEL APARECIDO RIBEIRO                                                                   
CIRURGICA ONIX EIRELI ME
TESTEMUNHAS:
NOME                                                                                  
RG
CPF
NOME
RG
CPF

MUNICÍPIo DE GUAÍRA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 271/2016
Pregão Presencial nº 135/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: ATHENAS ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA
Objeto da Ata: Registro de preços para contratação de empresa do ramo para fornecimento de equipamentos de 
informática e comunicação (Antena Setorial e Roteador Wireless), os quais serão utilizados pelas Secretarias e 
Departamentos deste Município.
Valor Total: R$ 11.034,00 (Onze mil e trinta e quatro reais).
Prazo de Vigência: início em 10 de agosto de 2016 e término em 10 de fevereiro de 2017. Data de Assinatura:  10 
de agosto de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, 10 de agosto de 2016.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 272/2016
Pregão Presencial nº 135/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata:  B.P. DE MATTOS DA ROSA - ME
Objeto da Ata: Registro de preços para contratação de empresa do ramo para fornecimento de equipamentos de 
informática e comunicação (Cartucho de Toner), os quais serão utilizados pelas Secretarias e Departamentos deste 
Município.
Valor Total: R$ 10.327,50 (Dez mil, trezentos e vinte e sete reais e cinquenta centavos).
Prazo de Vigência: início em 10 de agosto de 2016 e término em 10 de fevereiro de 2017. Data de Assinatura:  10 
de agosto de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, 10 de agosto de 2016.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 273/2016
Pregão Presencial nº 135/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata:  L I.MENDES JUNIOR - MENDES E PARS - ME
Objeto da Ata: Registro de preços para contratação de empresa do ramo para fornecimento de equipamentos de 
informática e comunicação (WEBCAM), os quais serão utilizados pelas Secretarias e Departamentos deste Município.
Valor Total: R$ 120,00 (Cento e vinte reais).
Prazo de Vigência: início em 10 de agosto de 2016 e término em 10 de fevereiro de 2017. Data de Assinatura:  10 
de agosto de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, 10 de agosto de 2016.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 277/2016
Pregão Presencial nº 142/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: B.P DE MATTOS DA ROSA - ME
Objeto da Ata: Registro de preços para contratação de empresa especializada no ramo de prestação de serviço de 
encadernação de documentos, que serão utilizados na organização dos trabalhos desenvolvidos pelas Secretarias e 
Departamentos deste Município.
Valor Total: R$ 13.793,40 (Treze mil, setecentos e noventa e três reais e quarenta centavos).
Prazo de Vigência: início em 19 de agosto de 2016 e término em 19 de fevereiro de 2017. Data de Assinatura:  19 
de agosto de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, 19 de agosto de 2016.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA & PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 127/2016 – DA DISPENSA DE 
LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA Nº 045/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA.
Objeto do Contrato: Contratação de empresa especializada, que será responsável pelo fornecimento de peças e 
serviços, para a segunda manutenção do Veículo Fiat Palio Weekend - Frota 375 - VISA - Placa: BAF-7567, revisão 
de 10.000,00 KM, veículo este lotado no Departamento de Vigilância Sanitária, Secretaria Municipal de Saúde, deste 
Município de Guaíra, Paraná.
Valor Total: R$ 318,94 (trezentos e dezoito reais e noventa e quatro centavos). 
Prazo de Vigência: início em 04 de agosto de 2016 e término em 31 de dezembro de 2016. Data de Assinatura: 04 
de agosto de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, 04 de agosto de 2016.

PORTARIA Nº 266/2016
Ementa: Declara DESERTO o processo Licitatório, na modalidade de Edital de Pregão Presencial nº 101/2016 – 
MUNICÍPIO DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Declarar DESERTO o processo licitatório na modalidade de Edital de Pregão Presencial nº 101/2016, uma vez 
que não houve proponente ao referido Edital, que teve como objeto a contratação de empresa para o fornecimento 
de areia, a qual será utilizada na execução dos trabalhos diários realizados por este município, nos termos da Ata de 
Abertura da Licitação e parecer jurídico exarado no referido processo.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeito retroativo a 27 de julho de 2016. Guaíra 
(PR), 27 de julho de 2016.

PORTARIA Nº 296/2016
Ementa: Homologa julgamento proferido por Pregoeiro sobre proposta apresentada ao Edital de Pregão Presencial nº 
142/2016 – MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido por Pregoeiro sobre propostas apresentadas ao Edital de Pregão 
Presencial nº 142/2016, que tem como objeto o registro de preços para contratação de empresa especializada no 
ramo de prestação de serviço de encadernação de documentos, que serão utilizados na organização dos trabalhos 
desenvolvidos pelas Secretarias e Departamentos deste Município. À empresa:
B.P. DE MATTOS DA ROSA - ME, inscrita no CNPJ nº 21.809.529/0001-20, vencedora global da licitação, com valor 
total máximo de R$ 13.793,40 (Treze mil, setecentos e noventa e três reais e quarenta centavos).
Art. 2º - Declaro o lote 02 – Deserto.
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra (PR), 19 de agosto de 2016
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO / PREFEITO

MUNICÍPIo DE GUAÍRA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 285/2016
Ementa: Homologa julgamento proferido por Pregoeiro sobre proposta apresentada ao Edital de Pregão Presencial nº 
135/2016 – MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido por Pregoeiro sobre propostas apresentadas ao Edital de Pregão Presencial 
nº 135/2016, que tem como objeto o registro de preços para a contratação de empresa do ramo para fornecimento 
de equipamentos de informática e comunicação (Impressora Multifuncional P&B), os quais serão utilizados pelas 
Secretarias e Departamentos deste Município. Às empresas:
COMERCIAL TERRA ROXA MÓVEIS LTDA - EPP, inscrita no CNPJ nº 14.010.571/0001-11, vencedora do item 01 da 
licitação, com valor total máximo de R$ 23.875,00 (vinte e três mil, oitocentos e setenta e cinco reais);
M. I. – EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS LTDA - EPP, inscrita no CNPJ nº 07.701.892/0001-05, vencedora do item 
02 da licitação, com valor total máximo de R$ 23.077,50 (vinte e três mil setenta e sete reais e cinquenta centavos);
TECTONER RECARGA DE TONER LTDA-EPP, inscrita no CNPJ nº 01.027.088/0001-06, vencedora dos itens 03 e 04 
da licitação, com valor total máximo de R$ 5.177,00 (Cinco mil cento e setenta e sete reais);
V. S. DUTRA - COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA LTDA, inscrita no CNPJ nº 08.706.886/0001-03, vencedora dos 
itens 05, 06 e 14 da licitação, com valor total máximo de R$ 4.477,20 (quatro mil, quatrocentos e setenta e sete reais 
e vinte centavos);
CARNEVALI E KLITZKE LTDA, inscrita no CNPJ nº 18.012.406/0001-50, vencedora do item 07 da licitação, com valor 
total máximo de R$ 17.100,00 (dezessete mil e cem reais);
TOLEMICRO INFORMÁTICA LTDA, inscrita no CNPJ nº 03.655.680/0001-70, vencedora do item 08 da licitação, com 
valor total máximo de R$ 7.830,00 (sete mil, oitocentos e trinta reais);
PRIDE ATACADO LTDA, inscrita no CNPJ nº 20.732.659/0001-40, vencedora do item 09 da licitação, com valor total 
máximo de R$ 5.100,00 (cinco mil e cem reais);
ATHENAS ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 07.692.301/0001-72, vencedora dos itens 10 e 11 da 
licitação, com valor total máximo de R$ 11.034,00 (onze mil e trinta e quatro reais);
B.P. DE MATTOS DA ROSA - ME, inscrita no CNPJ nº 21.809.529/0001-20, vencedora do item 12 da licitação, com 
valor total máximo de R$ 11.034,00 (onze mil e trinta e quatro reais);
I.L. MENDES JUNIOR - MENDES E PARS - ME, inscrita no CNPJ nº 17.184.211/0001-24, vencedora do item 13 da 
licitação, com valor total máximo de R$ 120,00 (cento e vinte reais);
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 10 de agosto de 2016. Guaíra 
(PR), 10 de agosto de 2016.
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO / PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTo PARAÍSo
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 273/2016
SÚMULA: Concede Licença Prêmio a Servidora.
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder, 03 (três) meses de LICENÇA PRÊMIO, a servidora DALVA APARECIDA FERNANDES, portadora 
do CI/RG nº. 1.794.193-3, ocupante do cargo de provimento efetivo de ZELADORA, lotado na SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E TURISMO, referente ao quinquênio 2006/2011, para fruir no período de 
01/09/2016 à 30/11/2016, sem prejuízo de seus vencimentos.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte e nove) dias do 
mês de agosto de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal de Alto Paraíso

PORTARIA Nº. 274/2016
SÚMULA: Concede Licença Prêmio ao Servidor.
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder, 03 (três) meses de LICENÇA PRÊMIO, ao servidor DARCI ESTEVAM DE CAMARGO, portador do 
CI/RG nº. 7.851.682-8, ocupante do cargo de provimento efetivo de SERVENTE DE OBRAS, lotado na SECRETARIA 
DE OBRAS, URBANISMO E SERVIÇOS PÚBLICOS, referente ao quinquênio 2011/2016, para fruir no período de 
01/09/2016 à 30/11/2016, sem prejuízo de seus vencimentos.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte e nove) dias do 
mês de agosto de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal de Alto Paraíso

PORTARIA N º 275/2016
SÚMULA- Declara Vacância de Cargo Público ocupado por MARIA VALDERIZA PEREIRA.
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o inciso IV do Art.49 da Lei Complementar n.º 008, de 30 de maio de 1994.
R E S O L V E:
DECLARAR a Vacância do cargo Público de Provimento Efetivo de PROFESSORA, em que foi investida MARIA 
VALDERIZA PEREIRA, portadora da Cédula de Identidade n º 4.181.014-9, através da Portaria nº. 119/1994, de 
22/08/1994, referente a 20 horas semanais, em virtude da Aposentadoria concedida em 15 de abril de 2016, a partir 
de 31 de Agosto de 2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de agosto de 
2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 276/2016
SÚMULA: Concede Adicional de Insalubridade a Servidora.
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, com base no 
artigo 66, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal de Alto Paraíso;
RESOLVE:
Art. 1º - CONCEDER a servidora LUCIENE BEZERRA CORDEIRO HERMACKI, portadora da Cédula de Identidade 
RG n.º 9.809.023-1, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, lotada na 
Secretaria de Obras, Urbanismo e Serviços Públicos, Adicional de Insalubridade no percentual de 20% (vinte) por 
cento, sobre o salário mínimo vigente do País, a partir de 29 de agosto de 2016.
Art.  2º  -   Revogam-se as disposições em contrário e em especial a Portaria de nº 424/2012.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 dias do mês de agosto 
de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PREFEITURA DE SÃo JoRGE Do PATRoCÍNIo
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO nº-088/2016
DECRETA LUTO OFICIAL NO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, NESTE DIA 29 DE AGOSTO DE 2016 
(SEGUNDA-FEIRA), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
CONSIDERANDO o falecimento na data de 28.08.2016 (domingo) do Ex-Secretário de Saúde deste Município Sr. 
AGNALDO GOUVEIA. 
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO, Prefeito Municipal de São Jorge do 
Patrocínio/PR, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1º. Fica Decretado neste dia 29 de agosto de 2016 (segunda-feira) LUTO OFICIAL no município de São Jorge 
do Patrocínio, Estado do Paraná, em respeito ao falecimento na data de 28.08.2016 (domingo) e consequente 
sepultamento em data de 29.08.2016, do Ex-Secretário de Saúde deste Município Sr. AGNALDO GOUVEIA.
Art. 2º. Todavia, neste dia as repartições públicas do município serão fechadas não havendo expediente de trabalho, 
exceto os de caráter essencial, ficando facultativo ao comércio ou indústria o fechamento de seu estabelecimento.
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 dias 
de agosto de 2016.
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA Do SUL – PR
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº34/2016
PREGÃO (PRESENCIAL) 27/2016
OBJETO: AQUISIÇÃO DE 3 (TRÊS) RESFRIADORES DE LEITE PARA MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL.
RECURSOS: Tesouro Municipal.
ABERTURA: Às 10hrs: 00min. (DEZ HORAS) do dia 14/09/2016.
PREÇOS MÁXIMOS ADMITIDOS: R$ 18.900,00 (dezoito mil e novecentos reais).      
Brasilândia do Sul – PR, 29 de Agosto de 2016.
Gislaine Sincoski
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILANDIA Do SUL
Estado do Paraná
 DECRETO N.º 084/2016
Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto ao Orçamento Geral do Município de Brasilândia do 
Sul, relativo ao exercício de 2016, dando outras providências.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando a autorização contida no Inciso II do Artigo 4.º da Lei Municipal n.º 624/2015, datada 
de 05 de novembro de 2015, (Lei Orçamentária de 2016).
DECRETA
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município de Brasilândia do Sul, do corrente exercício financeiro, um 
crédito adicional suplementar na importância de R$13.400,00 (Treze mil e quatrocentos reais), que obedecerá a 
seguinte classificação:
09 -  SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
001.12.361.1400.2.012- Manutenção do Ensino Fundamental 
156 – 3.1.90.16.00.00 -  Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil 8.000,00
Fonte – 01103 -  5% Sobre Transferências Constitucionais 
001.12.361.1400.2.013- Manutenção do Transporte Escolar 
179 – 3.1.90.13.00.00 -  Obrigações Patronais 1.100,00
Fonte – 01103 -  5% Sobre Transferências Constitucionais 
183 – 3.1.90.16.00.00 -  Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil 4.300,00
Fonte – 01104 -  Demais impostos vinculados à educação básica 25% 
  SOMA ............................................................................... 13.400,00
Art. 2º. Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, fica indicado os seguintes recursos:
I – Na importância de R$13.400,00 (Treze mil e quatrocentos reais), proveniente do produto da anulação parcial das 
seguintes dotações orçamentárias:
09 -  SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
001.12.361.1400.2.012- Manutenção do Ensino Fundamental 
172 – 3.3.90.47.00.00 -  Obrigações Tributárias e Contributivas 4.300,00
Fonte – 01104 -  Demais impostos vinculados à educação básica 25% 
001.12.361.1400.2.013- Manutenção do Transporte Escolar 
177 – 3.1.90.11.00.00 -  Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 9.100,00
Fonte – 01103 -  5% Sobre Transferências Constitucionais 
SOMA ............................................................................... 13.400,00
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães” aos 29 de agosto de 2016.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE DoURADINA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº. 056/2016  ID: Nº. 1363
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
Contratante: Prefeitura Municipal de Douradina-PR.
Contratada: FÁBIO MARTINS GONÇALVES, médico, com registro no CRM sob n°. 31492, inscrito no CPF sob n°. 
298.414.372-87, portador da cédula de identidade RG n°. 17.658.251/SSP-SP, residente e domiciliado na Rua Adolfo 
Garcia, nº. 2578, CEP: 87.506-100, na cidade de Umuarama, Estado do Paraná.
OBJETO: É objeto do presente instrumento a contratação de médico, em caráter de urgência para atender plantões 
médicos hospitalar de 12 horas, nos termos do Decreto Municipal n°. 1.672/2016 de 29 de Junho de 2016, e as 
demandas da Secretara Municipal de Saúde no que se refere ao atendimento de urgência e emergência, conforme 
segue:
- 06 (seis) plantões médico hospitalar noturno de 12 horas, nos dias 15, 18, 19, 23, 26 e 30 de Agosto de 2016, com 
inicio as 19:00 horas e término as 07:00 horas.  
Valor do Contrato: R$- 6.438,00 (seis mil quatrocentos e trinta e oito reais).
Data do Contrato: 16/08/2016
Vigência do Contrato: 30 (trinta) dias.

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCo ALvES
Estado do Paraná
DECRETO N° 087/2016
SÚMULA: Autoriza a abertura de Crédito Adicional Suplementar e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE 
SÃO CONFERIDAS POR LEI, 
DECRETA:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercício financeiro, Crédito Adicional 
Suplementar no valor de R$-350.000,00 (Trezentos e cinquenta mil reais)  tendo em vista a observar a sistemática de 
apropriação contábil estabelecida pela Portaria nº 447 de 13 de setembro de 2002, da Secreta ria do Tesouro Nacional, 
Portaria nº 219 de 29 de abril de 2004 – STN, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
06.00 SECRETARIA MUN. DA EDUCAÇÃO E CULTURA 
06.01 DEPARTAMENTO DE ENSINO 
123610018.2.025 MANUTENÇÃO DO FUNDEB 
FONTE 101 – FUNDEB 60% 
142 – 3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – P. CIVIL R$    300.000,00
10.00 FUNDO MUN. DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES 
10.01 FUNDO MUN. DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES 
103010012.2.012 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADE DE SAÚDE 
 FONTE 344 – ATENÇÃO PRIMÁRIA EM SAÚDE 
1226 - 3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – P. CIVIL R$      50.000,00
TOTAL................................................................R$    350.000,00
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á dos seguintes 
recursos:
a) provável excesso de arrecadação das  fontes 101 e 344  no valor de R$ 350.000,00 (Trezentos e 
cinquenta mil reais), em conformidade com o contido no parágrafo 3º do art. 43 da Lei Federal 4.320/64;
TOTAL.................................................................R$    350.000,00
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação. 
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, aos  vinte e nove  dias do mês de agosto do ano de 2016.
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCo ALvES
Estado do Paraná
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 053/2016.
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES – PREFEITURA 
MUNICIPAL, inscrita no CNPJ n.º 77.356.665/0001-67 doravante denominada CONTRATANTE, com sede 
administrativa na Rua Jorge Ferreira nº. 627, CEP: 87570-000, na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal o Exmo. Sr. ALIRIO JOSÉ MISTURA, brasileiro, casado, portador do RG nº. 
5.285.518-7/SSP-PR, e do CPF. nº. 710.227.089-53, residente e domiciliado a rodovia PR 182 Sitio Santa Catarina, 
Bairro Catarinense, Francisco Alves, Estado do Paraná e na qualidade de CONTRATADA a empresa S. H. C. ZOZ 
- TRANSPORTES E MAQUINAS - ME, inscrita no CNPJ sob nº 19.402.722/001-09, com sede à Rodovia BR – 272, 
km 15, CEP: 87.570-000, na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná, neste ato representada pela Sr.ª SALETE 
HELENA CHITOLINA ZOZ, brasileira, casada, portadora do CPF/MF Nº 332.242.420-00 e do RG 601.234.491-4 
SSP-RS, residente e domiciliado na cidade de Umuarama, Estado do Paraná, resolve firmar o presente Contrato de 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, mediante cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO
O presente contrato visa à contratação de empresa para a prestação de serviços (locação) de horas máquina 
com maquinários de graus pesados incluindo operadores, combustível e transporte para os locais de trabalho, de 
conformidade com a necessidade do município de Francisco Alves, Estado do Paraná, conforme especificações do 
ANEXO I do Edital.
CLÁUSULA SEGUNDA: FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente contrato é de natureza Administrativa, não cabendo outra forma de interpretação, firmado com o amparo 
da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na licitação sob a modalidade Pregão Presencial nº. 
042/2016.
Os casos omissos serão dirimidos segundo os princípios jurídicos aplicáveis ao caso em tela.
CLÁUSULA TERCEIRA: VIGÊNCIA
O presente contrato terá vigência até o dia 31/12/2016 (trinta e um de dezembro de dois mil e dezesseis), a partir da 
data de assinatura do presente contrato, podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as 
partes contratuais, e saldo nos itens licitados.
CLÁUSULA QUARTA: DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO
Pelo fornecimento dos veículos, objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, o valor abaixo 
discriminado conforme especificação dos itens a seguir:
ITEM QTD DESCRIÇÃO V. UNT V. TOTAL
01 600 H Prestação de serviços de até 600 horas máquinas de trator esteira em perfeito estado 
de conservação e de uso – D60 ou similar, potencia superior a 220CV, com peso operacional  aproximado de 14.000 
Kg. R$ 200,00 R$ 120.000,00
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$ 120.000,00 (CENTO E VINTE MIL REAIS).
Para o recebimento dos materiais entregues o contratado deverá apresentar as seguintes certidões: Certidão Negativa 
do INSS demonstrando situação regular no cumprimenta dos encargos sociais instituídos por Lei e Certidão Negativa 
do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por Lei. CND Municipal, Estadual, Federal. 
CLÁUSULA QUINTA: LOCAL E HORÁRIO DE ATENDIMENTO
A prestação de serviços será realizada de acordo com o cronograma da Secretaria Municipal de Infraestrutura de 
Francisco Alves, Estado do Paraná.
CLÁUSULA SEXTA: A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Para cobertura das despesas decorrente deste contrato será utilizada a seguinte dotação orçamentária:
07.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA
07.01 – DEPTO. RODOVIÁRIO DE PATRULHA MECANIZADA
267820016.1.001 – READEQUAÇÃO E CASCALHAMENTO DE ESTRADAS VICINAIS
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
267820016.2.032 – MANUTENÇÃO SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
07.02 – DEPARTAMENTO DE OBRAS
041220011.2.034 – MANUTENÇÃO DO DEPTO. DE OBRAS
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
07.03 – DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS URBANOS
154520009.2.035 – MANUTENÇÃO ATIVIDADES DO SERVIÇOS URBANOS
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
08.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DA AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
08.01 – DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA
201220010.2.036 – MANUTENÇÃO DO DEPTO. DE AGRICULTURA
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
CLÁUSULA SÉTIMA: SANÇÕES PARA CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL
Pela inexecução total ou parcial do contrato a administração poderá garantida a prévia defesa aplicar ao contratado 
as seguintes sanções:
a) advertência; 
b) multa, de até 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de descumprimento das obrigações contratuais 
por dia de atraso na prestação dos serviços.
c ) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a 2 (dois) anos; e
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração  Pública   enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade.
Parágrafo Primeiro: Aplicada multa, a Secretaria descontará do primeiro pagamento que fizer ao contratado, após 
sua imposição.
Parágrafo Segundo: A multa prevista nesta cláusula, não tem caráter compensatório, porém moratório, e 
consequentemente o pagamento dela não exime o contratado de reparação dos eventuais danos, perda ou prejuízos 
que seu ato punível venha acarretar ao Município de Francisco Alves.
CLÁUSULA OITAVA: DA RESCISÃO
À parte que pretender rescindir o presente Contrato antes de atingir o prazo estabelecido na Cláusula Terceira deste 
instrumento, deverá fazê-lo mediante aviso prévio por escrito de no mínimo trinta dias.
1 - Constituem motivo para rescisão do contrato:
O não cumprimento das cláusulas contratuais;
O cumprimento irregular das cláusulas contratuais;
Atraso injustificado no início dos serviços e entrega dos materiais;
Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução dos 
serviços e entrega dos materiais, assim como as de seus superiores;
Paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
Falta de esmero e desleixo no cumprimento das atribuições contratuais e estas resultarem em prejuízos a coletividade;
Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade da esfera administrativa a que esta subordinada o (a) contratante e exaradas no processo administrativo 
que se refere o contrato;
A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva a execução do contrato;
A rescisão do contrato poderá ser amigável por acordo entre as partes, consoantes o que preceitua o art. 79, inc. II 
Lei Federal n 8.666/93 e suas alterações.
CLÁUSULA NONA: DO CONHECIMENTO DAS PARTES
Ao firmar este instrumento, declaram as partes terem plena ciência de seu conteúdo.
CLÁUSULA DÉCIMA: DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Iporã, Estado do Paraná, para que nele venham a serem dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que também o assinam.
Francisco Alves - Pr., 26 de Agosto de 2016.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL
Contratante
S. H. C. ZOZ - TRANSPORTES E MAQUINAS - ME
CNPJ: 19.402.722/001-09
SALETE HELENA CHITOLINA ZOZ
REPRESENTANTE
Testemunhas:
ANDRE LUIS CRIPA
CPF: 059.846.049-73
MÁRCIA REGINA AMADEU PORTO
CPF: 018.791.419-22
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Código Descrição da Ação Produto Situação

0.001 Amortização da Divida MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

0.002 Reserva de Contingência Nova

0.003 Pagamento de Sentenças Judiciais Barracões Construidos Em Andamento

0.004 Despesas com Devolução/Restituição de Saldos de Convênios e Congeneres MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Nova

1.001 Readeq. e Cascalhamento Estradas Vicinais MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

1.002 Constr. Reparo, Melhoria em Proprios Municipais MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

1.003 Pavimentação Asfaltica Nova

1.004 Reformas e Readequação de Creches MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

1.005 Construção, Reforma e Readequação de Escolas MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

1.006 Const., Reforma e Ampliação de Posto de Saude e do Hospital Municipal MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

1.007 Aquis. Terreno P/ Constr. Casa Popular Nova

1.008 Apoio ao Comercio e Implant. de Industria Nova

1.009 Obras de Combate a Erosão MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

1.010 CONSTRUÇÃO DE CASAS POPULARES Nova

1.012 CONST. E REF. DE GINASIO E QUADRAS DE ESPORTES Nova

1.013 CONSTRUÇÃO DE QUADRO COBERTA Nova

1.014 CONSTRUÇÃO DE ARENA DE RODEIO Nova

1.015 CONSTRUÇÃO DE ARQUIBANCADAS - ESTÁDIO MUNICIPAL Nova

1.016 REFORMA E ALPLIAÇÃO DO CENTRO DO IDOSO Nova

1.017 CONSTRUÇÃO DE PALCO NA ARENA DE RODEIO Nova

1.018 CONSTRUÇÃO DE CAMPO DE BOCHA Nova

1.021 Construção de Barracões Agroindustrial Barracões Construidos Nova

1.022 Construção do Portal da Cidade Barracões Construidos Nova

1.023 Aquisição de Maquinas e Equipamentos Rodoviarios Maquinas e Equipamentos Rodoviarios Nova

1.024 Aquisição de Terreno e Construção da Capela Mortuária Barracões Construidos Nova

1.025 Implantação do Sistema de Abastecimento de Aguá Barracões Construidos Nova

1.026 Implantação do Sistema de Esgotamento Sanitário Barracões Construidos Nova

1.027 Construção de Modulos Sanitarios Barracões Construidos Nova

1.028 Construção de Calçadas Barracões Construidos Nova

1.030 Aquisição de Terrenos para a Construção de Casas Populares Barracões Construidos Nova

1.031 Sinalização de Ruas e Avenidas Barracões Construidos Nova

1.032 Construção e Melhorias nos Pontos de Espera de Onibus Barracões Construidos Nova

1.033 Melhoramento e Jardinagem nos Canteiros Municipais MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

1.034 Readequação e Reforma do Terminal Rodoviário MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

1.035 Construção de Estufa, Melhoria e Ampliação do Viveiro de Mudas Barracões Construidos Nova

1.036 Melhorias do Aterro Sanitario Barracões Construidos Nova

1.038 Construção de Barracão Industrial Barracões Construidos Em Andamento

1.039 Ampliação, Reparos e Adaptações de Quadras e Centros Esportivos MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

1.040 CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE EVENTOS Barracões Construidos Nova

1.041 Pavimentação, Recapeamento, Readequação de Estradas Rurais e Construção de Pontes MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

1.044 Calçamento em Peiver Ecologico nos Canteiros Municipais MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

1.053 Aquisição de Equipamentos e Insumos MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

2.001 Manutenção da Camara Municipal MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

2.002 Manutenção das Atividades do Gabinete MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

2.003 Manutenção das Atividades Asses. Juridica MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

2.004 Manut. das Atividade de Exped. e Atos Oficiais do Municipio MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

2.005 Manut. das Atividades Administrativa MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

2.006 Manut. Convênio Conselho Segurança MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

2.007 Manut. Ativ. Planejamento, Estudos e Projetos MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

2.008 Manutenção do Recursos Humanos MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

2.009 Manut. do Depto de Finanças e Controle MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

2.010 Manut. do Depto de Tributação e Fiscalização MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

2.012 Manut. das Atividades de Saúde MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

2.013 Manut. das Atividades do Postos de Saúde MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

2.014 Manut. Atendimento Odontológico MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

2.015 Manut. do Departo de Vigilância Sanitária MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

2.016 Manut. Contr e Erradic. Doenças Transmissívies MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

2.017 Manutenção Ativ.da Assist. Social MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

2.018 Manut. do fundo Municipal de Assist. Social MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

2.021 Manutenção do Ensino Infantil MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

2.022 Manutenção Ativ. da Educação MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

2.023 Manutenção das Escolas Municipais MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

2.024 Manutenção do Transporte Escolar MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

2.025 Manutenção do FUNDEB MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

2.026 Manutenção do Salario Educação MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

2.027 Manutenção do Ensino Supletivo MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

2.028 Manutenção da Educação Especial MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

2.030 Manutenção do Depto de Esportes MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

2.031 Convênio FAEC MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

2.032 Manutenção Seviços Rodoviarios MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

2.033 Manut. e Reformas de Predio Municipais Nova

2.034 Manutenção do Departamento de Obras MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

2.035 Manutenção Atividades do Serviços Urbanos MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

2.036 MANUTENÇÃO DEPTO. AGRICULTURA MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

2.038 Manutenção do Progr. de Inseminação Artificial MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

2.039 Manutenção Departamento de Meio Ambiente MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

2.040 Manut. do Viveiro de Mudas E reflorest. Reserva Permanete MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

2.041 Manutenção do Turismo MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

2.042 Manutenção do Departamento de Ind. Comercio MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

2.044 Manutenção da Administração da Saúde MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

2.045 Manutenção Clinicas e Laboratorio MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

2.048 Manutenção da Merenda Escolar MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

2.053 Atividades Esportivas Destinada a Criança e Adolescente Barracões Construidos Nova

2.054 Manutenção do Controle Interno Barracões Construidos Em Andamento

2.065 Contribuir Financeiramente para Manutenção do CIUENP - SAMU. MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

2.066 Atenção ao Idoso MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

2.067 Gestão SUAS MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

2.069 Programa a Cargo do Consórcio Intermunicipal - CISA MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

2.080 Repasse Financeiros para Entidades e Associações - Educação MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

2.081 Repasse Financeiros para Entidades e Associações - Esporte MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

2.082 Manutencao dos Servicos de Iluminacao Publica Maquinas e Equipamentos Rodoviarios Nova

5.001 Construção da Escola Municipal Barracões Construidos Nova

5.002 Construção da Biblioteca Municipal Barracões Construidos Nova

6.001 Manutenção do Fundo de Assist. Cça e Adolescente MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

6.002 Manutenção do Conselho Tutelar MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

6.003 Programa Erradicação do Trabalho Infantil-Peti Barracões Construidos Em Andamento

6.004 Atividades Esportivas Destinada a Criança e Adolescente MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

6.005 Manutenção das Atividades de Saúde Destinadas a Criança e ao Adolescente Barracões Construidos Nova

6.006 Ações Destinadas a Criança e ao Adolescente - PMDCA MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

6.007 Manutenção do Telecentro Criança e Adolescente MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

6.008 Educação Ambiental para Crianças e Adolescentes MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

6.009 Manutenção das Atividades de Saúde Destinadas a Criançã e ao Adolescente MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

6.010 Manutencao do Conselho Municipal dos Direitos da Crianca e do Adolescente MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES Em Andamento

9.001 Reserva de Contingência Reserva de Contingência Em Andamento

Prefeitura Municipal de Francisco Alves - PR
Plano Plurianual

Levantamento Preliminar das Ações

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAIRA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 308/2016
Data: 29.08.2016
Ementa: concede elevação de referência de vencimento às servidoras públicas municipais, por conclusão de Curso 
Superior e de Pós-Graduação, conforme especifica.
O Prefeito do Município de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto 
no artigo 28 e seguintes da Lei Municipal nº 1.247 e considerando os Processos Digitais sob o nºs 2901/2016 e 
2955/2016, 
RESOLVE:
Art. 1º Fica concedida a elevação de referência de vencimento a servidora pública municipal, a título de incentivo pela 
conclusão de Curso Superior, conforme segue:
RG nº Da Referência Para a Referência A partir de
Bruna Gracieli do Amaral Margis / Agente Comunitário de Saúde  13.225.204-1
SESP/PR 03 06 01.09.2016
Art. 2º Fica concedida a elevação de referência de vencimento a servidora pública municipal, a título de incentivo pela 
conclusão do Curso de Pós-Graduação, conforme segue:
Nome/cargo RG nº Da Referência Para a Referência A partir de
Flavia Leticia Gonçales Chibinski Dutra 
/ Nutricionista 8.810.906-6 
SESP/PR 40 43 01.09.2016 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 29 de agosto de 2016.
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAIRA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 309/2016
Data: 29.08.2016
Ementa: concede férias a servidores públicos municipais conforme especifica.
O Prefeito do Município de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e considerando os 
Memorandos sob os n°s 2014000072, 2014003315, 2014003988, 2009002905, 2015000005, 2015002194, 
RESOLVE:
Art. 1º Conceder Férias aos servidores públicos municipais, mencionados a seguir:
NOME RG Nº PERIODO AQUISITIVO INICIO/FINAL
Cleunice Rodrigues dos Santos 3.798.276-8 SESP/PR 2013/2014 01.09.2016 a 30.09.2016
Edson Germano Pires 2.175.865 SESP/PR 2014/2015 05.09.2016 a 04.10.2016
Franciele Monteiro Gomes 8.711.424-4 SESP/PR 2014/2015 26.09.2016 a 10.10.2016
Katia da Silva Piron 8.397.104-5 SESP/PR 2014/2015 13.09.2016 a 12.10.2016
Lucilia Witzke 4.819.899-6 SESP/PR 2014/2015 12.09.2016 a 26.09.2016
Odair Aguilhera Santos Lemes 5.428.439-0 SESP/PR 2015/2016 01.09.2016 a 30.09.2016
Pedro Jesus Lopes Elias 26.760.409-9 SESP/PR 2014/2015 05.09.2015 a 04.10.2016
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 29 de agosto de 2016.
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO
   Prefeito Municipal
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Direta Indireta

1.0.0.0.00.00.00.00 RECEITAS CORRENTES  20.444.700,00  -  20.444.700,00
1.1.0.0.00.00.00.00 RECEITA TRIBUTÁRIA  1.336.500,00  -  1.336.500,00
1.1.1.0.00.00.00.00 IMPOSTOS  1.235.000,00  -  1.235.000,00
1.1.1.2.00.00.00.00 IMPOSTOS SOBRE O PATRIMÔNIO E A RENDA  845.000,00  -  845.000,00
1.1.1.2.02.00.00.00 IMPOSTO SOBRE A PROP. PREDIAL E TERRITORIAL URBANA  270.000,00  -  270.000,00
1.1.1.2.04.00.00.00 IMPOSTO SOBRE A RENDA E PROVENTOS DE QUALQUER NATUREZA  95.000,00  -  95.000,00
1.1.1.2.04.31.00.00 IMPOSTO DE RENDA RETIDO NAS FONTES SB OS REND. DO TRABALHO 95.000,00  -  95.000,00
1.1.1.2.04.31.03.00 IRRF - S/FOLHA DE PAGAMENTO DO PESSOAL CIVIL  75.000,00  -  75.000,00
1.1.1.2.04.31.03.01 IRRF - S/FOLHA DE PAGAMENTO DO PESSOAL CIVIL - LEGISLATIVO  15.000,00  -  15.000,00
1.1.1.2.04.31.03.02 IRRF - S/FOLHA DE PAG. DO PESSOAL CIVIL - EXEC. E ENT. IND.  60.000,00  -  60.000,00
1.1.1.2.04.31.04.00 IRRF - CONTRATOS DE TER. DE MÃO-DE-OBRA  20.000,00  -  20.000,00
1.1.1.2.04.31.04.02 IRRF - CONTRATOS DE TER. DE MDO PODER EXECUTIVO E ENT. IND.  20.000,00  -  20.000,00
1.1.1.2.08.00.00.00 IMPOSTO SB TRANS. IV. B. I. E DIR. R. SB B. I.  480.000,00  -  480.000,00
1.1.1.3.00.00.00.00 IMPOSTO SOBRE A PRODUÇÃO E A CIRCULAÇÃO  390.000,00  -  390.000,00
1.1.1.3.05.00.00.00 IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA  390.000,00  -  390.000,00
1.1.2.0.00.00.00.00 TAXAS  101.500,00  -  101.500,00
1.1.2.1.00.00.00.00 TAXAS PELO EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA  53.500,00  -  53.500,00
1.1.2.1.17.00.00.00 TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA  5.000,00  -  5.000,00
1.1.2.1.25.00.00.00 TAXA DE LICENÇA PARA FUNC. DE ESTAB. COM. IND. E P. DE SERV.  20.000,00  -  20.000,00
1.1.2.1.29.00.00.00 TAXA DE LICENÇA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS  25.000,00  -  25.000,00
1.1.2.1.30.00.00.00 TAXA DE AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DE TRANSPORTE  3.000,00  -  3.000,00
1.1.2.1.99.00.00.00 OUTRAS TAXAS PELO EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA  500,00  -  500,00
1.1.2.1.99.01.00.00 Outras Taxas pelo Exerc.  poder Polica  500,00  -  500,00
1.1.2.2.00.00.00.00 TAXAS PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  48.000,00  -  48.000,00
1.1.2.2.12.00.00.00 EMOLUMENTOS E CUSTAS PROCESSUAIS ADMINISTRATIVAS  5.000,00  -  5.000,00
1.1.2.2.90.00.00.00 TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA  40.000,00  -  40.000,00
1.1.2.2.99.00.00.00 OUTRAS TAXAS PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  3.000,00  -  3.000,00
1.1.2.2.99.01.00.00 Outras Taxas Prest. de Serviço  3.000,00  -  3.000,00
1.2.0.0.00.00.00.00 RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES  105.000,00  -  105.000,00
1.2.3.0.00.00.00.00 CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 105.000,00  -  105.000,00
1.2.3.0.00.01.00.00 COSIP - COBRANÇA NA FATURA DE CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA 100.000,00  -  100.000,00
1.2.3.0.00.02.00.00 COSIP - COBRANÇA NO CARNÊT DO IPTU  5.000,00  -  5.000,00
1.3.0.0.00.00.00.00 RECEITA PATRIMONIAL  217.750,00  -  217.750,00
1.3.2.0.00.00.00.00 RECEITAS DE VALORES MOBILIÁRIOS  217.750,00  -  217.750,00
1.3.2.5.00.00.00.00 REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS  217.750,00  -  217.750,00
1.3.2.5.01.00.00.00 REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITOS DE RECURSOS VIN  18.150,00  -  18.150,00
1.3.2.5.01.03.00.00 REC.REMUN.DEP.BANC.REC.VINC.-FUNDO SAÚDE  8.550,00  -  8.550,00
1.3.2.5.01.03.01.00 REMUN.DEP.BANC.REC.VINC.FUNDO SAÚDE/SUS  7.250,00  -  7.250,00
1.3.2.5.01.03.01.01 Rec. Rem. Dep. Saúde PAB  100,00  -  100,00
1.3.2.5.01.03.01.02 Rec. Rem. Saúde Media Complexidade  150,00  -  150,00
1.3.2.5.01.03.01.03 Rec. Rem. Dep. Saúde FMS Investimento  2.000,00  -  2.000,00
1.3.2.5.01.03.01.04 RENDIMENTO - FNS INVESTIMENTO (346)  5.000,00  -  5.000,00
1.3.2.5.01.03.02.00 REMUN.DEP.BANC.REC.V.F.SAÚDE/OUTR.CONV.  1.300,00  -  1.300,00
1.3.2.5.01.03.02.09 Rend. Aplic. Financ VIG MS  200,00  -  200,00
1.3.2.5.01.03.02.11 Rend. Aplic. Convênio Estatual  1.000,00  -  1.000,00
1.3.2.5.01.03.02.13 Rend. Aplic. Convênio BLINV-2  100,00  -  100,00
1.3.2.5.01.05.00.00 REC.REMUN.DEP.BANC.REC.VINC.-MDE  1.000,00  -  1.000,00
1.3.2.5.01.05.02.00 REMUN.DEP.BANC.REC.VINC.-CONVÊNIOS MDE  1.000,00  -  1.000,00
1.3.2.5.01.05.02.12 Rend. Aplic. FNDE Apoio a Creche  500,00  -  500,00
1.3.2.5.01.05.02.13 Rendimento Brasil  Carinhoso 15443 (146)  500,00  -  500,00
1.3.2.5.01.99.00.00 REC.REMUN.OUTROS DEP.BANC.RECURSOS VINC.  8.600,00  -  8.600,00
1.3.2.5.01.99.11.00 REND. CONV. EST. RECAPE  100,00  -  100,00

Direta Indireta
1.3.2.5.01.99.12.00 REND. CONV. SEDU PAVIM.  100,00  -  100,00
1.3.2.5.01.99.28.00 Rec.Remun.Depos.Banc.Saude 15%  100,00  -  100,00
1.3.2.5.01.99.91.00 RENDIMENTO TRATOS (823)  300,00  -  300,00
1.3.2.5.01.99.92.00 RENDIMENTO PAV ASF(825)  3.000,00  -  3.000,00
1.3.2.5.01.99.93.00 RENDIMENTO PAV ASFALT (824)  3.000,00  -  3.000,00
1.3.2.5.01.99.95.00 RENDIMENTO FEAS INCENTIVO 2  2.000,00  -  2.000,00
1.3.2.5.02.00.00.00 REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITOS DE RECURSOS NÃO VINCULADOS  55.100,00  -  55.100,00
1.3.2.5.02.49.00.00 RECEITA DE REM. DE DEPÓSITOS DE POUPANÇA - CÂMARA MUNICIPAL 54.000,00  -  54.000,00
1.3.2.5.02.99.00.00 REMUNERAÇÃO DE OUTROS DEPÓSITOS DE RECURSOS NÃO VINCULADOS 1.100,00  -  1.100,00
1.3.2.5.02.99.01.00 REMUN. DEP. REC. NÃO VINCULADOS  100,00  -  100,00
1.3.2.5.02.99.02.00 Rend. Aplic. Fundo Saúde Livres  1.000,00  -  1.000,00
1.3.2.5.06.00.00.00 FUNDOS DE APLICAÇÕES EM COTAS - RENDA VA  144.500,00  -  144.500,00
1.3.2.5.06.01.00.00 RENDIMENTOS - SAÚDE  38.500,00  -  38.500,00
1.3.2.5.06.01.01.00 RENDIMENTO AT. BASICA (495)  12.000,00  -  12.000,00
1.3.2.5.06.01.02.00 RENDIMENTO MEDICA COMPLEXIDADE (496)  2.000,00  -  2.000,00
1.3.2.5.06.01.03.00 RENDIMENTO PACS  100,00  -  100,00
1.3.2.5.06.01.05.00 RENDIMENTO TRIATOMA  100,00  -  100,00
1.3.2.5.06.01.06.00 RENDIMENTO SAUDE DA FAMILIA  1.500,00  -  1.500,00
1.3.2.5.06.01.07.00 RENDIMENTO VIGILANCIA (497)  10.300,00  -  10.300,00
1.3.2.5.06.01.08.00 RENDIMENTOS FNS - INVESTIMENTO (347)  10.000,00  -  10.000,00
1.3.2.5.06.01.10.00 RENDIMENTO RECURSO SAUDE 15%  1.500,00  -  1.500,00
1.3.2.5.06.01.11.00 RENDIMENTO VIGIA/SUS INVESTIMENTO (334)  1.000,00  -  1.000,00
1.3.2.5.06.02.00.00 RENDIMENTOS - RECURSOS DA EDUCAÇÃO  57.000,00  -  57.000,00
1.3.2.5.06.02.01.00 RENDIMENTO TRANS. ESCOLAR  3.000,00  -  3.000,00
1.3.2.5.06.02.02.00 RENDIMENTO SALARIO EDUCAÇÃO  15.000,00  -  15.000,00
1.3.2.5.06.02.03.00 RENDIMENTO MERENDA ESCOLAR (137)  1.000,00  -  1.000,00
1.3.2.5.06.02.04.00 RENDIMENTO EDUCACAO 10%  6.000,00  -  6.000,00
1.3.2.5.06.02.05.00 RENDIMENTO EDUCAÇÃO 25%  5.000,00  -  5.000,00
1.3.2.5.06.02.06.00 RENDIMENTO RECURSOS DO FUNDEB  17.000,00  -  17.000,00
1.3.2.5.06.02.07.00 RENDIMENTO CONSTRUÇÃO SALA FNDE  10.000,00  -  10.000,00
1.3.2.5.06.03.00.00 RENDIMENTOS - RECURSOS ASS. SOCIAL  4.400,00  -  4.400,00
1.3.2.5.06.03.01.00 RENDIMENTO IGDBF  600,00  -  600,00
1.3.2.5.06.03.02.00 RENDIMENTO PAIF  1.500,00  -  1.500,00
1.3.2.5.06.03.03.00 RENDIMENTO FMAS SCFV  1.000,00  -  1.000,00
1.3.2.5.06.03.04.00 RENDIMENTO IFD/BF (726)  200,00  -  200,00
1.3.2.5.06.03.05.00 RENDIMENTO IGD/SUAS  100,00  -  100,00
1.3.2.5.06.03.06.00 RENDIMENTO PBF-I SCFV (728)  1.000,00  -  1.000,00
1.3.2.5.06.04.00.00 RENDIMENTOS - VINCULADOS FEDERAIS  6.500,00  -  6.500,00
1.3.2.5.06.04.01.00 RENDIMENTO 2° TEMPO  3.000,00  -  3.000,00
1.3.2.5.06.04.02.00 RENDIMENTO PISTA CAMINHADA (822)  3.000,00  -  3.000,00
1.3.2.5.06.04.03.00 RENDIMENTO HOSPITAL  500,00  -  500,00
1.3.2.5.06.99.00.00 RENDIMENTOS - VINCULAÇÕES DIVERSAS  38.100,00  -  38.100,00
1.3.2.5.06.99.01.00 RENDIMENTOS - ROYALTIES  6.000,00  -  6.000,00
1.3.2.5.06.99.02.00 RENDIMENTO ABVS  200,00  -  200,00
1.3.2.5.06.99.03.00 RENDIMENTO CIDE  500,00  -  500,00
1.3.2.5.06.99.04.00 RENDIMENTO TAXA PODER DE POLICIA  200,00  -  200,00
1.3.2.5.06.99.07.00 RENDIMENTO TAXA PREST. SERVIÇOS  200,00  -  200,00
1.3.2.5.06.99.08.00 RENDIMENTO ALIENACAO DE BENS  1.000,00  -  1.000,00
1.3.2.5.06.99.09.00 RENDIMENTO ILUMINACAO PUBLICA (507)  15.000,00  -  15.000,00
1.3.2.5.06.99.10.00 RENDIMENTO PR ESGOTO  15.000,00  -  15.000,00
1.6.0.0.00.00.00.00 RECEITA DE SERVIÇOS  55.000,00  -  55.000,00
1.6.0.0.50.00.00.00 TARIFAS DE INSCRIÇÃO EM CONCURSOS E PROCESSOS SELETIVOS  55.000,00  -  55.000,00
1.7.0.0.00.00.00.00 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES  17.828.000,00  -  17.828.000,00
1.7.2.0.00.00.00.00 TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS  17.588.000,00  -  17.588.000,00

Direta Indireta
1.7.2.1.00.00.00.00 TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO  8.698.000,00  -  8.698.000,00
1.7.2.1.01.00.00.00 PARTICIPAÇÃO NA RECEITA DA UNIÃO  7.075.000,00  -  7.075.000,00
1.7.2.1.01.02.00.00 COTA-PARTE DO FPM - COTA MENSAL  6.900.000,00  -  6.900.000,00
1.7.2.1.01.03.00.00 COTA-PARTE DO FPM - 1% COTA ENTREGUE NO MÊS DE DEZEMBRO 135.000,00  -  135.000,00
1.7.2.1.01.05.00.00 COTA-PARTE DO IMPOSTO SOBRE A PROP. TERRITORIAL RURAL  40.000,00  -  40.000,00
1.7.2.1.22.00.00.00 TRANSFERÊNCIA DA COMP. FIN. PELA EXPLORAÇÃO DE REC. NATURAIS 60.000,00  -  60.000,00
1.7.2.1.22.70.00.00 COTA-PARTE DO FUNDO ESPECIAL DO PETRÓLEO  60.000,00  -  60.000,00
1.7.2.1.33.00.00.00 TRANSF. DE REC. DO SUS - REPASSE FUNDO A  1.030.000,00  -  1.030.000,00
1.7.2.1.33.10.00.00 ATENÇÃO BÁSICA  600.000,00  -  600.000,00
1.7.2.1.33.10.01.00 PAB FIXO  600.000,00  -  600.000,00
1.7.2.1.33.10.01.01 PAB-FIXO  600.000,00  -  600.000,00
1.7.2.1.33.20.00.00 ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMP. AMB. E HOSPITALAR  380.000,00  -  380.000,00
1.7.2.1.33.20.01.00 LIMITE FINANCEIRO DA MÉDIA E ALTA COMP. AMB. E HOSP. - MAC 380.000,00  -  380.000,00
1.7.2.1.33.20.01.03 Teto Municipal da Média e Alta Complexid  380.000,00  -  380.000,00
1.7.2.1.33.30.00.00 VIGILÂNCIA EM SAÚDE  50.000,00  -  50.000,00
1.7.2.1.33.30.02.00 COMPONENTE DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA  50.000,00  -  50.000,00
1.7.2.1.33.30.02.01 Ações Estruturantes de Vigilância Sanita  50.000,00  -  50.000,00
1.7.2.1.34.00.00.00 TRANSF. DE REC. DO FUNDO NAC. DE ASSIS. SOCIAL - FNAS  81.000,00  -  81.000,00
1.7.2.1.34.99.00.00 TRANSF. DO SUAS PARA OUTROS PROGRAMAS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 81.000,00  -  81.000,00
1.7.2.1.34.99.17.00 Repasse FNAS/IGDBF  30.000,00  -  30.000,00
1.7.2.1.34.99.18.00 Repasse PAIF  50.000,00  -  50.000,00
1.7.2.1.34.99.23.00 Repasse FMAS IGD-SUAS  1.000,00  -  1.000,00
1.7.2.1.35.00.00.00 TRANSF. DE REC. DO FUNDO NAC. DO DESV. DA EDUCAÇÃO - FNDE 392.000,00  -  392.000,00
1.7.2.1.35.01.00.00 TRANSFERÊNCIAS DO SALÁRIO EDUCAÇÃO  300.000,00  -  300.000,00
1.7.2.1.35.04.00.00 TRANSF. DIRETAS DO FNDE REFERENTES AO PNATE  35.000,00  -  35.000,00
1.7.2.1.35.99.00.00 OUTRAS TRANSF. DIRETAS DO FUNDO NAC. DO DESV. DA EDU. - FNDE 57.000,00  -  57.000,00
1.7.2.1.35.99.05.00 REPASSE MERENDA ESCOLHAR F-137  50.000,00  -  50.000,00
1.7.2.1.35.99.07.00 REPASSE FNDE BRASIL CARINHOSO (146)  7.000,00  -  7.000,00
1.7.2.1.36.00.00.00 TRANSF. FINANCEIRA DO ICMS - DESONERAÇÃO - L.C. Nº 87/96  40.000,00  -  40.000,00
1.7.2.1.99.00.00.00 OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO  20.000,00  -  20.000,00
1.7.2.1.99.03.00.00 AUXÍLIO FINANCEIRO DE FOMENTO À EXPORTAÇÃO - FEX  20.000,00  -  20.000,00
1.7.2.2.00.00.00.00 TRANSFERÊNCIAS DOS ESTADOS  6.190.000,00  -  6.190.000,00
1.7.2.2.01.00.00.00 PARTICIPAÇÃO NA RECEITA DOS ESTADOS  6.090.000,00  -  6.090.000,00
1.7.2.2.01.01.00.00 COTA-PARTE DO ICMS  5.000.000,00  -  5.000.000,00
1.7.2.2.01.02.00.00 COTA-PARTE DO IPVA  1.000.000,00  -  1.000.000,00
1.7.2.2.01.04.00.00 COTA-PARTE DO IPI SOBRE EXPORTAÇÃO  70.000,00  -  70.000,00
1.7.2.2.01.13.00.00 COTA-PARTE DA CONT. DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO 20.000,00  -  20.000,00
1.7.2.2.33.00.00.00 TRANSF. DE REC. DO EST. P/ PROG. DE SAÚDE - REPASSE F. A F.  80.000,00  -  80.000,00
1.7.2.2.33.02.00.00 Atenção Primária em Saúde  20.000,00  -  20.000,00
1.7.2.2.33.03.00.00 REPASSE EST. VIGIA SUS CUSTEIO  60.000,00  -  60.000,00
1.7.2.2.99.00.00.00 OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DOS ESTADOS  20.000,00  -  20.000,00
1.7.2.2.99.99.00.00 DIVERSAS TRANSFERÊNCIAS DOS ESTADOS  20.000,00  -  20.000,00
1.7.2.4.00.00.00.00 TRANSFERÊNCIAS MULTIGOVERNAMENTAIS  2.700.000,00  -  2.700.000,00
1.7.2.4.01.00.00.00 TRANSF. DE REC. DO FUNDEB E VAL. DOS PROF. DA EDUCAÇÃO  2.700.000,00  -  2.700.000,00
1.7.2.4.01.01.00.00 Transferencias de Recursos do FUNDEB 60%  2.700.000,00  -  2.700.000,00
1.7.6.0.00.00.00.00 TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS  240.000,00  -  240.000,00
1.7.6.2.00.00.00.00 TRANSF. DE CONV. EST. E DO DF E DE SUAS ENTIDADES  240.000,00  -  240.000,00
1.7.6.2.01.00.00.00 TRANSF. DE CONV. EST. PARA O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS  200.000,00  -  200.000,00
1.7.6.2.01.99.00.00 OUTRAS TRANSF. DO ESTADO PARA O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE  200.000,00  -  200.000,00
1.7.6.2.01.99.01.00 Repasse Convênio Estado  200.000,00  -  200.000,00
1.7.6.2.02.00.00.00 TRANSF. DE CONV. DOS EST. DESTINADAS A PROG. DE EDUCAÇÃO  40.000,00  -  40.000,00
1.7.6.2.02.10.00.00 CONVÊNIOS PARA O TRANSPORTE ESCOLAR  40.000,00  -  40.000,00
1.7.6.2.02.10.02.00 Transporte Escolar  40.000,00  -  40.000,00
1.9.0.0.00.00.00.00 OUTRAS RECEITAS CORRENTES  902.450,00  -  902.450,00

Direta Indireta
1.9.1.0.00.00.00.00 MULTAS E JUROS DE MORA  17.500,00  -  17.500,00
1.9.1.1.00.00.00.00 MULTAS E JUROS DE MORA DOS TRIBUTOS  400,00  -  400,00
1.9.1.1.40.00.00.00 MULTAS E J. M. IMP. SOBRE SERV. DE QUALQUER NATUREZA- ISS  100,00  -  100,00
1.9.1.1.99.00.00.00 MULTAS E JUROS DE MORA DE OUTROS TRIBUTOS  300,00  -  300,00
1.9.1.1.99.05.00.00 MULTAS E JUROS DE MORA DA TAXAS  300,00  -  300,00
1.9.1.1.99.05.01.00 MULTAS E J. M. DE TAXAS PELO EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA  250,00  -  250,00
1.9.1.1.99.05.01.01 M.J.M TAXA P. POL. -TAXA DE VIG SANITARI  100,00  -  100,00
1.9.1.1.99.05.01.02 M.J.M- OUTRAS TAXAS DE PODER DE POLICIA  150,00  -  150,00
1.9.1.1.99.05.02.00 MULTAS E JUROS DE MORA DE TAXAS PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  50,00  -  50,00
1.9.1.1.99.05.02.01 M.J.M - TAXA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  50,00  -  50,00
1.9.1.3.00.00.00.00 MULTAS E JUROS DE MORA DA DÍVIDA ATIVA DE TRIBUTOS  17.100,00  -  17.100,00
1.9.1.3.11.00.00.00 MULTAS E J. M. D.A. DO IMP. SB A PROP. P. T. URB. - IPTU  15.000,00  -  15.000,00
1.9.1.3.99.00.00.00 MULTAS E JUROS DE MORA DA DÍVIDA ATIVA DE OUTROS TRIBUTOS  2.100,00  -  2.100,00
1.9.1.3.99.01.00.00 MULTAS E J. M. D.A. DE TAXAS EM G. P/ EX. PODER DE POLÍCIA  2.000,00  -  2.000,00
1.9.1.3.99.02.00.00 MULTAS E J. M. D.A. DE TAXAS EM G. P/ PREST. DE SERV.  100,00  -  100,00
1.9.3.0.00.00.00.00 RECEITA DA DÍVIDA ATIVA  42.000,00  -  42.000,00
1.9.3.1.00.00.00.00 RECEITA DA DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA  40.500,00  -  40.500,00
1.9.3.1.11.00.00.00 RECEITA DA D.A. DO IMP. SB A PROP. P. E TER. URB. - IPTU  30.000,00  -  30.000,00
1.9.3.1.35.00.00.00 RECEITA DA D.A. DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO E VIG. SAN.  500,00  -  500,00
1.9.3.1.99.00.00.00 RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DE OUTROS TRIBUTOS  10.000,00  -  10.000,00
1.9.3.1.99.01.00.00 RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DE OUTROS TRIBUTOS - PRINCIPAL  10.000,00  -  10.000,00
1.9.3.1.99.01.01.00 RECEITA DA D.A.O. TRIB. - TAXAS EM GERAL P/ EXE. P. POL.  10.000,00  -  10.000,00
1.9.3.1.99.01.01.01 REC.DÍV.AT.OUT.TRIB.TAXAS EXERCÍCIO  10.000,00  -  10.000,00
1.9.3.2.00.00.00.00 RECEITA DA DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA  1.500,00  -  1.500,00
1.9.3.2.16.00.00.00 RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DE OUTRAS CONTRIBUIÇÕES  1.500,00  -  1.500,00
1.9.3.2.16.00.29.00 RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DA COSIP (ART. 149-A, CF)  1.500,00  -  1.500,00
1.9.3.2.16.00.29.02 DÍVIDA ATIVA COSIP - COBRANÇA NO CARNÊT DO IPTU  1.500,00  -  1.500,00
1.9.9.0.00.00.00.00 RECEITAS DIVERSAS  842.950,00  -  842.950,00
1.9.9.0.99.00.00.00 OUTRAS RECEITAS  842.950,00  -  842.950,00
1.9.9.0.99.99.00.00 RECEITAS DIVERSAS  842.950,00  -  842.950,00
1.9.9.0.99.99.01.00 OUTRAS RECEITAS  842.950,00  -  842.950,00

2.0.0.0.00.00.00.00 RECEITAS DE CAPITAL  2.438.000,00  -  2.438.000,00
2.2.0.0.00.00.00.00 ALIENAÇÃO DE BENS  103.000,00  -  103.000,00
2.2.1.0.00.00.00.00 ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS  103.000,00  -  103.000,00
2.2.1.9.00.00.00.00 ALIENAÇÃO DE OUTROS BENS MÓVEIS  103.000,00  -  103.000,00
2.2.1.9.02.00.00.00 ALIENAÇÃO DE OUTROS BENS MÓVEIS AQ. COM REC. NÃO VINCULADOS 103.000,00  -  103.000,00
2.4.0.0.00.00.00.00 TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL  2.335.000,00  -  2.335.000,00
2.4.2.0.00.00.00.00 TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS  1.200.000,00  -  1.200.000,00
2.4.2.1.00.00.00.00 TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO  1.100.000,00  -  1.100.000,00
2.4.2.1.02.00.00.00 TRANSFERÊNCIAS DE REC. DESTINADOS A PROGRAMAS DA EDUCAÇÃO 900.000,00  -  900.000,00
2.4.2.1.02.01.00.00 TRANSF. DE REC. DO FUNDO NAC. DO DESV. DA EDUCAÇÃO - FNDE 900.000,00  -  900.000,00
2.4.2.1.02.01.99.00 TRANSF. DO FNDE PARA OUTROS PROG. SUPLEMENTARES DA EDUCAÇÃO 900.000,00  -  900.000,00
2.4.2.1.02.01.99.01 FNDE - CONSTRUCAO ESCOLA (145)  900.000,00  -  900.000,00
2.4.2.1.99.00.00.00 OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO  200.000,00  -  200.000,00
2.4.2.1.99.01.00.00 TRANSF. DO SUS  200.000,00  -  200.000,00
2.4.2.1.99.01.01.00 INVESTIMENTO - REFORMA UNIDADE HOSPITAL  200.000,00  -  200.000,00
2.4.2.2.00.00.00.00 TRANSFERÊNCIAS DOS ESTADOS  100.000,00  -  100.000,00
2.4.2.2.01.00.00.00 PARTICIPAÇÃO NA RECEITA DOS ESTADOS  100.000,00  -  100.000,00
2.4.2.2.01.01.00.00 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SISTEMA ÚN  100.000,00  -  100.000,00
2.4.2.2.01.01.01.00 VIGIA SUS - INVESTIMENTO  100.000,00  -  100.000,00
2.4.7.0.00.00.00.00 TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS  1.135.000,00  -  1.135.000,00
2.4.7.1.00.00.00.00 TRANSFERÊNCIA DE CONVÊNIOS DA UNIÃO E DE SUAS ENTIDADES 1.135.000,00  -  1.135.000,00

Direta Indireta
2.4.7.1.99.00.00.00 OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS DA UNIÃO  1.135.000,00  -  1.135.000,00
2.4.7.1.99.03.00.00 OUTRAS TRANSF. DE CONV. UN. E S. ENT. PARA INV. ÁREA DE SAN.  985.000,00  -  985.000,00
2.4.7.1.99.03.02.00 Implant.Sistema de Esgotamento Sanitário  985.000,00  -  985.000,00
2.4.7.1.99.99.00.00 OUTRAS TRANSF. CONV. UN. E S. ENT. P/ APLIC. EM O. ÁREAS  150.000,00  -  150.000,00
2.4.7.1.99.99.51.00 CONVEIO UNIAO - PISTA CAMINHADA (822)  150.000,00  -  150.000,00

 22.882.700,00  -  22.882.700,00

1.0.0.0.00.00.00.00 RECEITAS CORRENTES  34.550,00  -  34.550,00
1.1.0.0.00.00.00.00 RECEITA TRIBUTÁRIA  34.000,00  -  34.000,00
1.1.1.0.00.00.00.00 IMPOSTOS  25.000,00  -  25.000,00
1.1.1.2.00.00.00.00 IMPOSTOS SOBRE O PATRIMÔNIO E A RENDA  25.000,00  -  25.000,00
1.1.1.2.02.00.00.00 IMPOSTO SOBRE A PROP. PREDIAL E TERRITORIAL URBANA  25.000,00  -  25.000,00
1.1.2.0.00.00.00.00 TAXAS  9.000,00  -  9.000,00
1.1.2.2.00.00.00.00 TAXAS PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  9.000,00  -  9.000,00
1.1.2.2.12.00.00.00 EMOLUMENTOS E CUSTAS PROCESSUAIS ADMINISTRATIVAS  1.000,00  -  1.000,00
1.1.2.2.90.00.00.00 TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA  8.000,00  -  8.000,00
1.9.0.0.00.00.00.00 OUTRAS RECEITAS CORRENTES  550,00  -  550,00
1.9.1.0.00.00.00.00 MULTAS E JUROS DE MORA  250,00  -  250,00
1.9.1.3.00.00.00.00 MULTAS E JUROS DE MORA DA DÍVIDA ATIVA DE TRIBUTOS  250,00  -  250,00
1.9.1.3.11.00.00.00 MULTAS E J. M. D.A. DO IMP. SB A PROP. P. T. URB. - IPTU  200,00  -  200,00
1.9.1.3.99.00.00.00 MULTAS E JUROS DE MORA DA DÍVIDA ATIVA DE OUTROS TRIBUTOS  50,00  -  50,00
1.9.1.3.99.01.00.00 MULTAS E J. M. D.A. DE TAXAS EM G. P/ EX. PODER DE POLÍCIA  50,00  -  50,00
1.9.3.0.00.00.00.00 RECEITA DA DÍVIDA ATIVA  300,00  -  300,00
1.9.3.1.00.00.00.00 RECEITA DA DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA  300,00  -  300,00
1.9.3.1.11.00.00.00 RECEITA DA D.A. DO IMP. SB A PROP. P. E TER. URB. - IPTU  200,00  -  200,00
1.9.3.1.99.00.00.00 RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DE OUTROS TRIBUTOS  100,00  -  100,00
1.9.3.1.99.01.00.00 RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DE OUTROS TRIBUTOS - PRINCIPAL  100,00  -  100,00
1.9.3.1.99.01.01.00 RECEITA DA D.A.O. TRIB. - TAXAS EM GERAL P/ EXE. P. POL.  100,00  -  100,00
1.9.3.1.99.01.01.01 REC.DÍV.AT.OUT.TRIB.TAXAS EXERCÍCIO  100,00  -  100,00

1.0.0.0.00.00.00.00 RECEITAS CORRENTES  38.150,00  -  38.150,00
1.1.0.0.00.00.00.00 RECEITA TRIBUTÁRIA  32.600,00  -  32.600,00
1.1.1.0.00.00.00.00 IMPOSTOS  29.000,00  -  29.000,00
1.1.1.2.00.00.00.00 IMPOSTOS SOBRE O PATRIMÔNIO E A RENDA  29.000,00  -  29.000,00
1.1.1.2.02.00.00.00 IMPOSTO SOBRE A PROP. PREDIAL E TERRITORIAL URBANA  29.000,00  -  29.000,00
1.1.2.0.00.00.00.00 TAXAS  3.600,00  -  3.600,00
1.1.2.2.00.00.00.00 TAXAS PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  3.600,00  -  3.600,00
1.1.2.2.12.00.00.00 EMOLUMENTOS E CUSTAS PROCESSUAIS ADMINISTRATIVAS  600,00  -  600,00
1.1.2.2.90.00.00.00 TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA  3.000,00  -  3.000,00
1.2.0.0.00.00.00.00 RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES  300,00  -  300,00
1.2.3.0.00.00.00.00 CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 300,00  -  300,00
1.2.3.0.00.02.00.00 COSIP - COBRANÇA NO CARNÊT DO IPTU  300,00  -  300,00
1.9.0.0.00.00.00.00 OUTRAS RECEITAS CORRENTES  5.250,00  -  5.250,00
1.9.1.0.00.00.00.00 MULTAS E JUROS DE MORA  5.050,00  -  5.050,00
1.9.1.1.00.00.00.00 MULTAS E JUROS DE MORA DOS TRIBUTOS  50,00  -  50,00
1.9.1.1.99.00.00.00 MULTAS E JUROS DE MORA DE OUTROS TRIBUTOS  50,00  -  50,00
1.9.1.1.99.05.00.00 MULTAS E JUROS DE MORA DA TAXAS  50,00  -  50,00
1.9.1.1.99.05.01.00 MULTAS E J. M. DE TAXAS PELO EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA  50,00  -  50,00
1.9.1.1.99.05.01.02 M.J.M- OUTRAS TAXAS DE PODER DE POLICIA  50,00  -  50,00
1.9.1.3.00.00.00.00 MULTAS E JUROS DE MORA DA DÍVIDA ATIVA DE TRIBUTOS  5.000,00  -  5.000,00

Direta Indireta
1.9.1.3.11.00.00.00 MULTAS E J. M. D.A. DO IMP. SB A PROP. P. T. URB. - IPTU  5.000,00  -  5.000,00
1.9.3.0.00.00.00.00 RECEITA DA DÍVIDA ATIVA  200,00  -  200,00
1.9.3.2.00.00.00.00 RECEITA DA DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA  200,00  -  200,00
1.9.3.2.16.00.00.00 RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DE OUTRAS CONTRIBUIÇÕES  200,00  -  200,00
1.9.3.2.16.00.29.00 RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DA COSIP (ART. 149-A, CF)  200,00  -  200,00
1.9.3.2.16.00.29.02 DÍVIDA ATIVA COSIP - COBRANÇA NO CARNÊT DO IPTU  200,00  -  200,00

1.0.0.0.00.00.00.00 RECEITAS CORRENTES  2.610.000,00  -  2.610.000,00
1.7.0.0.00.00.00.00 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES  2.610.000,00  -  2.610.000,00
1.7.2.0.00.00.00.00 TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS  2.610.000,00  -  2.610.000,00
1.7.2.1.00.00.00.00 TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO  1.396.000,00  -  1.396.000,00
1.7.2.1.01.00.00.00 PARTICIPAÇÃO NA RECEITA DA UNIÃO  1.388.000,00  -  1.388.000,00
1.7.2.1.01.02.00.00 COTA-PARTE DO FPM - COTA MENSAL  1.380.000,00  -  1.380.000,00
1.7.2.1.01.05.00.00 COTA-PARTE DO IMPOSTO SOBRE A PROP. TERRITORIAL RURAL  8.000,00  -  8.000,00
1.7.2.1.36.00.00.00 TRANSF. FINANCEIRA DO ICMS - DESONERAÇÃO - L.C. Nº 87/96  8.000,00  -  8.000,00
1.7.2.2.00.00.00.00 TRANSFERÊNCIAS DOS ESTADOS  1.214.000,00  -  1.214.000,00
1.7.2.2.01.00.00.00 PARTICIPAÇÃO NA RECEITA DOS ESTADOS  1.214.000,00  -  1.214.000,00
1.7.2.2.01.01.00.00 COTA-PARTE DO ICMS  1.000.000,00  -  1.000.000,00
1.7.2.2.01.02.00.00 COTA-PARTE DO IPVA  200.000,00  -  200.000,00
1.7.2.2.01.04.00.00 COTA-PARTE DO IPI SOBRE EXPORTAÇÃO  14.000,00  -  14.000,00

 2.682.700,00  -  2.682.700,00
 20.200.000,00  - 

 20.200.000,00

Unidade Gestora: CONSOLIDADO
Receitas Previstas

Especificação 2017 Total

Deduções da receita

FUNDEB

Total das Deduções
Total Liquido das Receitas
Total Geral  20.200.000,00

Situação: Aprovada na Íntegra       Fundamento Legal: LDO LEI 2017       Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

Receitas de capital

Situação: Aprovada na Íntegra       Fundamento Legal: LDO LEI 2017       Data: 01/01/2017     Tipo: Lei
Unidade Gestora: CONSOLIDADO

Receitas Previstas
Especificação 2017 Total

Total de Receitas

Deduções da receita

Renúncia

Deduções da receita

Descontos Concedidos

Situação: Aprovada na Íntegra       Fundamento Legal: LDO LEI 2017       Data: 01/01/2017     Tipo: Lei
Unidade Gestora: CONSOLIDADO

Receitas Previstas
Especificação 2017 Total

Situação: Aprovada na Íntegra       Fundamento Legal: LDO LEI 2017       Data: 01/01/2017     Tipo: Lei
Unidade Gestora: CONSOLIDADO

Receitas Previstas
Especificação 2017 Total

Receitas Correntes

Situação: Aprovada na Íntegra       Fundamento Legal: LDO LEI 2017       Data: 01/01/2017     Tipo: Lei
Unidade Gestora: CONSOLIDADO

Receitas Previstas
Especificação 2017 Total

Estimativa das Receitas Orçamentárias

Situação: Aprovada na Íntegra       Fundamento Legal: LDO LEI 2017       Data: 01/01/2017     Tipo: Lei
Unidade Gestora: CONSOLIDADO

Receitas Previstas
Especificação Receitas Previstas Total

Prefeitura Municipal de Francisco Alves - PR
Lei de Diretrizes Orçamentárias
Anexo I - Estimativa das receitas

Fontes de Financiamento dos Programas Governamentais
Dados Aprovados pelo Legislativo

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAIRA
Estado do Paraná 
DECRETO Nº 274/2016 
Data: 29.08.2016
Ementa: abre Crédito Adicional Suplementar no valor R$ 268.100,00 (duzentos e sessenta e oito mil e cem reais) e 
anula dotação orçamentária de igual valor.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e nos termos dos artigos 6º, I da 
Lei Orçamentaria Anual nº 1917 de 10/12/2014, bem como no artigo 43, inciso I da Lei Federal nº 4.320/64.
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto um crédito adicional suplementar no valor R$ 268.100,00 (duzentos e sessenta e oito mil e cem 
reais) na forma abaixo discriminada:
Órgão: 4 -  Secretaria Municipal de Administração
Unidade: 2 -  Dpto de Material e Patrimônio
Ação: 1004 - Aquisição de Bens pelo Dpto Materiais e Patrimônio
Funcional: 0004.0122.0019
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor
168 3449061000000000000 - Aquisição de imóveis 505 71.800,00
Unidade: 4 -  Departamento de Administração e Controle
Ação: 2023 - Manutenção das Atividades do Aeroporto Municipal de Guaíra
Funcional: 0004.0122.0021
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor
207 3339030000000000000 - Material de consumo 505 14.000,00
Ação: 2024 - Manutenção das Atividades do Terminal Rodoviário
Funcional: 0004.0122.0021
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor
214 3339030000000000000 - Material de consumo 505 4.000,00
Órgão: 6 -  Secretaria Munic. de Educação e Cultura
Unidade: 1 -  Departamento de Educação
Ação: 2034 - Apoio a Estudantes
Funcional: 0012.0364.0027
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Orçado
327 3339018000000000000 - Auxílio financeiro a estudantes 505 33.300,00
Órgão: 8 -  Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 1 -  Fundo Municipal de Saúde
Ação: 2054 - Manutenção das Atividades do Centro de Atenção Psicossocial - CAPS
Funcional: 0010.0301.0037
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor
530 3319013000000000000 - Obrigações patronais 496 30.000,00
Ação: 2057 - Manutenção das Atividades do Serviço de Vigilância Ambiental e Controle de Zoonoses
Funcional: 0010.0304.0038
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor
568 3319011000000000000 - Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil 0 30.000,00
Ação: 2058 - Manutenção das Atividades do Serviço de Vigilância Epidemiológica
Funcional: 0010.0305.0038
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor
577 3319011000000000000 - Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil 0 30.000,00
Órgão: 9 -  Secretaria Municipal de Ação Social
Unidade: 2 -  Fundo Municipal de Assistência Social
Ação: 2062 - Manutenção das Atividades dos Programas - SUAS
Funcional: 0008.0244.0040
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor
632 3319016000000000000 - Outras despesas variáveis - pessoal civil 0 5.000,00
Órgão: 10 -  Secretaria Municipal de Infraestrutura
Unidade: 3 -  Departamento de Urbanismo
Ação: 2073 - Manutenção das Atividades do Departamento de Urbanismo
Funcional: 0015.0451.0045
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor
775 3339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 505 50.000,00
 TOTAL GERAL  268.100,00
 Art. 2° Os recursos necessários à execução do contido no Art. 1° deste decreto decorrerão da anulação orçamentária, 
a saber:
Órgão: 2 -  Governo Municipal
Unidade: 2 -  Procuradoria Jurídica
Ação: 2004 - Manutenção da Procuradoria Jurídica;
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor
38 3339035000000000000 - Serviços de consultoria 505 13.300,00
Órgão: 4 -  Secretaria Municipal de Administração
Unidade: 1 -  Departamento de Pessoal
Ação: 2017 - Manutenção das Atividades do Departamento Pessoal
Funcional: 0004.0122.0018
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor
149 3319011000000000000 - Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil 0 35.000,00
Órgão: 4 -  Secretaria Municipal de Administração
Unidade: 4 -  Departamento de Administração e Controle
Ação: 1007 - Construções e Reformas nas Instalações do Porto Internacional e da Inspetoria da Receita Federal
Funcional: 0004.0122.0021
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor
187 3339030000000000000 - Material de consumo 505 4.000,00
Órgão: 6 -  Secretaria Munic. de Educação e Cultura
Unidade: 1 -  Departamento de Educação
Ação: 2041 - Manutenção das Atividades da Educação Especial
Funcional: 0012.0367.0030
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor
359 3335043000000000000 - Subvenções sociais 505 20.000,00
Órgão: 8 -  Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 1 -  Fundo Municipal de Saúde
Ação: 2054 - Manutenção das Atividades do Centro de Atenção Psicossocial - CAPS
Funcional: 0010.0301.0037
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor
534 3339030000000000000 - Material de consumo 496 30.000,00
527 3319011000000000000 - Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil 0 30.000,00
   
Órgão: 10 -  Secretaria Municipal de Infraestrutura
Unidade: 2 -  Departamento de Obras
Ação: 1019 - Construções em Vias e Logradouros Públicos
Funcional: 0015.0451.0045
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor
734 3339030000000000000 - Material de consumo 505 135.800,00
 TOTAL GERAL  268.100,00
Art. 3º Este Decreto entra em vigor nesta data. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 29 de agosto de 2016.
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAIRA
Estado do Paraná
DECRETO Nº 275/2016 
Data: 29.08.2016
Ementa: dispõe sobre o cancelamento de empenhos de Restos a Pagar do Exercício de 2015 e anteriores, e dá 
outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas por Lei, 
e, considerando o memorando sob o nº 2016000031,
DECRETA:
Art. 1º Ficam cancelados os saldos remanescentes dos empenhos abaixo relacionados devido as solicitações por 
memorandos especificados.
N° EMPENHOS FORNECEDORES VALOR MEMORANDO Nº
4165/2015  HIDROINGA POÇOS ARTESIANOS 72.995,36  2014004263
4166/2015  TRAÇO CONSTRUÇÃO E SANEAMENTO LTDA 1.672.736,54  2014004263
 TOTAL 1.645.731,90 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 29 de agosto de 2016.
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Paraná 
DECRETO N.º 3.764/2016
DATA: 28/08/2016
SÚMULA: Decreta Luto Oficial.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o falecimento do Sr. Agnaldo Gouveia, Secretário de Saúde do município de Icaraíma,
DECRETA:
Art. 1º) Fica decretado Ponto Facultativo nas Repartições Públicas Municipais no dia 29 de Agosto de 2016, retornando 
ao trabalho normal no dia 30 de Agosto de 2016.
Art. 2º) Fica decretado Luto Oficial de 03 (três) dias no Município de Icaraíma.
Art. 3º. Fica a limpeza pública e a emergência do Posto de Saúde do Município atendendo suas funções normais.
Art. 4º) Este decreto entra em vigor nesta data. 
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 28 dias do mês de Agosto de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE IvATé
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 3.855/2016
Súmula: Dispõe sobre a concessão de meia diária de viagem e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E
Art. 1.º - Conceder ½ (meia) diária de viagem, para RUBENS GOMES DE CAMPOS, servidor público municipal, para 
o transporte diário da paciente Rosana Maria dos Santos, em tratamento médico no Hospital Santa Casa, na cidade 
de Cianorte, no dia 02 de setembro de 2016.
Art. 2.º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 29 dias do mês de agosto do ano de 2016.
SIDINEI DELAI
Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IvATé
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 3.856/2016
Súmula: Dispõe sobre a concessão de diária de viagem e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E
Art. 1.º - Conceder 1,0 (uma) diária de   viagem, para JOSÉ ERASMO JUNIOR, servidor público municipal, para o 
transporte diário, no dia 30/08/2016, da paciente Maria Helena Valardão em tratamento médico no Hospital João de 
Freitas, na cidade de Arapongas.
Art. 2.º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 29 dias do mês de agosto do ano de 2016.
SIDINEI DELAI
Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IvATé
Estado do Paraná
DECRETO N.º 983/2016
SÚMULA: Homologa resultado de certame licitatório na modalidade pregão e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e considerando o 
resultado proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados pela Portaria n.º 3.347, de 26 de junho de 2015;
D E C R E T A
 Art. 1.º - Fica homologado o resultado do certame licitatório, na modalidade Pregão Presencial n.º 16/2016-PMI, que 
tem por objetivo a contratação de empresa para fornecimento, futuro e eventual,  de material de limpeza, higiene 
e afins, pelo prazo de 12 meses, visando atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Ivaté, em favor de 
UNIVALDO CAMPANER & CIA LTDA. – CNPJ 76.528.991/0001-41 os lotes 01, 02, 03, 04 e 05 no valor global de R$ 
101.640,00 (cento e um mil seiscentos e quarenta reais), conforme Ata que integra o presente Decreto. 
Art. 2.º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 29 dias do mês de agosto do ano 2016.
SIDINEI DELAI
Prefeito

FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE MARIA H

Exercício:  2016
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Estado do Paraná                CNPJ 72.540.594/0001-34

Decreto  nº 65/2016 de 29/8/2016

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 19.000,00 (dezenove mil reais), destinado ao 
reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras 
providências.

O Prefeito Municipal de Maria Helena, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas 
pela Lei  Orçamentária nº 1334/2015 de 21/12/2015.

Decreta:

Suplementação
12 Fdo de Prev.do Municipio de Maria Helena
12.001 Fundo de Prev. do Munic. de Maria Helena
12.001.09.272.0017.2.063. Manutenção do Fundo de Previdencia

 10.000,00 3 - 3.1.90.03.00.00 02040 PENSÕES, EXCLUSIVE DO RGPS
 9.000,00 8 - 3.3.90.39.00.00 01001 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
Total Suplementação:  19.000,00

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, os 
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64.
Redução

12 Fdo de Prev.do Municipio de Maria Helena
12.001 Fundo de Prev. do Munic. de Maria Helena
12.001.09.272.0017.2.063. Manutenção do Fundo de Previdencia

 10.000,00 4 - 3.1.90.05.00.00 02040 OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DO 
SERVIDOR OU DO MILITAR

 2.000,00 6 - 3.3.90.30.00.00 01001 MATERIAL DE CONSUMO
 7.000,00 7 - 3.3.90.36.00.00 01001 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

Total Redução:  19.000,00

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
PREFEITO

Edifício da Prefeitura Municipal de Maria Helena , em  29 de agosto de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA hELENA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 094/2016
Concede licença especial à servidora Silvana Fenelon Pereira.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, usando das atribuições legais pelo art. 66, VI, da 
Lei Orgânica Municipal, de 02 de janeiro de 2002, 
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder, 03 (três) meses de Licença Especial, no período compreendido entre 01 de setembro de 2016 
a 29 de novembro de 2016, à servidora SILVANA FENELON PEREIRA, portador da Cédula de Identidade RG n.º 
36.959.298-0 SSP-PR, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais (40 horas), com lotação na Secretaria 
de Educação e Cultura.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de setembro de 2016.
Maria Helena-PR, 26 de agosto de 2016.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA hELENA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 095/2016
Prorroga Licença Sem Vencimentos.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, usando das faculdades outorgadas pelo art.66, VI, 
da Lei Orgânica Municipal, artigos 103 e seguintes da Lei Complementar nº 002/1993, com as alterações introduzidas 
pela Lei nº 006/1994, combinado com a Lei Complementar nº 001/2001, de 23/02/2001,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder, a servidora LIÉGE MARCELI GUIMARÃES TRENTINI, portadora do RG nº 35.139.795-4 SSP-PR, 
ocupante do cargo efetivo de Assistência Social (40 horas), lotada na Secretaria do Bem Estar Social, 163 (cento e 
sessenta e três) dias de Licença sem Vencimentos no período compreendido entre 20/08/2016 à 30/01/2017.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 20 de agosto de 2016.
MARIA HELENA-Pr, 26 de agosto de 2016.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA hELENA
Estado do Paraná     
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL
O Município de Maria Helena – PR, torna público aos interessados a realização do Pregão Presencial nº 077/2016.
Objeto: A presente licitação tem por objetivo à contratação de empresa para fornecimento de maquinas e 
equipamentos agrícolas com recursos do Contrato de Repasse nº 825245/2015 do Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento / Caixa Processo nº 2613.1027983-01/2015 e contrapartida do Município de Maria Helena.
Edital disponível: No Portal de Transparência.
INFORMAÇÕES: No Setor de Licitações, fone (44) 3662 1030 ramal 27.
Entrega das Propostas: 14/09/2016 até às 10h00min
Abertura das Propostas: 14/09/2016, as 10h00min.
Maria Helena – PR, 29 de agosto de 2016.
CELSO JESUS OLIVEIRA
Pregoeiro Municipal

AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL 
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL.
O Município de Maria Helena – PR torna público aos interessados a realização do Pregão Presencial nº 078/2016.
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento e instalação de persianas em PVC e POLIESTER c/ SANEFAS 
para Secretaria Municipal de Saúde de Maria Helena
Edital disponível: No Portal de Transparência.
INFORMAÇÕES: no Setor de Licitações fone (44) 3662 1030 ramal 27.
Entrega das Propostas: 14/09/2016 até às 14h00min.
Abertura das Propostas: 14/09/2016, às 14h00min.
Maria Helena – PR, 29 de agosto de 2016.
CELSO JESUS OLIVEIRA
Pregoeiro Municipal

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 124/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: AUTORAMA  AUTOMÓVEIS UMUARAMA LTDA
DO OBJETO: - O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento de 01(um) veiculo 
automotor zero KM, para o CRAS, referente a Emenda Parlamentar, destinado a estruturação da rede de serviços da 
proteção social básica, aprovado pela deliberação n° 025/2016 – CREAS/PR, Convenio n° 140/2016,  tendo em vista 
o resultado do Processo/Edital n°. 091/2016. Pregão Presencial nº. 0692016, realizada no dia 18 de agosto de 2016, 
devidamente homologada.   
DO FORNECIMENTO: Por disposição do presente contrato administrativo, a CONTRATADA compromete-se a 
fornecer o item 01 na Secretaria do Bem Estar Social.
DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura, e termino no dia 31 de dezembro 
de 2016 encerrando – se também com a aquisição total dos itens licitados.
DO VALOR - O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente contratação, o valor 
de R$ 41.000,00 (quarenta e um mil reais) após liberação do recurso.
Maria Helena - PR, 26 de agosto de 2016.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
JOÃO SALA
Sócio Administrador

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N.º 03
AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 127/2013, firmado em 30 de agosto de 2013, Pregão Presencial 
n° 061/2013.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA, 
CONTRATADA: A. V. TEOLOGIDES & CIA LTDA - ME, com base no disposto do art. 57, inc. II da lei 8.666/93, de 21 de 
junho de 1993, com suas alterações, e previsão no item 12 do Edital de licitação nº 082/2013, e, na Clausula Terceira 
do Contrato de Prestação de Serviços nº 127/2013,  firmam o presente TERMO ADITIVO, mediante as clausulas e 
condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: Fica prorrogado até 31 de outubro de 2016 o prazo de vigência estabelecido na 
Cláusula Terceira do Contrato de Prestação de Serviços n.º 127/2013, firmado em 30 de agosto de 2013.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR: Fica mantido o valor mensal de 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais).
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Fica acrescentado ao Contrato ora aditado as dotações 
abaixo:
06.000 – Secretaria de Saúde
06.002 – Fundo Municipal de Saúde
06.002.10.301.0011.2.031 – Manutenção das Atividades da Saúde 
F-01303 - 146/3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros PJ.
06.002.10.302.0012.2.041 – Manutenção do PAM – Pronto Atend. Municipal. 
F-01303 - 188/3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros PJ.
06.002.10.301.0011.2.036 – Manutenção PMAQ/Federal 
F-03495 - 412/3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros PJ.
CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas, ratificadas e em pleno vigor todas as demais 
Clausulas e condições do contrato original, não alterada pelo presente instrumento.
E por estarem certos e ajustados, firmam o presente Termo em 2 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com 
as testemunhas que também o assinam.
Maria Helena – PR, 29 de agosto de 2016.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
ALEXIS VIEIRA TEOLOGIDES
Sócio Administrador

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N.º 03
AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 126/2013, firmado em 30 de agosto de 2013, do Pregão 
Presencial n° 060/2013.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA, 
CONTRATADA: R Z SERVIÇOS MEDICOS LTDA - EPP, com base no disposto do art. 57, inc. II da lei 8.666/93, de 
21 de junho de 1993, com suas alterações, e previsão no item 12 do Edital de licitação nº 081/2013, e, na Clausula 
Terceira do Contrato de Prestação de Serviços nº 126/2013,  firmam o presente TERMO ADITIVO, mediante as 
clausulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: Fica prorrogado até 31 de dezembro de 2016 o prazo de vigência estabelecido 
na Cláusula Terceira do Contrato de Prestação de Serviços n.º 126/2013, firmado em 30 de agosto de 2013.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR: Fica mantido o valor mensal de 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais).
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Fica acrescentado ao Contrato ora aditado às dotações 
abaixo:
06.000 – Secretaria de Saúde
06.002 – Fundo Municipal de Saúde
06.002.10.301.0011.2.031 – Manutenção das Atividades da Saúde 
F-01303 - 146/3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros PJ.
06.002.10.302.0012.2.041 – Manutenção do PAM – Pronto Atend. Municipal. 
F-01303 - 188/3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros PJ.
06.002.10.301.0011.2.032 – Manutenção do programa –PAB/FIXO -Federal 
F-01495 - 152/3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros PJ.
06.002.10.301.0011.2.036 – Manutenção PMAQ/Federal 
F-03495 - 412/3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros PJ.
CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas, ratificadas e em pleno vigor todas as demais 
Clausulas e condições do contrato original, não alterada pelo presente instrumento.
E por estarem certos e ajustados, firmam o presente Termo em 2 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com 
as testemunhas que também o assinam.
Maria Helena – PR, 29 de agosto de 2016
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
RAFHAEL JOÃO ZAUPA JÚNIOR
Sócio Administrador

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N.º 04
AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 053/2014, firmado em 01 de abril de 2014, na Modalidade 
Pregão Presencial n° 025/2014.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA, 
CONTRATADA: LUIZ CARLOS RODRIGUES 31424619653, com previsão no item 12 do edital de licitação n° 
032/2014, na Clausula Terceira do contrato de Prestação de Serviços n° 053/2014 e base na lei 8.666/93, de 21 de 
junho de 1993, com suas alterações, e, firmam o presente TERMO ADITIVO, mediante as clausulas e condições 
seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: Fica prorrogado até 30 de novembro de 2016 o prazo de vigência estabelecido 
na Cláusula Terceira do Contrato de prestação de serviços n.º 053/2014, firmado em 01 de abril de 2014.
CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR: Fica mantido o valor mensal de R$ 3.000,000 (três mil reais), contido na 
Clausula Quarta do contrato de prestação de serviços n° 053/2014, firmado em 01 de abril de 2014.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Fica acrescentado ao Contrato ora aditado as dotações 
abaixo:
03.000 – Secretaria de Administração Geral
03.001 – Divisão de Administração Geral
03.001.04.122.0002.2.003  - Manutenção das at. de Administração Municipal
F-01000 – 16/3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiro - PJ
CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas, ratificadas e em pleno vigor todas as demais 
Clausulas e condições do contrato original, não alterada pelo presente instrumento.
E por estarem certos e ajustados, firmam o presente Termo em 2 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com 
as testemunhas que também o assinam.
Maria Helena – PR, 29 de agosto de 2016
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
LUIZ CARLOS RODRIGUES
Sócio Administrador

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N.º 04
AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 074/2014, firmado em 24 de abril de 2014, na Modalidade 
Pregão Presencial n° 034/2014.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA, 
CONTRATADA: ADEMIR CICERO DE LIMA 20939434920, com base na Lei, lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, 
com suas alterações, e previsão na Clausula Terceira do contrato de Prestação de Serviços n° 074/2014, firmam o 
presente TERMO ADITIVO, mediante as clausulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: Fica prorrogado até 30 de novembro de 2016 o prazo de vigência estabelecido 
na Cláusula Terceira do Contrato de prestação de serviços n.º 074/2014, firmado em 24 de abril de 2014.
CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR: Fica mantido o valor mensal de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais), contido 
na Clausula Quarta do contrato de prestação de serviços n° 074/2014, firmado em 24 de abril de 2014
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Fica acrescentado ao Contrato ora aditado as dotações 
abaixo:
07.000 – Secretaria de Urbanismo
07.001 – Divisão de Serviços Urbanos
07.001.15.452.0007.2.046 – Manutenção dos Serviços de Iluminação Pública
F-01507 – 233/3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - PJ
CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas, ratificadas e em pleno vigor todas as demais 
Clausulas e condições do contrato original, não alterada pelo presente instrumento.
E por estarem certos e ajustados, firmam o presente Termo em 2 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com 
as testemunhas que também o assinam.
Maria Helena – PR, 29 de agosto de 2016
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
ADEMIR CICERO DE LIMA
Sócio Administrador

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 091/2016.
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 069/2016.
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
Expirado o prazo recursal e tendo em vista o parecer jurídico fls. 127 e 128, juntado anexado ao processo, torna-se 
pública a homologação do procedimento licitatório em epígrafe e adjudicação do objeto no item nº 01 a empresa 
AUTORAMA AUTOMÓVEIS UMUARAMA LTDA.
Maria Helena, 26 de agosto de 2016.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUz
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 151/2016
Súmula: Concede Aposentadoria Especial de Professor.
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, 
que lhe são conferidas por Lei, e
Considerando o processo de Aposentadoria Especial de Professor, da servidora AZEMIRA FATIMA DINIZ MERINO.
R E S O L V E
Art. 1º - Fica concedida a servidora pública municipal, AZEMIRA FATIMA DINIZ MERINO, ocupante do cargo efetivo de 
professor, matrícula 1.095, nível B-15, portadora CIRG. nº 4.339.831-8-SSP/PR., e inscrita no CPF/MF nº 598.451.989-
53, APOSENTADORIA ESPECIAL DE PROFESSOR, nos termos do art. 6º da Emenda Constitucional nº 41/2003.
Art. 2º - Fica estipulado como provento mensal, o valor de R$ 2.567,98 (dois mil, quinhentos e sessenta e sete reais 
e noventa e oito centavos), correspondente a 100% de sua remuneração, conforme planilha de cálculo de proventos.
Art. 3º-Esta Portaria entra em vigor a contar do dia 1º de setembro de 2016.
Mariluz-PR., 29 de agosto de 2016.
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUz
Estado do Paraná
AUTORIZAÇÃO DE DIÁRIA 030/2016
RELATÓRIO DE VIAGEM 
DESTINO: Curitiba – Paraná
VEÍCULO: Ônibus
SAÍDA: 29/08/2016 às 19h20min(Dezenove horas e vinte minutos)
RETORNO: 31/08/2016 às 08h00min (Oito horas)   
Pagamento de duas diárias e meias, conforme Lei Municipal nº. 1.496/09 de 09 de setembro de 2009, na importância de R$ 620,00 (Seiscentos 
e vinte reais), como reembolso de despesas de viagem realizada ao município de Curitiba – Parará para participar do 1º Encontro Estadual de 
Medidas Sócio-educativas em Meio aberto.
Autorizo em ___/___/____ 
Paulo Armando da Silva Alves
Prefeito Municipal 
Recebi em ___/___/____
Iharjoryê Nascimento Henrique de Oliveira
Assistente Social

AUTORIZAÇÃO DE DIÁRIA 031/2016
RELATÓRIO DE VIAGEM 
DESTINO: Curitiba – Paraná
VEÍCULO: Ônibus
SAÍDA: 29/08/2016 às 19h20min(Dezenove horas e vinte minutos)
RETORNO: 31/08/2016 às 08h00min (Oito horas)   
Pagamento de duas diárias e meias, conforme Lei Municipal nº. 1.496/09 de 09 de setembro de 2009, na importância de R$ 620,00 (Seiscentos 
e vinte reais), como reembolso de despesas de viagem realizada ao município de Curitiba – Parará para participar do 1º Encontro Estadual de 
Medidas Sócio-educativas em Meio aberto.
Autorizo em ___/___/____ 
Paulo Armando da Silva Alves
Prefeito Municipal 
Recebi em ___/___/____
Edima Marta de Macedo
Psicóloga

AUTORIZAÇÃO DE DIÁRIA 032/2016
RELATÓRIO DE VIAGEM 
DESTINO: Curitiba – Paraná
VEÍCULO: Ônibus
SAÍDA: 29/08/2016 às 19h20min(Dezenove horas e vinte minutos)
RETORNO: 02/08/2016 às 08h00min (Oito horas)   
Pagamento de três diárias e meias, conforme Lei Municipal nº. 1.496/09 de 09 de setembro de 2009, na importância de R$ 868,00 (Oitocentos e sessenta e oito 
reais), como reembolso de despesas de viagem realizada ao município de Curitiba – Parará para participar do curso Contabilidade Aplicado ao Setor Público.
Autorizo em ___/___/____ 
Paulo Armando da Silva Alves
Prefeito Municipal 
Recebi em ___/___/____
Beatriz Aparecida de Oliveira
Contadora Municipal
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PROGRAMA

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 0

UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA
DEPARTAMENTO GERAL

CÓDIGO DA UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA Nº 04.01.00

OBJETIVO

JUSTIFICATIVA

CUSTO TOTAL ESTIMADO PARA O PROGRAMA
 

R$ 512.600,00

PROGRAMA DE ENCARGOS ESPECIAIS

Prefeitura Municipal de Francisco Alves - PR
Planejamento Orçamentário - LDO

Anexo V - Descrição dos Programas Governamentais/Metas/Custos
Custos para o Exercício

2017
Dados Aprovados pelo Legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei
Unidade Gestora: 9999-CONSOLIDADO
Classificação Institucional: 99.99-Todos

INICIAL

ENCARGOS ESPECIAIS
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Prefeitura Municipal de Francisco Alves - PR
Planejamento Orçamentário - LDO

Anexo V - Descrição dos Programas Governamentais/Metas/Custos
Custos para o Exercício

2017
Dados Aprovados pelo Legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei
Unidade Gestora: 9999-CONSOLIDADO
Classificação Institucional: 99.99-Todos

PROGRAMA

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 1

UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA
CAMARA MUNICIPAL

CÓDIGO DA UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA Nº 01.01.00

OBJETIVO

JUSTIFICATIVA

CUSTO TOTAL ESTIMADO PARA O PROGRAMA

PROCEDIMENTOS LEGISLATIVOS

PROGRAMA DE PROCEDIMENTOS LIGISLATIVOS

 
R$ 1.020.000,00

Página: 3 de 20

Prefeitura Municipal de Francisco Alves - PR
Planejamento Orçamentário - LDO

Anexo V - Descrição dos Programas Governamentais/Metas/Custos
Custos para o Exercício

2017
Dados Aprovados pelo Legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei
Unidade Gestora: 9999-CONSOLIDADO
Classificação Institucional: 99.99-Todos

PROGRAMA

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 2

UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA
DEPARTAMENTO DE OBRAS

CÓDIGO DA UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA Nº 07.02.00

OBJETIVO

JUSTIFICATIVA

CUSTO TOTAL ESTIMADO PARA O PROGRAMA

APOIO AO COMERCIO, INDÚSTRIA E TURISMO

APOIO AO COMERCIO, INDÚSTRIA E TURISMO

 
R$ 30.000,00
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Prefeitura Municipal de Francisco Alves - PR
Planejamento Orçamentário - LDO

Anexo V - Descrição dos Programas Governamentais/Metas/Custos
Custos para o Exercício

2017
Dados Aprovados pelo Legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei
Unidade Gestora: 9999-CONSOLIDADO
Classificação Institucional: 99.99-Todos

PROGRAMA

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 3

UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA
ASSESSORIA JURIDICA

CÓDIGO DA UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA Nº 02.02.00

OBJETIVO

JUSTIFICATIVA

CUSTO TOTAL ESTIMADO PARA O PROGRAMA
 

R$ 80.000,00

DEFESA DO INTERESSE PUBLICO

DEFESA DO INTERESSE PUBLICO
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Prefeitura Municipal de Francisco Alves - PR
Planejamento Orçamentário - LDO

Anexo V - Descrição dos Programas Governamentais/Metas/Custos
Custos para o Exercício

2017
Dados Aprovados pelo Legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei
Unidade Gestora: 9999-CONSOLIDADO
Classificação Institucional: 99.99-Todos

PROGRAMA

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 4

UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA
CHEFIA DE GABINETE

CÓDIGO DA UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA Nº 02.01.00

OBJETIVO

JUSTIFICATIVA

CUSTO TOTAL ESTIMADO PARA O PROGRAMA

PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL

PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL

 
R$ 15.000,00
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Prefeitura Municipal de Francisco Alves - PR
Planejamento Orçamentário - LDO

Anexo V - Descrição dos Programas Governamentais/Metas/Custos
Custos para o Exercício

2017
Dados Aprovados pelo Legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei
Unidade Gestora: 9999-CONSOLIDADO
Classificação Institucional: 99.99-Todos

PROGRAMA

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 5

UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

CÓDIGO DA UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA Nº 03.02.00

OBJETIVO

JUSTIFICATIVA

CUSTO TOTAL ESTIMADO PARA O PROGRAMA

PROG. DE DESENV. DE RECURSOS HUMANOS

PROG. DE DESENV. DE RECURSOS HUMANOS

 
R$ 290.000,00
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Prefeitura Municipal de Francisco Alves - PR
Planejamento Orçamentário - LDO

Anexo V - Descrição dos Programas Governamentais/Metas/Custos
Custos para o Exercício

2017
Dados Aprovados pelo Legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei
Unidade Gestora: 9999-CONSOLIDADO
Classificação Institucional: 99.99-Todos

PROGRAMA

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 6

UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA
CHEFIA DE GABINETE

CÓDIGO DA UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA Nº 02.01.00

OBJETIVO

JUSTIFICATIVA

CUSTO TOTAL ESTIMADO PARA O PROGRAMA

PROGRAMA DE ASSESSORAMENTO SUPERIOR

R$ 600.000,00

PROGRAMA DE ASSESSORAMENTO SUPERIOR

PROGRAMA DE ASSESSORAMENTO SUPERIOR
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Prefeitura Municipal de Francisco Alves - PR
Planejamento Orçamentário - LDO

Anexo V - Descrição dos Programas Governamentais/Metas/Custos
Custos para o Exercício

2017
Dados Aprovados pelo Legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei
Unidade Gestora: 9999-CONSOLIDADO
Classificação Institucional: 99.99-Todos

PROGRAMA

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 7

UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

CÓDIGO DA UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA Nº 03.01.00

OBJETIVO

JUSTIFICATIVA

CUSTO TOTAL ESTIMADO PARA O PROGRAMA

GERENCIAMENTO ADMINISTRATIVO

GERENCIAMENTO ADMINISTRATIVO

 
R$ 1.506.000,00
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Prefeitura Municipal de Francisco Alves - PR
Planejamento Orçamentário - LDO

Anexo V - Descrição dos Programas Governamentais/Metas/Custos
Custos para o Exercício

2017
Dados Aprovados pelo Legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei
Unidade Gestora: 9999-CONSOLIDADO
Classificação Institucional: 99.99-Todos

PROGRAMA

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 8

UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA
DEPARTAMENTO GERAL

CÓDIGO DA UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA Nº 04.01.00

OBJETIVO

JUSTIFICATIVA

CUSTO TOTAL ESTIMADO PARA O PROGRAMA

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE

 
R$ 560.000,00
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Prefeitura Municipal de Francisco Alves - PR
Planejamento Orçamentário - LDO

Anexo V - Descrição dos Programas Governamentais/Metas/Custos
Custos para o Exercício

2017
Dados Aprovados pelo Legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei
Unidade Gestora: 9999-CONSOLIDADO
Classificação Institucional: 99.99-Todos

PROGRAMA

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 9

UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA
DEPARTAMENTO DE SERV.URBANOS

CÓDIGO DA UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA Nº 07.03.00

OBJETIVO

JUSTIFICATIVA

CUSTO TOTAL ESTIMADO PARA O PROGRAMA
 

R$ 1.086.647,41

MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS URBANOS

MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS URBANOS
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Prefeitura Municipal de Francisco Alves - PR
Planejamento Orçamentário - LDO

Anexo V - Descrição dos Programas Governamentais/Metas/Custos
Custos para o Exercício

2017
Dados Aprovados pelo Legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei
Unidade Gestora: 9999-CONSOLIDADO
Classificação Institucional: 99.99-Todos

PROGRAMA

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 10

UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA
DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA

CÓDIGO DA UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA Nº 08.01.00

OBJETIVO

JUSTIFICATIVA

CUSTO TOTAL ESTIMADO PARA O PROGRAMA

AGRICULTURA

AGRICULTURA

 
R$ 161.500,00
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Prefeitura Municipal de Francisco Alves - PR
Planejamento Orçamentário - LDO

Anexo V - Descrição dos Programas Governamentais/Metas/Custos
Custos para o Exercício

2017
Dados Aprovados pelo Legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei
Unidade Gestora: 9999-CONSOLIDADO
Classificação Institucional: 99.99-Todos

PROGRAMA

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 11

UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA
DEPARTAMENTO DE OBRAS

CÓDIGO DA UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA Nº 07.02.00

OBJETIVO

JUSTIFICATIVA

CUSTO TOTAL ESTIMADO PARA O PROGRAMA

OBRAS PÚBLICAS

OBRAS PÚBLICAS

 
R$ 2.106.038,27
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Prefeitura Municipal de Francisco Alves - PR
Planejamento Orçamentário - LDO

Anexo V - Descrição dos Programas Governamentais/Metas/Custos
Custos para o Exercício

2017
Dados Aprovados pelo Legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei
Unidade Gestora: 9999-CONSOLIDADO
Classificação Institucional: 99.99-Todos

PROGRAMA

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 12

UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE FRANCISCO AL

CÓDIGO DA UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA Nº 10.01.00

OBJETIVO

JUSTIFICATIVA

CUSTO TOTAL ESTIMADO PARA O PROGRAMA
 

R$ 5.803.938,50

SAUDE PARA TODOS

SAUDE PARA TODOS
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Prefeitura Municipal de Francisco Alves - PR
Planejamento Orçamentário - LDO

Anexo V - Descrição dos Programas Governamentais/Metas/Custos
Custos para o Exercício

2017
Dados Aprovados pelo Legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei
Unidade Gestora: 9999-CONSOLIDADO
Classificação Institucional: 99.99-Todos

PROGRAMA

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 13

UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA
DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA

CÓDIGO DA UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA Nº 08.01.00

OBJETIVO

JUSTIFICATIVA

CUSTO TOTAL ESTIMADO PARA O PROGRAMA

PROMOÇÃO DA GESTÃO DO MEIO AMBIENTE

PROMOÇÃO DA GESTÃO DO MEIO AMBIENTE

 
R$ 97.000,00
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Anexo V - Descrição dos Programas Governamentais/Metas/Custos
Custos para o Exercício

2017
Dados Aprovados pelo Legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei
Unidade Gestora: 9999-CONSOLIDADO
Classificação Institucional: 99.99-Todos

PROGRAMA

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 14

UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA
ASSESSORIA JURIDICA

CÓDIGO DA UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA Nº 02.02.00

OBJETIVO

JUSTIFICATIVA

CUSTO TOTAL ESTIMADO PARA O PROGRAMA

ATENDIMENTO SOCIAL

ATENDIMENTO A CARENTES

 
R$ 785.478,85
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Anexo V - Descrição dos Programas Governamentais/Metas/Custos
Custos para o Exercício

2017
Dados Aprovados pelo Legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei
Unidade Gestora: 9999-CONSOLIDADO
Classificação Institucional: 99.99-Todos

PROGRAMA

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 15

UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA
ASSESSORIA DE IMP.E COM. SOCIAL

CÓDIGO DA UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA Nº 02.03.00

OBJETIVO

JUSTIFICATIVA

CUSTO TOTAL ESTIMADO PARA O PROGRAMA
 

R$ 40.000,00

DIVULGACAO OFICIAL

DIVULGACAO OFICIAL
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Anexo V - Descrição dos Programas Governamentais/Metas/Custos
Custos para o Exercício

2017
Dados Aprovados pelo Legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei
Unidade Gestora: 9999-CONSOLIDADO
Classificação Institucional: 99.99-Todos

PROGRAMA

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 16

UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA
DEPTO RODOV.DE PATRULHA MECANIZADA

CÓDIGO DA UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA Nº 07.01.00

OBJETIVO

JUSTIFICATIVA

CUSTO TOTAL ESTIMADO PARA O PROGRAMA

ESTRADAS VICINAIS

ESTRADAS VICINAIS

 
R$ 1.220.505,00
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Anexo V - Descrição dos Programas Governamentais/Metas/Custos
Custos para o Exercício

2017
Dados Aprovados pelo Legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei
Unidade Gestora: 9999-CONSOLIDADO
Classificação Institucional: 99.99-Todos

PROGRAMA

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 17

UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA
MANUT.DEPTO DE ESPORTES

CÓDIGO DA UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA Nº 06.04.00

OBJETIVO

JUSTIFICATIVA

CUSTO TOTAL ESTIMADO PARA O PROGRAMA

DESPORTO AMADOR

DESPORTO AMADOR

 
R$ 226.600,00
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Anexo V - Descrição dos Programas Governamentais/Metas/Custos
Custos para o Exercício

2017
Dados Aprovados pelo Legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei
Unidade Gestora: 9999-CONSOLIDADO
Classificação Institucional: 99.99-Todos

PROGRAMA

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 18

UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA
DEPARTAMENTO DE ENSINO

CÓDIGO DA UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA Nº 06.01.00

OBJETIVO

JUSTIFICATIVA

CUSTO TOTAL ESTIMADO PARA O PROGRAMA
 

R$ 3.908.691,97

ENSINO REGULAR

EDUCAÇÃO PARA TODOS
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Anexo V - Descrição dos Programas Governamentais/Metas/Custos
Custos para o Exercício

2017
Dados Aprovados pelo Legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei
Unidade Gestora: 9999-CONSOLIDADO
Classificação Institucional: 99.99-Todos

PROGRAMA

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 999

UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA
DEPARTAMENTO GERAL

CÓDIGO DA UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA Nº 04.01.00

OBJETIVO

JUSTIFICATIVA

CUSTO TOTAL ESTIMADO PARA O PROGRAMA
TOTAL GERAL ESTIMADO PARA OS PROGRAMAS R$ 20.200.000,00

Reserva de Contingência

Reserva de Contingência

 
R$ 150.000,00
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AMF - Demonstrativo 5 (LRF, art 4º, § 2º, inciso III) R$ 1,00
RECEITAS REALIZADAS 2015 2014 2013

(a) (b) (c)

   RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I)  102.305,00  -  - 

         Alienação de Bens Móveis  102.305,00  -  - 

         Alienação de Bens Imóveis  -  -  - 

DESPESAS EXECUTADAS 2015 2014 2013
(d) (e) (f)

   APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II)  -  -  - 

      DESPESAS DE CAPITAL  -  -  - 

         Investimentos  -  -  - 

         Inversões Financeiras  -  -  - 

         Amortização da Dívida  -  -  - 

      DESPESAS CORRENTES DO REGIME DE PREVIDÊNCIA  -  -  - 

         Regime Geral de Previdência Social  -  -  - 

         Regime Próprio dos Servidores Públicos  -  -  - 

   SALDO FINANCEIRO 2015 2014 2013

(g)=((Ia-IId)+IIIh) (h)=((Ib-IIe)+ IIIi) (i)=(Ic-IIf)

      VALOR (III)  102.305,00  -  - 
FONTE: PRONIM PL - Planejamento e Orçamento

Município de Francisco Alves - PR
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

2017
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AMF - Demonstrativo 3 (LRF, art 4º, § 2º, inciso II) R$ 1,00

2014 2015 % 2016 % 2017 % 2018 % 2019 %
Receita Total  17.941.000,00  17.941.000,00 0,00  19.441.498,00 8,36  20.200.000,00 3,90  21.454.235,00 6,21  - 0,00
Receita Primária (I)  17.941.000,00  17.941.000,00 0,00  19.441.498,00 8,36  20.200.000,00 3,90  21.454.235,00 6,21  - 0,00
Despesa Total  17.941.000,00  17.941.000,00 0,00  19.441.498,00 8,36  20.200.000,00 3,90  21.454.235,00 6,21  - 0,00
Despesa Primária (II)  16.954.100,00  16.954.100,00 0,00  18.371.698,40 8,36  19.243.735,00 4,75  20.035.439,00 4,11  - 0,00
Resultado Primário (III)=(I - II)  986.900,00  986.900,00 0,00  1.069.799,60 8,40  956.265,00 -10,61  1.418.796,00 48,37  - 0,00
Resultado Nominal  -  - 0,00  - 0,00  - 0,00  - 0,00  - 0,00
Dívida Pública Consolidada  -  - 0,00  - 0,00  - 0,00  - 0,00  - 0,00
Dívida Consolidada Líquida  -  - 0,00  - 0,00  - 0,00  - 0,00  - 0,00

2014 2015 % 2016 % 2017 % 2018 % 2019 %
Receita Total  17.941.000,00  17.941.000,00 0,00  19.441.498,00 8,36  20.200.000,00 3,90  21.454.235,00 6,21  - 0,00
Receita Primária (I)  17.941.000,00  17.941.000,00 0,00  19.441.498,00 8,36  20.200.000,00 3,90  21.454.235,00 6,21  - 0,00
Despesa Total  17.941.000,00  17.941.000,00 0,00  19.441.498,00 8,36  20.200.000,00 3,90  21.454.235,00 6,21  - 0,00
Despesa Primária (II)  16.954.100,00  16.954.100,00 0,00  18.371.698,40 8,36  19.243.735,00 4,75  20.035.439,00 4,11  - 0,00
Resultado Primário (III)=(I - II)  986.900,00  986.900,00 0,00  1.069.799,60 8,40  956.265,00 -10,61  1.418.796,00 48,37  - 0,00
Resultado Nominal  -  - 0,00  - 0,00  - 0,00  - 0,00  - 0,00
Dívida Pública Consolidada  -  - 0,00  - 0,00  - 0,00  - 0,00  - 0,00
Dívida Consolidada Líquida  -  - 0,00  - 0,00  - 0,00  - 0,00  - 0,00

ESPECIFICAÇÃO VALORES A PREÇOS CONSTANTES

FONTE: PRONIM PL - Planejamento e Orçamento

Município de Francisco Alves - PR
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

2017

ESPECIFICAÇÃO VALORES A PREÇOS CORRENTES
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R$ 1,00

2017 2018 2019
TOTAL  -  -  - 
FONTE: PRONIM PL - Planejamento e Orçamento

AMF - Demonstrativo 7 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V)

TRIBUTO MODALIDADE
SETOR/PROGRAMA/ 

BENEFICIÁRIO
RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA

COMPENSAÇÃO

NÃO HÁ PREVISÃO DE RENÚNCIA DE RECEITA

Município de Francisco Alves - PR
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

2017

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUz
AVENIDA MARÍLIA, 1920 – CENTRO
CEP: 87.470-000 – FONE/FAX: (44) 3534-8000
MARILUZ – PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES
Tomada de Preços N.º 007/ 2016
Processo Licitatório nº 054/2016
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, através de sua Comissão Permanente de Licitações, 
nomeada pela Portaria nº 001 de 13 de janeiro de 2016, sito a Avenida Marília 1920 
em Mariluz, Estado do Paraná torna público o Certame Licitatório, na modalidade 
de TOMADA DE PREÇO, acima identificada, cujo processo e julgamento serão 
realizados em conformidade com os preceitos da Lei Federal nº 8.666 de 21.06.93 e 
Leis 8.883/94, 9.648/98 e 9.854/99 e suas posteriores sob as seguintes condições: 
DATA DO RECEBIMENTO ABERTURA DOS ENVELOPES e JULGAMENTO DAS 
PROPOSTAS:
DIA: 19 DE SETEMBRO DE 2016
HORA DA ENTREGA DOS ENVELOPES: ATÉ AS 8:30 HORAS IPRETERIVELMENTE.
HORA DA ABERTURA DOS ENVELOPES: 09:00 HORAS
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL
OBJETO: Contratação de empresa por empreitada global para construção 
de barracão pré-moldado metálico no CMEI Prof. Maria Aparecida Basaglia 
Damacena, conforme Projetos, Memorial descritivo, Cronograma Físico Financeiro e 
especificações constantes em anexo.
PREÇO MÁXIMO: R$ 30.497,85 (trinta mil quatrocentos e noventa e sete reais e 
oitenta e cinco  centavos)
TIPO: MENOR PREÇO
REGIME CONTRATAÇÃO: GLOBAL
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: CONFORME MEDIÇÃO 
PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA: 30 dias (trinta dias) a partir da emissão da ordem 
de serviço.
RECURSOS: Brasil Carinhoso.
Os interessados em adquirir a pasta técnica com a documentação completa do edital, 
anexos, projetos e demais documentos devem dirigir-se na Divisão de Compras e 
Patrimônio sito à Av. Marília 1920 na cidade de Mariluz.
Mariluz, 29 de agosto de 2016.
Edson Torres de Oliveira
Presidente da CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUz
AVENIDA MARÍLIA, 1920 – CENTRO
CEP: 87.470-000 – FONE/FAX: (44) 3534-8000
MARILUZ – PARANÁ
COMUNICADO DE ERRATA
A Prefeitura Municipal de Mariluz, através da Pregoeira Municipal, a senhora Gleicely 
Feitosa de Lima Souza, nomeada através da Portaria nº 155/2015 de 30 de setembro 
de 2015, comunica que em relação ao Pregão nº 044/2016 que tem por objeto 
Contratação de empresa para o fornecimento de Serviços Médicos, onde se lê: 
Processo Licitatório nº 051/2016; leia-se: Processo Licitatório nº 052/2016.
Mariluz, 29 de agosto de 2016.
Gleicely Feitosa de Lima Souza
Pregoeira Municipal
Portaria nº 052/2016

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUz
AVENIDA MARÍLIA, 1920 – CENTRO
CEP: 87.470-000 – FONE/FAX: (44) 3534-8000
MARILUZ – PARANÁ
COMUNICADO DE ERRATA
A Prefeitura Municipal de Mariluz, através da Pregoeira Municipal, a senhora 
Gleicely Feitosa de Lima Souza, nomeada através da Portaria nº 155/2015 de 30 
de setembro de 2015, comunica que em relação ao Pregão nº 045/2016 que tem por 
objeto Contratação de empresa para o fornecimento de fantasias "Zé Gotinha e Maria 
Gotinha" para serem utilizadas nas campanhas da vacinação contra a Poliomielite, e 
“Mosquito da Dengue” para ser utilizado na campanha contra a Dengue, onde se lê: 
Processo Licitatório nº 052/2016; Leia-se: Processo Licitatório nº 053/2016
Mariluz, 29 de agosto de 2016.
Gleicely Feitosa de Lima Souza
Pregoeira Municipal
Portaria nº 052/2016

PREFEITURA MUNICIPAL DE NovA oLÍMPIA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA  Nº 134/2016
Decreta nulidade do ato administrativo que concedeu licença eleitoral à servidora 
MARIA DE FATIMA DIAS.  
O PREFEITO  MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais,
CONSIDERANDO  o enunciado da Súmula 473, do Supremo Tribunal Federal, 
segundo a qual à Administração Pública compete anular seus próprios atos;
CONSIDERANDO que é pacífico o entendimento jurisprundencial quanto à 
interpretação do art. 1o, inciso II, alínea d, da Lei Complementar no 64/90, segundo a 
qual o funcionário público de outro município que não aquele no qual está domiciliado 
e se candidata a vereador, não sendo inelegível por qualquer outro motivo, não está 
sujeito à desincompatibilização,  
CONSIDERANDO que houve erro de direito na veiculação da Portaria nº 112, de 30 
de junho de 2016, uma vez que não foi seguida a orientação do TSE acima apontada, 
D E C R E T A 
Art. 1º. Fica anulado o ato administrativo consubstanciado na Portaria nº 112, de 30 
de junho de 2016, que tem por objeto a  concessão de licença remunerada a partir 
do dia 01 de julho do ano de 2016, para fins de desempenho de atividade política nas 
eleições municipais como candidata a vereadora no município de Tapira à servidora 
MARIA DE FATIMA DIAS, RG. 3.518.711-1, CPF n.º 481.841.959-15, ocupante 
do cargo de Técnico em Enfermagem, do Quadro de Servidores Efetivos deste 
município, lotada na Secretaria Municipal de Saúde.
Art.   2º. Fica determinado que se comunique à servidora que retorne ao exercício de 
suas atividades funcionais.
Art. 3º.   Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 29 dias do mês de agosto 
do ano de 2016.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE NovA oLÍMPIA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 104/2016
SÚMULA: Homologa resultado de licitação pública e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, no uso de suas atribuições  que lhe são 
conferidas por lei  e  em pleno exercício  de suas funções,
DECRETA:
Art. 1º - Fica HOMOLOGADO o resultado da Licitação Pública sob a modalidade de 
Pregão Presencial n.º 036/2016, apresentado pelo Pregoeiro nomeado pelo Decreto 
n.º 001/2016, a favor da empresa: EDENILSON B. AMBRÓZIO – ME, no LOTE 1, pelo 
valor final de R$. 32.300,37 (trinta e dois mil, trezentos reais e trinta e sete centavos).
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor nesta data, 29 de agosto de 2016,  convalidando 
o ato pela publicação oficial.
Nova Olímpia, Pr, 29  de  agosto de  2016.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE NovA oLÍMPIA
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N.º 113/2013
· 3º TERMO ADITIVO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 113/2013  
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
Contratada:  W. M. PORTILHO - ME
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica prorrogado o prazo de vigência do contrato ora 
aditivado para a data de 31 de dezembro de 2016.
Data da Assinatura: 19 de agosto de 2016.
Fundamentação: Pregão Presencial Nº 030/2013.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 19 dias do mês de agosto 
de 2016.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PERoBAL
ESTADO DO PARANÁ
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
ERRATA DE EDITAL DE PREGÃO Nº028/2016-PMP
O MUNICIPIO DE PEROBAL, Estado do Paraná, torna publico as alterações no 
anexo I e o valor máximo total do Edital de Pregão nº028/2016-PMP, publicado no 
diário oficial do município em 03/08/2016, conforme abaixo:
Onde se lê: 
Lote Item Descrição do Produto Quant Unid Pç Máx Unit Pç Máx Total
1 1 Achocolatado em pó - pacote de 400g. Ingredientes: Açúcar, cacau em 
pó, maltodextrina, aromatizado, vitaminas. Especificações mínimas do produto em 
20g: valor energético mínimo 75Kcal, carboidrato mínimo 17g, proteína maior que 
1g.  150,0 PC 4,22 633,00
Passa-se a ser:
Lote Item Descrição do Produto Quant Unid Pç Máx Unit Pç Máx Total
1 1 Achocolatado em pó - pacote de 400g. Ingredientes: Açúcar, cacau em 
pó, maltodextrina, aromatizado, vitaminas.Especificações mínimas do produto em 
20g: valor energético mínimo 75Kcal, carboidrato mínimo 17g, proteina maior que 
1g.  150,0 PC 4,84 726,00
Onde se lê:
Lote Item Descrição do Produto Quant Unid Pç Máx Unit Pç Máx Total
1 2 Arroz polido tipo 1 - pacotes de 5kg - umidade máxima de 15% livre de 
sujidades, parasitos e larvas 50,0 PC 11,62 581,00
Passa-se a ser:
Lote Item Descrição do Produto Quant Unid Pç Máx Unit Pç Máx Total
1 2 Arroz polido tipo 1 - pacotes de 5kg - umidade máxima de 15% livre de 
sujidades, parasitos e larvas 50,0 PC 14,25 712,50
Onde se lê: 
Lote Item Descrição do Produto Quant Unid Pç Máx Unit Pç Máx Total
1 8 Sal refinado iodado - pacote de 1kg. O sal deve ser obrigatoriamente 
iodado de acordo com o preconizado pelas regulamentações da ANVISA. 10,0 
PC 1,08 10,80
Passa-se a ser:
Lote Item Descrição do Produto Quant Unid Pç Máx Unit Pç Máx Total
1 8 Sal refinado iodado - pacote de 1kg. O sal deve ser obrigatoriamente 
iodado de acordo com o preconizado pelas regulamentações da ANVISA. 10,0 
PC 1,65 16,50
Onde se lê:
Lote Item Descrição do Produto Quant Unid Pç Máx Unit Pç Máx Total
1 13 Açúcar cristal  - pacote de 5kg. Sacarose mínima 99,3%, isento de 
matéria terrosa, parasitos e detritos animais ou vegetais, aspecto, cor e cheiro próprio, 
sabor doce. 400,0 PC 10,49 4.196,00
Passa-se a ser:
Lote Item Descrição do Produto Quant Unid Pç Máx Unit Pç Máx Total
1 13 Açúcar cristal  - pacote de 5kg. Sacarose mínima 99,3%, isento de 
matéria terrosa, parasitos e detritos animais ou vegetais, aspecto, cor e cheiro próprio, 
sabor doce. 400,0 PC 13,20 5.280,00
Onde se lê:
Lote Item Descrição do Produto Quant Unid Pç Máx Unit Pç Máx Total
1 14 Farinha de trigo especial - pacote de 5kg. Umidade máxima de 15%, livre 
de sujidades parasitos e larvas.  10,0 PC 11,08 110,80
Passa-se a ser:
Lote Item Descrição do Produto Quant Unid Pç Máx Unit Pç Máx Total
1 14 Farinha de trigo especial - pacote de 5kg. Umidade máxima de 15%, livre 
de sujidades parasitos e larvas.  10,0 PC 12,92 129,20
Onde se lê:
Lote Item Descrição do Produto Quant Unid Pç Máx Unit Pç Máx Total
1 15 Feijão carioca tipo 1 - pacote de 1kg. Umidade máxima de 15% livre de 
sujidades parasitos e larvas. 10,0 PC 6,68 66,80
Passa-se a ser:
Lote Item Descrição do Produto Quant Unid Pç Máx Unit Pç Máx Total
1 15 Feijão carioca tipo 1 - pacote de 1kg. Umidade máxima de 15% livre de 
sujidades parasitos e larvas. 10,0 PC 12,10 121,00
Onde se lê:
Lote Item Descrição do Produto Quant Unid Pç Máx Unit Pç Máx Total
1 16 Macarrão parafuso de sêmola com ovos - pacote de 500g. Pacotes bem 
fechados e intacto. Composição mínima: carboidrato mínimo de 70g, proteína mínima 
de 13g, lipídio mínimo 1,2g, colesterol mínimo 15mg. 20,0 PC 
3,14 62,80
Passa-se a ler:
Lote Item Descrição do Produto Quant Unid Pç Máx Unit Pç Máx Total
1 16 Macarrão parafuso de sêmola com ovos - pacote de 500g. Pacotes bem 
fechados e intacto. Composição mínima: carboidrato mínimo de 70g, proteína mínima 
de 13g, lipídio mínimo 1,2g, colesterol mínimo 15mg. 20,0 PC 
3,42 68,40
Onde se lê:
Lote Item Descrição do Produto Quant Unid Pç Máx Unit Pç Máx Total
1 17 Amendoim em grão descascado - embalagem de 500g. 25,0 
PC 6,30 157,50
Passa-se a ler:
Lote Item Descrição do Produto Quant Unid Pç Máx Unit Pç Máx Total
1 17 Amendoim em grão descascado - embalagem de 500g. 25,0 
PC 7,90 197,50
Onde se lê: 
Lote Item Descrição do Produto Quant Unid Pç Máx Unit Pç Máx Total
1 20 Pão francês 50g a unidade. 1.000,0 KG 9,00 
9.000,00
Passa-se a ler:
Lote Item Descrição do Produto Quant Unid Pç Máx Unit Pç Máx Total
1 20 Pão francês 50g a unidade. 1.000,0 KG 13,50 
13.500,00
Onde se lê:
Lote Item Descrição do Produto Quant Unid Pç Máx Unit Pç Máx Total
1 21 Biscoito sabor de Maisena - embalagens 1kg .Produto  integro . 50,0 
PC 8,39 419,50
Passa-se a ser:
Lote Item Descrição do Produto Quant Unid Pç Máx Unit Pç Máx Total
1 21 Biscoito sabor de Maisena - embalagens 1kg .Produto  integro . 50,0 
PC 9,12 456,00
Onde se lê:
Lote Item Descrição do Produto Quant Unid Pç Máx Unit Pç Máx Total
1 22 biscoito de polvilho, tipo palito - embalagem de 100g. Produto integro. 
50,0 PC 2,86 143,00
Passa-se a ser:
Lote Item Descrição do Produto Quant Unid Pç Máx Unit Pç Máx Total
1 22 biscoito de polvilho, tipo palito - embalagem de 100g. Produto integro. 
50,0 PC 3,75 187,50
Onde se lê:
VALOR TOTAL MÁXIMO DA LICITAÇÃO:  R$ 22.197,80
Passa-se a ler:
VALOR TOTAL MÁXIMO DA LICITAÇÃO: R$28.211,20
Considerando as alterações levadas a efeito, a sessão de recebimento e 
processamento do pregão será realizada no mesmo endereço no prorrogando o prazo 
para o dia 25/08/2016 às 14:00 horas.
Perobal, 11 de agosto de 2016.
SIDINEY RAFAEL ALVES
Pregoeiro

MUNICIPIo DE PéRoLA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
2º Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviço nº 158/2014
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratado: DOMINGOS MORAES E MORAES CONSULTORIA EMPRESARIAL 
LTDA
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica prorrogado o prazo da vigência do presente contrato 
estabelecido na Cláusula Quinta, com término previsto para 31 de dezembro de 2016.
CLÁUSULA SEGUNDA: Fica acrescido na Cláusula Terceira do presente o valor de 
R$ 15.195,80 (Quinze mil cento e noventa e cinco reais e oitenta centavos), serem 
pagas em 04 parcelas mensais no valor de R$ 3.798,95 (três mil e setecentos e 
noventa e oito reais, e noventa e cinco centavos).
CLÁUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data da Assinatura: 29/08/2015
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação

MUNICIPIo DE PéRoLA
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE RESULTADO
CHAMADA PÚBLICA Nº 002/2016
A Comissão Permanente de Licitação designada pela Portaria nº 075/2016, de 17 de 
fevereiro de 2016, comunica aos interessados na execução do objeto da CHAMADA 
PÚBLICA Nº 002/2016, que tem por objetivo o credenciamento de pessoa jurídica 
da área da Saúde, para contratação de empresas, para prestação de serviços de 
Saúde - atendimento urgência, emergência e ambulatorial, e demais especialidades 
médicas existentes na Secretaria Municipal de Saúde de Pérola, para o período 
de até 31/12/2016, para atendimento, em caráter complementar, aos usuários do 
Sistema Único de Saúde - SUS, que após a análise e verificação da documentação 
de habilitação, decidiu credenciar as seguintes proponentes:
PROPONENTES CREDENCIADOS:
Nº PROPONENTES
01 E. D. S. FURQUIM - LABORATÓRIO - ME.
02 E. R. MENDES & MENDES S/S - ME.
Pérola/PR, 29 de agosto de 2016.
JOSÉ DE ALMEIDA ROCHA 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

MUNICIPIo DE PéRoLA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 109/2016.
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratado: REALIZAR INDÚSTRIA, COMÉRCIO E CONSTRUTORA S/A. 
Objeto: Contratação de empresa sob-regime de empreitada global objetivando 
a execução de Pavimentação asfáltica e Galerias Pluviais da Rua Joaquim 
Antigo pertencente ao Município de Pérola, Estado do Paraná, conforme projetos, 
orçamentos, cronograma, memorial descritivo e ART´S. 
Valor Total: R$ 219.726,68 (duzentos e dezenove mil setecentos e vinte e seis reais 
e sessenta e oito centavos)
Vigência: 29/08/2016 a 24/02/2017.
Fundamentação: Tomada de Preços nº 8/2016
Adjudicada e Homologada: 26/08/2016
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.

MUNICIPIo DE PéRoLA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº335/2016
Concede Auxílio Natalidade e da outras providências.
O Prefeito de Pérola, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder Auxílio Natalidade a servidora SOLANGE FERTONANO, brasileira, 
portadora da Cédula de Identidade sob o nº 9.458.874-0-SSP/PR, ocupando o cargo 
de Técnico em Enfermagem, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, conforme 
disposto no Artigo 285, da Lei Complementar n.º002/2010, (Estatuto dos Servidores 
Públicos do Município de Pérola). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola/Paraná, 29 de Agosto de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito

PORTARIA Nº 336/2016
Concede Licença Gestação e dá outras providências.
O Prefeito de Pérola, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder a servidora SOLANGE FERTONANO, brasileira, portadora da 
Cédula de Identidade sob o nº 9.458.874-0-SSP/PR e do CPF nº 053.514.599-30, 
admitida para o cargo de Professora de Educação Infantil, lotada na Secretaria 
Municipal de Saúde, 120 (cento e vinte) dias de LICENÇA GESTAÇÃO, de acordo 
com o Artigo 152 da Lei Complementar nº-002/2010, de 12 de Abril de 2010 a partir 
de 23/08/2016 a 20/12/2016(inclusive).
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola/Paraná, 29 de Agosto de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito 
  
PORTARIA Nº 337/2016
Concede Licença Prêmio e da outras providências.
A Prefeita em exercício de Pérola, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder a servidora EDNA APARECIDA FAVERO, brasileira, portadora 
da Cédula de Identidade sob o nº 4.224.499-6-SSP/PR, CPF nº 636.031.109-78, 
ocupando o cargo de Professor, lotada na Secretaria Municipal de Educação, Cultura, 
Esporte e Lazer, 90(noventa) dias de Licença Prêmio, referente ao período aquisitivo 
de 01/09/2007 a 31/08/2012, a partir de 02/09/2016 a 30/11/2016.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola/Paraná, 29 de Agosto de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
ESTADO DO PARANÁ
ATA RESUMIDA
TOMADA DE PREÇOS Nº. 006/2016
O Presidente da Comissão Permanente de Licitação do Município de Tapejara, no uso de 
suas atribuições legais, faz saber aos interessados, que a Comissão se reuniu na data de 25 
de agosto do corrente ano, às 09h00min, para analisar e julgar os documentos de habilitação, 
referente ao procedimento licitatório na modalidade Tomada de Preços nº. 006/2016, que tem 
por objeto a Contratação de empresa para execução de serviços de sinalização horizontal 
de transito em ruas da cidade de Tapejara, sendo que após conferido a regularidade das 
habilitações, a Comissão verificou-se que apresentaram os documentos exigidos no Edital 
de Convocação as empresas: RCM PAVIMENTAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA – EPP. 
e a empresa INCOVIA – INDUSTRIA E COMÉRCIO DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA E DE 
SEGURANÇA LTDA – EPP., conforme documentação de credenciamento anexada aos 
autos. Desta feita, após a analise dos documentos apresentados pelas licitantes, tanto pela 
Comissão quanto pela assessoria jurídica, aquela decidiu da seguinte forma: HABILITAR 
as empresas: RCM PAVIMENTAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA – EPP., INCOVIA – 
INDUSTRIA E COMÉRCIO DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA E DE SEGURANÇA LTDA – EPP., 
por terem cumprido integralmente as exigências editalicias, contidas no Item 3 do Edital de 
Convocação. Ainda, considerando a manifestação expressa sobre a desistência do prazo 
de recurso da fase de habilitação, o que fora aceito pelo Presidente da Comissão, face a 
regularidade dos atos administrativos praticados nesta sessão, pelo Sr. Presidente foi aberto 
o envelope contendo a proposta de preços (envelope nº. 02) das licitantes habilitadas. 
Desta feita após abertura do envelope nº. 02, teve o preço divulgado da seguinte forma:  1º 
Classificado - RCM PAVIMENTAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA – EPP, com proposta no 
valor R$-17.122,00 (dezessete mil cento e vinte e dois reais), e 2º Classificado - INCOVIA 
– INDUSTRIA E COMÉRCIO DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA E DE SEGURANÇA LTDA – 
EPP, com proposta no valor de R$-17.558,61 (dezessete mil quinhentos e cinquenta e oito 
reais e sessenta e um centavos), sendo que após classificação, a licitante fora considerada 
vencedora do presente certame. Finalizando, pelo representante da empresa licitante fora 
dito que renunciava expressamente ao prazo de recurso administrativo quanto a fase de 
classificação das propostas, Em seguida, o Presidente da Comissão deu-se ciência a todos 
os presente sobre os atos praticados nesta sessão, determinando que fosse publicada a 
presente Ata resumida. 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 1864/2016
DELFINO MARQUES DA SILVA, Prefeito do Município de Tapira, 
Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor EVALDO SOUZA SILVA, Motorista, 
com base na Lei Municipal nº. 239/2010 e tendo em vista solicitação 
formulada, a concessão de 02 (duas) Diárias, no valor de R$ 230,00 
(Duzentos e Trinta reais) cada, que serão creditadas na Conta Corrente 
nº. 00913-55 da Agencia n°. 5230 do Banco Itaú – S/A, para custos 
de alimentação e hospedagem, na cidade de Curitiba/PR – para 
transportar pacientes para realização de exames especializados 
no Hospital Pequeno Príncipe e Hospital De Clinica, saindo dia 29 e 
retornando previsto no dia 31 de agosto do ano de 2016.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 29 
(vinte e nove) dias do mês de agosto de 2016.
DELFINO MARQUES DA SILVA
 Prefeito Municipal 
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CÓDIGO DA UNIDADE Nº 02.02.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 28

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 846

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 0

CÓDIGO DA OPERAÇÃO ESPECIAL Nº 3

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 70.000,00

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
OPERAÇÃO ESPECIAL
Pagamento de Sentenças Judiciais

INICIAL

UNIDADE EXECUTORA
ASSESSORIA JURIDICA

FUNÇÃO
Encargos Especiais

SUBFUNÇÃO

Prefeitura Municipal de Francisco Alves - PR
Planejamento Orçamentário - LDO

Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
2017

Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

Outros Encargos Especiais

PROGRAMA
ENCARGOS ESPECIAIS
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Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 04.01.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 28

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 843

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 0

CÓDIGO DA OPERAÇÃO ESPECIAL Nº 1

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 420.000,00

PROGRAMA
ENCARGOS ESPECIAIS

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
OPERAÇÃO ESPECIAL
Amortização da Divida

UNIDADE EXECUTORA
DEPARTAMENTO GERAL

FUNÇÃO
Encargos Especiais

SUBFUNÇÃO
Serviço da Dívida Interna
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Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 04.01.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 28

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 843

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 0

CÓDIGO DA OPERAÇÃO ESPECIAL Nº 4

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 22.600,00

ENCARGOS ESPECIAIS

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
OPERAÇÃO ESPECIAL
Despesas com Devolução/Restituição de Saldos de Convênios e Congeneres

DEPARTAMENTO GERAL

FUNÇÃO
Encargos Especiais

SUBFUNÇÃO
Serviço da Dívida Interna

PROGRAMA

UNIDADE EXECUTORA
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Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 01.01.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 1

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 31

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 1

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 1

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 1.000.000,00

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
ATIVIDADE
Manutenção da Camara Municipal

FUNÇÃO
Legislativa

SUBFUNÇÃO
Ação Legislativa

PROGRAMA
PROCEDIMENTOS LEGISLATIVOS

UNIDADE EXECUTORA
CAMARA MUNICIPAL
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Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 01.01.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 1

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 31

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 1

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 54

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 20.000,00

ATIVIDADE
Manutenção do Controle Interno

Legislativa

SUBFUNÇÃO
Ação Legislativa

PROGRAMA
PROCEDIMENTOS LEGISLATIVOS

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS

UNIDADE EXECUTORA
CAMARA MUNICIPAL

FUNÇÃO
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Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 09.02.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 23

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 691

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 2

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 42

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 30.000,00

Manutenção do Departamento de Ind. Comercio

SUBFUNÇÃO
Promoção Comercial

PROGRAMA
APOIO AO COMERCIO, INDÚSTRIA E TURISMO

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
ATIVIDADE

UNIDADE EXECUTORA
DEPTO DE IND. E COMERCIO

FUNÇÃO
Comércio e Serviços
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Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 02.02.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 4

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 122

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 3

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 3

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 80.000,00

Administração Geral

PROGRAMA
DEFESA DO INTERESSE PUBLICO

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
ATIVIDADE
Manutenção das Atividades Asses. Juridica

UNIDADE EXECUTORA
ASSESSORIA JURIDICA

FUNÇÃO
Administração

SUBFUNÇÃO
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Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 03.01.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 4

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 121

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 4

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 7

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 15.000,00

PROGRAMA
PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
ATIVIDADE
Manut. Ativ. Planejamento, Estudos e Projetos

UNIDADE EXECUTORA
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

FUNÇÃO
Administração

SUBFUNÇÃO
Planejamento e Orçamento
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Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 03.02.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 4

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 122

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 5

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 8

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 290.000,00

PROG. DE DESENV. DE RECURSOS HUMANOS

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
ATIVIDADE
Manutenção do Recursos Humanos

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

FUNÇÃO
Administração

SUBFUNÇÃO
Administração Geral

PROGRAMA

UNIDADE EXECUTORA
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Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 07.03.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 15

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 452

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 9

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 82

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 271.647,41

ATIVIDADE
Manutencao dos Servicos de Iluminacao Publica

Urbanismo

SUBFUNÇÃO
Serviços Urbanos

PROGRAMA
MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS URBANOS

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS

UNIDADE EXECUTORA
DEPARTAMENTO DE SERV.URBANOS

FUNÇÃO
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Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 02.01.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 4

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 122

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 6

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 2

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 500.000,00

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
ATIVIDADE
Manutenção das Atividades do Gabinete

FUNÇÃO
Administração

SUBFUNÇÃO
Administração Geral

PROGRAMA
PROGRAMA DE ASSESSORAMENTO SUPERIOR

UNIDADE EXECUTORA
CHEFIA DE GABINETE
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Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
2017

Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 02.01.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 4

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 124

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 6

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 5

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 100.000,00

ATIVIDADE
Manut. das Atividades Administrativa

Administração

SUBFUNÇÃO
Controle Interno

PROGRAMA
PROGRAMA DE ASSESSORAMENTO SUPERIOR

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS

UNIDADE EXECUTORA
CHEFIA DE GABINETE

FUNÇÃO
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Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
2017

Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 03.01.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 4

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 122

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 7

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 5

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 1.505.000,00

Manut. das Atividades Administrativa

SUBFUNÇÃO
Administração Geral

PROGRAMA
GERENCIAMENTO ADMINISTRATIVO

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
ATIVIDADE

UNIDADE EXECUTORA
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

FUNÇÃO
Administração
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Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
2017

Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 03.01.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 4

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 122

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 7

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 6

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 1.000,00

Administração Geral

PROGRAMA
GERENCIAMENTO ADMINISTRATIVO

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
ATIVIDADE
Manut. Convênio Conselho Segurança

UNIDADE EXECUTORA
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

FUNÇÃO
Administração

SUBFUNÇÃO
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Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
2017

Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 04.01.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 4

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 123

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 8

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 9

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 420.000,00

PROGRAMA
ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
ATIVIDADE
Manut. do Depto de Finanças e Controle

UNIDADE EXECUTORA
DEPARTAMENTO GERAL

FUNÇÃO
Administração

SUBFUNÇÃO
Administração Financeira
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Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
2017

Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 04.01.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 4

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 129

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 8

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 10

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 140.000,00

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
ATIVIDADE
Manut. do Depto de Tributação e Fiscalização

DEPARTAMENTO GERAL

FUNÇÃO
Administração

SUBFUNÇÃO
Administração de Receitas

PROGRAMA

UNIDADE EXECUTORA
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Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
2017

Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 07.03.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 15

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 452

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 9

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 35

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 815.000,00

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
ATIVIDADE
Manutenção Atividades do Serviços Urbanos

FUNÇÃO
Urbanismo

SUBFUNÇÃO
Serviços Urbanos

PROGRAMA
MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS URBANOS

UNIDADE EXECUTORA
DEPARTAMENTO DE SERV.URBANOS
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Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
2017

Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 08.01.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 20

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 122

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 10

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 36

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 115.500,00

MANUTENÇÃO DEPTO. AGRICULTURA

SUBFUNÇÃO
Administração Geral

PROGRAMA
AGRICULTURA

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
ATIVIDADE

UNIDADE EXECUTORA
DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA

FUNÇÃO
Agricultura
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Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
2017

Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 08.01.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 20

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 606

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 10

CÓDIGO DO PROJETO Nº 53

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 10.000,00

Extensão Rural

PROGRAMA
AGRICULTURA

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
PROJETO
Aquisição de Equipamentos e Insumos

UNIDADE EXECUTORA
DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA

FUNÇÃO
Agricultura

SUBFUNÇÃO
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Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
2017

Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 08.01.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 20

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 606

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 10

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 38

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 36.000,00

PROGRAMA
AGRICULTURA

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
ATIVIDADE
Manutenção do Progr. de Inseminação Artificial

UNIDADE EXECUTORA
DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA

FUNÇÃO
Agricultura

SUBFUNÇÃO
Extensão Rural
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Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
2017

Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 07.02.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 4

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 122

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 11

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 34

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 232.000,00

OBRAS PÚBLICAS

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
ATIVIDADE
Manutenção do Departamento de Obras

DEPARTAMENTO DE OBRAS

FUNÇÃO
Administração

SUBFUNÇÃO
Administração Geral

PROGRAMA

UNIDADE EXECUTORA
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Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
2017

Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 07.02.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 15

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 451

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 11

CÓDIGO DO PROJETO Nº 2

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 1.309.000,00

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
PROJETO
Constr. Reparo, Melhoria em Proprios Municipais

FUNÇÃO
Urbanismo

SUBFUNÇÃO
Infra-Estrutura Urbana

PROGRAMA
OBRAS PÚBLICAS

UNIDADE EXECUTORA
DEPARTAMENTO DE OBRAS
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Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
2017

Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 07.02.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 15

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 451

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 11

CÓDIGO DO PROJETO Nº 41

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 547.038,27

PROJETO
Pavimentação, Recapeamento, Readequação de Estradas Rurais e Construção de Pontes

Urbanismo

SUBFUNÇÃO
Infra-Estrutura Urbana

PROGRAMA
OBRAS PÚBLICAS

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS

UNIDADE EXECUTORA
DEPARTAMENTO DE OBRAS

FUNÇÃO
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Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
2017

Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 07.02.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 15

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 452

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 11

CÓDIGO DO PROJETO Nº 33

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 3.000,00

Melhoramento e Jardinagem nos Canteiros Municipais

SUBFUNÇÃO
Serviços Urbanos

PROGRAMA
OBRAS PÚBLICAS

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
PROJETO

UNIDADE EXECUTORA
DEPARTAMENTO DE OBRAS

FUNÇÃO
Urbanismo
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Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
2017

Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 07.02.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 17

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 512

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 11

CÓDIGO DO PROJETO Nº 9

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 15.000,00

Saneamento Básico Urbano

PROGRAMA
OBRAS PÚBLICAS

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
PROJETO
Obras de Combate a Erosão

UNIDADE EXECUTORA
DEPARTAMENTO DE OBRAS

FUNÇÃO
Saneamento

SUBFUNÇÃO
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Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
2017

Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 07.02.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 10

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 301

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 12

CÓDIGO DO PROJETO Nº 6

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 220.500,00

PROGRAMA
SAUDE PARA TODOS

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
PROJETO
Const., Reforma e Ampliação de Posto de Saude e do Hospital Municipal

UNIDADE EXECUTORA
DEPARTAMENTO DE OBRAS

FUNÇÃO
Saúde

SUBFUNÇÃO
Atenção Básica
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Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
2017

Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 10.01.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 10

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 301

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 12

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 12

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 3.962.524,27

SAUDE PARA TODOS

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
ATIVIDADE
Manut. das Atividades de Saúde

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE FRANCISCO AL

FUNÇÃO
Saúde

SUBFUNÇÃO
Atenção Básica

PROGRAMA

UNIDADE EXECUTORA
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Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
2017

Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 10.01.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 10

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 301

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 12

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 13

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 950.614,23

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
ATIVIDADE
Manut. das Atividades do Postos de Saúde

FUNÇÃO
Saúde

SUBFUNÇÃO
Atenção Básica

PROGRAMA
SAUDE PARA TODOS

UNIDADE EXECUTORA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE FRANCISCO AL
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Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
2017

Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 10.01.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 10

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 301

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 12

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 14

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 89.500,00

ATIVIDADE
Manut. Atendimento Odontológico

Saúde

SUBFUNÇÃO
Atenção Básica

PROGRAMA
SAUDE PARA TODOS

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS

UNIDADE EXECUTORA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE FRANCISCO AL

FUNÇÃO
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Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
2017

Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 10.01.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 10

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 301

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 12

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 69

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 60.500,00

Programa a Cargo do Consórcio Intermunicipal - CISA

SUBFUNÇÃO
Atenção Básica

PROGRAMA
SAUDE PARA TODOS

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
ATIVIDADE

UNIDADE EXECUTORA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE FRANCISCO AL

FUNÇÃO
Saúde
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Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
2017

Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 10.01.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 10

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 302

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 12

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 65

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 82.000,00

Assistência Hospitalar e Ambulatorial

PROGRAMA
SAUDE PARA TODOS

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
ATIVIDADE
Contribuir Financeiramente para Manutenção do CIUENP - SAMU.

UNIDADE EXECUTORA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE FRANCISCO AL

FUNÇÃO
Saúde

SUBFUNÇÃO
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Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
2017

Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 10.01.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 10

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 304

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 12

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 15

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 232.000,00

PROGRAMA
SAUDE PARA TODOS

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
ATIVIDADE
Manut. do Departo de Vigilância Sanitária

UNIDADE EXECUTORA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE FRANCISCO AL

FUNÇÃO
Saúde

SUBFUNÇÃO
Vigilância Sanitária
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Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
2017

Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 10.01.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 10

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 305

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 12

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 16

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 9.300,00

SAUDE PARA TODOS

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
ATIVIDADE
Manut. Contr e Erradic. Doenças Transmissívies

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE FRANCISCO AL

FUNÇÃO
Saúde

SUBFUNÇÃO
Vigilância Epidemiológica

PROGRAMA

UNIDADE EXECUTORA
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Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
2017

Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 70.01.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 10

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 302

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 12

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 44

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 70.000,00

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
ATIVIDADE
Manutenção da Administração da Saúde

FUNÇÃO
Saúde

SUBFUNÇÃO
Assistência Hospitalar e Ambulatorial

PROGRAMA
SAUDE PARA TODOS

UNIDADE EXECUTORA
DIVISÃO ADMINISTRATIVA
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Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
2017

Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 70.01.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 10

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 302

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 12

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 45

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 127.000,00

ATIVIDADE
Manutenção Clinicas e Laboratorio

Saúde

SUBFUNÇÃO
Assistência Hospitalar e Ambulatorial

PROGRAMA
SAUDE PARA TODOS

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS

UNIDADE EXECUTORA
DIVISÃO ADMINISTRATIVA

FUNÇÃO
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Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
2017

Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 08.01.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 18

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 542

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 13

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 39

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 46.000,00

Manutenção Departamento de Meio Ambiente

SUBFUNÇÃO
Controle Ambiental

PROGRAMA
PROMOÇÃO DA GESTÃO DO MEIO AMBIENTE

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
ATIVIDADE

UNIDADE EXECUTORA
DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA

FUNÇÃO
Gestão Ambiental
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Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
2017

Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 08.01.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 18

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 542

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 13

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 40

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 51.000,00

Controle Ambiental

PROGRAMA
PROMOÇÃO DA GESTÃO DO MEIO AMBIENTE

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
ATIVIDADE
Manut. do Viveiro de Mudas E reflorest. Reserva Permanete

UNIDADE EXECUTORA
DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA

FUNÇÃO
Gestão Ambiental

SUBFUNÇÃO
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Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
2017

Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 05.02.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 8

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 243

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 14

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 2

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 127.000,00

PROGRAMA
ATENDIMENTO SOCIAL

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
ATIVIDADE
Manutenção do Conselho Tutelar

UNIDADE EXECUTORA
DEPARTAMENTO DE AÇÃO SOCIAL

FUNÇÃO
Assistência Social

SUBFUNÇÃO
Assistência à Criança e ao Adolescente
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Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
2017

Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 05.02.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 8

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 243

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 14

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 10

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 10.000,00

ATENDIMENTO SOCIAL

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
ATIVIDADE
Manutencao do Conselho Municipal dos Direitos da Crianca e do Adolescente

DEPARTAMENTO DE AÇÃO SOCIAL

FUNÇÃO
Assistência Social

SUBFUNÇÃO
Assistência à Criança e ao Adolescente

PROGRAMA

UNIDADE EXECUTORA
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Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
2017

Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 05.02.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 8

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 244

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 14

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 17

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 320.000,00

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
ATIVIDADE
Manutenção Ativ.da Assist. Social

FUNÇÃO
Assistência Social

SUBFUNÇÃO
Assistência Comunitária

PROGRAMA
ATENDIMENTO SOCIAL

UNIDADE EXECUTORA
DEPARTAMENTO DE AÇÃO SOCIAL
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Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
2017

Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 11.01.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 8

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 241

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 14

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 66

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 1.000,00

ATIVIDADE
Atenção ao Idoso

Assistência Social

SUBFUNÇÃO
Assistência ao Idoso

PROGRAMA
ATENDIMENTO SOCIAL

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS

UNIDADE EXECUTORA
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

FUNÇÃO
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Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
2017

Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 11.01.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 8

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 243

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 14

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 6

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 18.000,00

Ações Destinadas a Criança e ao Adolescente - PMDCA

SUBFUNÇÃO
Assistência à Criança e ao Adolescente

PROGRAMA
ATENDIMENTO SOCIAL

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
ATIVIDADE

UNIDADE EXECUTORA
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

FUNÇÃO
Assistência Social
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Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
2017

Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 11.01.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 8

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 244

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 14

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 18

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 299.778,85

Assistência Comunitária

PROGRAMA
ATENDIMENTO SOCIAL

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
ATIVIDADE
Manut. do fundo Municipal de Assist. Social

UNIDADE EXECUTORA
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

FUNÇÃO
Assistência Social

SUBFUNÇÃO
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Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
2017

Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 11.01.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 8

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 244

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 14

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 67

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 8.900,00

PROGRAMA
ATENDIMENTO SOCIAL

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
ATIVIDADE
Gestão SUAS

UNIDADE EXECUTORA
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

FUNÇÃO
Assistência Social

SUBFUNÇÃO
Assistência Comunitária
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Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
2017

Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 12.01.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 8

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 243

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 14

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 1

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 800,00

ATENDIMENTO SOCIAL

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
ATIVIDADE
Manutenção do Fundo de Assist. Cça e Adolescente

FUNDO MUN. DA CRIANCA E DO ADOLESCENTE

FUNÇÃO
Assistência Social

SUBFUNÇÃO
Assistência à Criança e ao Adolescente

PROGRAMA

UNIDADE EXECUTORA
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Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
2017

Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 02.03.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 4

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 131

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 15

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 4

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 40.000,00

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
ATIVIDADE
Manut. das Atividade de Exped. e Atos Oficiais do Municipio

FUNÇÃO
Administração

SUBFUNÇÃO
Comunicação Social

PROGRAMA
DIVULGACAO OFICIAL

UNIDADE EXECUTORA
ASSESSORIA DE IMP.E COM. SOCIAL
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Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
2017

Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 07.01.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 26

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 782

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 16

CÓDIGO DO PROJETO Nº 1

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 398.305,00

PROJETO
Readeq. e Cascalhamento Estradas Vicinais

Transporte

SUBFUNÇÃO
Transporte Rodoviário

PROGRAMA
ESTRADAS VICINAIS

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS

UNIDADE EXECUTORA
DEPTO RODOV.DE PATRULHA MECANIZADA

FUNÇÃO

Página: 48 de 64

INICIAL

Prefeitura Municipal de Francisco Alves - PR
Planejamento Orçamentário - LDO

Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
2017

Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 07.01.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 26

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 782

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 16

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 32

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 822.200,00

Manutenção Seviços Rodoviarios

SUBFUNÇÃO
Transporte Rodoviário

PROGRAMA
ESTRADAS VICINAIS

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
ATIVIDADE

UNIDADE EXECUTORA
DEPTO RODOV.DE PATRULHA MECANIZADA

FUNÇÃO
Transporte
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Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
2017

Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 13.01.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 27

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 243

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 17

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 4

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 1.500,00

Assistência à Criança e ao Adolescente

PROGRAMA
DESPORTO AMADOR

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
ATIVIDADE
Atividades Esportivas Destinada a Criança e Adolescente

UNIDADE EXECUTORA
DEP. DE ESPORTES

FUNÇÃO
Desporto e Lazer

SUBFUNÇÃO
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Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
2017

Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 13.01.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 27

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 812

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 17

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 30

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 223.000,00

PROGRAMA
DESPORTO AMADOR

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
ATIVIDADE
Manutenção do Depto de Esportes

UNIDADE EXECUTORA
DEP. DE ESPORTES

FUNÇÃO
Desporto e Lazer

SUBFUNÇÃO
Desporto Comunitário
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Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
2017

Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 13.01.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 27

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 812

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 17

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 31

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 100,00

DESPORTO AMADOR

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
ATIVIDADE
Convênio FAEC

DEP. DE ESPORTES

FUNÇÃO
Desporto e Lazer

SUBFUNÇÃO
Desporto Comunitário

PROGRAMA

UNIDADE EXECUTORA
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Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
2017

Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 13.01.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 27

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 812

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 17

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 81

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 2.000,00

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
ATIVIDADE
Repasse Financeiros para Entidades e Associações - Esporte

FUNÇÃO
Desporto e Lazer

SUBFUNÇÃO
Desporto Comunitário

PROGRAMA
DESPORTO AMADOR

UNIDADE EXECUTORA
DEP. DE ESPORTES
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Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
2017

Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 06.01.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 12

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 361

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 18

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 22

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 385.000,00

ATIVIDADE
Manutenção Ativ. da Educação

Educação

SUBFUNÇÃO
Ensino Fundamental

PROGRAMA
EDUCAÇÃO PARA TODOS

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS

UNIDADE EXECUTORA
DEPARTAMENTO DE ENSINO

FUNÇÃO
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Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
2017

Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 06.01.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 12

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 361

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 18

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 23

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 143.000,00

Manutenção das Escolas Municipais

SUBFUNÇÃO
Ensino Fundamental

PROGRAMA
EDUCAÇÃO PARA TODOS

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
ATIVIDADE

UNIDADE EXECUTORA
DEPARTAMENTO DE ENSINO

FUNÇÃO
Educação
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Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
2017

Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 06.01.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 12

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 361

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 18

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 24

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 467.074,87

Ensino Fundamental

PROGRAMA
EDUCAÇÃO PARA TODOS

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
ATIVIDADE
Manutenção do Transporte Escolar

UNIDADE EXECUTORA
DEPARTAMENTO DE ENSINO

FUNÇÃO
Educação

SUBFUNÇÃO
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Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 06.01.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 12

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 361

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 18

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 25

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 1.232.009,65

PROGRAMA
EDUCAÇÃO PARA TODOS

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
ATIVIDADE
Manutenção do FUNDEB

UNIDADE EXECUTORA
DEPARTAMENTO DE ENSINO

FUNÇÃO
Educação

SUBFUNÇÃO
Ensino Fundamental
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Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 06.01.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 12

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 361

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 18

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 26

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 318.500,00

EDUCAÇÃO PARA TODOS

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
ATIVIDADE
Manutenção do Salario Educação

DEPARTAMENTO DE ENSINO

FUNÇÃO
Educação

SUBFUNÇÃO
Ensino Fundamental

PROGRAMA

UNIDADE EXECUTORA

Página: 58 de 64

INICIAL

Prefeitura Municipal de Francisco Alves - PR
Planejamento Orçamentário - LDO

Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental
2017

Dados aprovados pelo legislativo

Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 06.01.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 12

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 364

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 18

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 80

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 90.000,00

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
ATIVIDADE
Repasse Financeiros para Entidades e Associações - Educação

FUNÇÃO
Educação

SUBFUNÇÃO
Ensino Superior

PROGRAMA
EDUCAÇÃO PARA TODOS

UNIDADE EXECUTORA
DEPARTAMENTO DE ENSINO
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Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 06.01.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 12

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 365

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 18

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 21

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 258.500,00

ATIVIDADE
Manutenção do Ensino Infantil

Educação

SUBFUNÇÃO
Educação Infantil

PROGRAMA
EDUCAÇÃO PARA TODOS

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS

UNIDADE EXECUTORA
DEPARTAMENTO DE ENSINO

FUNÇÃO
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Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 06.01.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 12

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 366

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 18

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 27

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 1.000,00

Manutenção do Ensino Supletivo

SUBFUNÇÃO
Educação de Jovens e Adultos

PROGRAMA
EDUCAÇÃO PARA TODOS

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
ATIVIDADE

UNIDADE EXECUTORA
DEPARTAMENTO DE ENSINO

FUNÇÃO
Educação
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Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 06.01.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 12

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 367

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 18

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 28

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 30.000,00

Educação Especial

PROGRAMA
EDUCAÇÃO PARA TODOS

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
ATIVIDADE
Manutenção da Educação Especial

UNIDADE EXECUTORA
DEPARTAMENTO DE ENSINO

FUNÇÃO
Educação

SUBFUNÇÃO
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Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 06.02.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 12

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 361

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 18

CÓDIGO DA ATIVIDADE Nº 48

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 161.607,45

PROGRAMA
EDUCAÇÃO PARA TODOS

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
ATIVIDADE
Manutenção da Merenda Escolar

UNIDADE EXECUTORA
DEPTO DA MERENDA ESCOLAR

FUNÇÃO
Educação

SUBFUNÇÃO
Ensino Fundamental
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Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 07.02.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 12

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 361

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 18

CÓDIGO DO PROJETO Nº 5

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 822.000,00

EDUCAÇÃO PARA TODOS

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
PROJETO
Construção, Reforma e Readequação de Escolas

DEPARTAMENTO DE OBRAS

FUNÇÃO
Educação

SUBFUNÇÃO
Ensino Fundamental

PROGRAMA

UNIDADE EXECUTORA
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Situação: Aprovada na Íntegra          Fundamento Legal: LDO LEI 2017          Data: 01/01/2017     Tipo: Lei

CÓDIGO DA UNIDADE Nº 04.01.00

CÓDIGO DA FUNÇÃO Nº 99

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO Nº 999

CÓDIGO DO PROGRAMA Nº 999

CÓDIGO DO PROJETO Nº 1

META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO UNIDADE DE MEDIDA
 1,00 und

CUSTO FINANCEIRO TOTAL PARA O EXERCÍCIO R$ 150.000,00

TOTAL GERAL ESTIMADO PARA AS AÇÕES GOVERNAMENTAIS R$ 20.200.000,00

TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS
PROJETO
Reserva de Contingência

FUNÇÃO
Reserva de Contingência

SUBFUNÇÃO
Reserva de Contingência

PROGRAMA
Reserva de Contingência

UNIDADE EXECUTORA
DEPARTAMENTO GERAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCo ALvES
ESTADO DO PARANÁ
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2017 Total

 650.000,00  650.000,00

 100.000,00  100.000,00

 100.000,00  100.000,00

 30.000,00  30.000,00

 30.000,00  30.000,00

 10.000,00  10.000,00

 60.000,00  60.000,00

 20.000,00  20.000,00

 16.000,00  16.000,00

 4.000,00  4.000,00

 280.000,00  280.000,00

 70.000,00  70.000,00

 70.000,00  70.000,00

 10.000,00  10.000,00

 30.000,00  30.000,00

 10.000,00  10.000,00

 25.000,00  25.000,00

 5.000,00  5.000,00

 75.000,00  75.000,00

 25.000,00  25.000,00

 60.000,00  60.000,00

                    2.003.000-Manutenção das Atividades Asses. Juridica

                        3.1.90.11.00.00.00-VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

                        3.1.90.11.00.00.00-VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

                        3.1.90.13.00.00.00-OBRIGAÇÕES PATRONAIS

    02.02-ASSESSORIA JURIDICA

        4-Administração

            122-Administração Geral

                3-DEFESA DO INTERESSE PUBLICO

                        3.3.90.36.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

                        4.4.90.52.00.00.00-EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

            124-Controle Interno

                6-PROGRAMA DE ASSESSORAMENTO SUPERIOR

                    2.005.000-Manut. das Atividades Administrativa

                    2.002.000-Manutenção das Atividades do Gabinete

                        3.1.90.11.00.00.00-VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

                        3.1.90.13.00.00.00-OBRIGAÇÕES PATRONAIS

                        3.3.90.14.00.00.00-DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

                        3.3.90.33.00.00.00-PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

                        3.1.90.13.00.00.00-OBRIGAÇÕES PATRONAIS

02-GABINETE DO PREFEITO

    02.01-CHEFIA DE GABINETE

        4-Administração

            122-Administração Geral

                6-PROGRAMA DE ASSESSORAMENTO SUPERIOR

                        3.3.90.33.00.00.00-PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

                        3.3.90.36.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

                        4.4.90.52.00.00.00-EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

                    2.054.000-Manutenção do Controle Interno

                        3.1.90.11.00.00.00-VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

                1-PROCEDIMENTOS LEGISLATIVOS

                    2.001.000-Manutenção da Camara Municipal

                        3.1.90.11.00.00.00-VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

                        3.1.90.13.00.00.00-OBRIGAÇÕES PATRONAIS

                        3.3.90.14.00.00.00-DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

Órgão / Unidade / Função / Subfunção / Programa / Ação / Natureza da Despesa
Valores

01-LEGISLATIVO MUNICIPAL

    01.01-CAMARA MUNICIPAL

        1-Legislativa

            31-Ação Legislativa

 
Dados Aprovados pelo Legislativo

   

Unidade Gestora: CONSOLIDADO Prefeitura Municipal de Francisco Alves-PR
 LDO-2017-

 Metas das Ações Prog. Gov.
 

 Fundamento Legal: LDO LEI 2017 - Lei - Aprovada na Íntegra

 Página: 2 de 13 
  
  

2017 Total
Órgão / Unidade / Função / Subfunção / Programa / Ação / Natureza da Despesa

Valores

 10.000,00  10.000,00

 3.000,00  3.000,00

 1.000,00  1.000,00

 2.000,00  2.000,00

 3.000,00  3.000,00

 1.000,00  1.000,00

 35.000,00  35.000,00

 35.000,00  35.000,00

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 40.000,00  40.000,00

 -  - 

 -  - 

 3.000,00  3.000,00

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 12.000,00  12.000,00

 -  - 

 440.000,00  440.000,00

 120.000,00  120.000,00

                        3.1.90.11.00.00.00-VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

                        3.1.90.13.00.00.00-OBRIGAÇÕES PATRONAIS

                        3.3.90.36.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

                        4.4.90.52.00.00.00-EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

            122-Administração Geral

                7-GERENCIAMENTO ADMINISTRATIVO

                    2.005.000-Manut. das Atividades Administrativa

                4-PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL

                    2.007.000-Manut. Ativ. Planejamento, Estudos e Projetos

                        3.1.90.11.00.00.00-VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

                        3.1.90.13.00.00.00-OBRIGAÇÕES PATRONAIS

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

                        3.3.90.33.00.00.00-PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

                        4.4.90.52.00.00.00-EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

03-SECR.MUN.DA ADMINISTR. E PLANEJAMENTO

    03.01-DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

        4-Administração

            121-Planejamento e Orçamento

                    2.004.000-Manut. das Atividade de Exped. e Atos Oficiais do Municipio

                        3.1.90.11.00.00.00-VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

                        3.1.90.13.00.00.00-OBRIGAÇÕES PATRONAIS

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

                        3.3.90.33.00.00.00-PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

                        3.3.90.36.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

                        3.1.90.91.00.00.00-SENTENÇAS JUDICIAIS

                        3.3.90.91.00.00.00-SENTENÇAS JUDICIAIS

    02.03-ASSESSORIA DE IMP.E COM. SOCIAL

        4-Administração

            131-Comunicação Social

                15-DIVULGACAO OFICIAL

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

                        4.4.90.52.00.00.00-EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

        28-Encargos Especiais

            846-Outros Encargos Especiais

                0-ENCARGOS ESPECIAIS

                    0.003.000-Pagamento de Sentenças Judiciais

                        3.1.90.13.00.00.00-OBRIGAÇÕES PATRONAIS

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

                        3.3.90.33.00.00.00-PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

                        3.3.90.36.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
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2017 Total
Órgão / Unidade / Função / Subfunção / Programa / Ação / Natureza da Despesa

Valores

 20.000,00  20.000,00

 123.000,00  123.000,00

 6.000,00  6.000,00

 38.000,00  38.000,00

 658.000,00  658.000,00

 95.000,00  95.000,00

 5.000,00  5.000,00

 1.000,00  1.000,00

 140.000,00  140.000,00

 35.000,00  35.000,00

 75.000,00  75.000,00

 20.000,00  20.000,00

 3.000,00  3.000,00

 2.000,00  2.000,00

 2.000,00  2.000,00

 10.000,00  10.000,00

 3.000,00  3.000,00

 170.000,00  170.000,00

 50.000,00  50.000,00

 2.000,00  2.000,00

 1.000,00  1.000,00

 10.000,00  10.000,00

 180.000,00  180.000,00

 7.000,00  7.000,00

 70.000,00  70.000,00

 15.000,00  15.000,00

 20.500,00  20.500,00

                        3.1.90.13.00.00.00-OBRIGAÇÕES PATRONAIS

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

                        4.4.90.52.00.00.00-EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

            129-Administração de Receitas

                8-ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE

                    2.010.000-Manut. do Depto de Tributação e Fiscalização

                        3.1.90.11.00.00.00-VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

                    2.009.000-Manut. do Depto de Finanças e Controle

                        3.1.90.11.00.00.00-VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

                        3.1.90.13.00.00.00-OBRIGAÇÕES PATRONAIS

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

                        3.3.90.33.00.00.00-PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

                        3.3.90.36.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

                        4.4.90.52.00.00.00-EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

04-SECR. MUNIC. DAS FINANÇAS

    04.01-DEPARTAMENTO GERAL

        4-Administração

            123-Administração Financeira

                8-ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE

                        3.1.90.11.00.00.00-VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

                        3.1.90.13.00.00.00-OBRIGAÇÕES PATRONAIS

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

                        3.3.90.33.00.00.00-PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

                        3.3.90.36.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

        4-Administração

            122-Administração Geral

                5-PROG. DE DESENV. DE RECURSOS HUMANOS

                    2.008.000-Manutenção do Recursos Humanos

                        3.1.90.01.00.00.00-APOSENTADORIA DO RPPS, RESERVA REM. E REFORMA DOS MILITARES

                        3.1.90.03.00.00.00-PENSÕES DO RPPS E DO MILITAR

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

                        3.3.90.47.00.00.00-OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS

                        4.4.90.52.00.00.00-EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

                    2.006.000-Manut. Convênio Conselho Segurança

                        3.3.50.43.00.00.00-SUBVENÇÕES SOCIAIS

    03.02-DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

                        3.3.90.14.00.00.00-DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

                        3.3.90.33.00.00.00-PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

                        3.3.90.36.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

 
Dados Aprovados pelo Legislativo
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2017 Total
Órgão / Unidade / Função / Subfunção / Programa / Ação / Natureza da Despesa

Valores

 500,00  500,00

 500,00  500,00

 27.000,00  27.000,00

 6.500,00  6.500,00

 80.000,00  80.000,00

 340.000,00  340.000,00

 19.500,00  19.500,00

 3.100,00  3.100,00

 150.000,00  150.000,00

 90.000,00  90.000,00

 15.000,00  15.000,00

 10.000,00  10.000,00

 1.000,00  1.000,00

 1.000,00  1.000,00

 5.000,00  5.000,00

 5.000,00  5.000,00

 1.000,00  1.000,00

 1.000,00  1.000,00

 1.000,00  1.000,00

 1.000,00  1.000,00

 6.000,00  6.000,00

 163.500,00  163.500,00

 40.000,00  40.000,00

                        3.1.90.11.00.00.00-VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

                        3.1.90.13.00.00.00-OBRIGAÇÕES PATRONAIS

                        3.3.90.36.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

                        4.4.90.52.00.00.00-EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

            244-Assistência Comunitária

                14-ATENDIMENTO SOCIAL

                    2.017.000-Manutenção Ativ.da Assist. Social

                        3.3.90.36.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

                        4.4.90.52.00.00.00-EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

                    6.010.000-Manutencao do Conselho Municipal dos Direitos da Crianca e do Adolescente

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

                        3.3.90.33.00.00.00-PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

                14-ATENDIMENTO SOCIAL

                    6.002.000-Manutenção do Conselho Tutelar

                        3.1.90.11.00.00.00-VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

                        3.1.90.13.00.00.00-OBRIGAÇÕES PATRONAIS

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

                        3.3.90.33.00.00.00-PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

                    9.001.000-Reserva de Contingência

                        9.9.99.99.00.00.00-RESERVA DE CONTINGÊNCIA

05-SECRET. MUN. DE AÇÃO SOCIAL

    05.02-DEPARTAMENTO DE AÇÃO SOCIAL

        8-Assistência Social

            243-Assistência à Criança e ao Adolescente

                    0.004.000-Despesas com Devolução/Restituição de Saldos de Convênios e Congeneres

                        3.3.20.93.00.00.00-INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES

                        3.3.30.93.00.00.00-INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES

        99-Reserva de Contingência

            999-Reserva de Contingência

                999-Reserva de Contingência

        28-Encargos Especiais

            843-Serviço da Dívida Interna

                0-ENCARGOS ESPECIAIS

                    0.001.000-Amortização da Divida

                        3.2.90.21.00.00.00-JUROS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO

                        4.6.90.71.00.00.00-PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATADO

                        3.3.90.33.00.00.00-PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

                        3.3.90.36.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

                        4.4.90.52.00.00.00-EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
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 35.000,00  35.000,00

 500,00  500,00

 35.000,00  35.000,00

 45.000,00  45.000,00

 1.000,00  1.000,00

 85.000,00  85.000,00

 21.000,00  21.000,00

 1.000,00  1.000,00

 115.000,00  115.000,00

 2.000,00  2.000,00

 30.000,00  30.000,00

 116.000,00  116.000,00

 15.000,00  15.000,00

 70.500,00  70.500,00

 500,00  500,00

 1.000,00  1.000,00

 60.500,00  60.500,00

 10.500,00  10.500,00

 165.500,00  165.500,00

 273.374,87  273.374,87

 26.200,00  26.200,00

 2.000,00  2.000,00

 758.009,65  758.009,65

 470.000,00  470.000,00

 500,00  500,00

 500,00  500,00

 500,00  500,00

 500,00  500,00

 2.000,00  2.000,00

 20.000,00  20.000,00

 7.000,00  7.000,00

 250.000,00  250.000,00

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

                        4.4.90.51.00.00.00-OBRAS E INSTALAÇÕES

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

                        3.3.90.36.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

                        4.4.90.52.00.00.00-EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

                    2.026.000-Manutenção do Salario Educação

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

                        4.4.90.52.00.00.00-EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

                    2.025.000-Manutenção do FUNDEB

                        3.1.90.11.00.00.00-VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

                        3.1.90.13.00.00.00-OBRIGAÇÕES PATRONAIS

                        3.1.90.16.00.00.00-OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL

                        3.3.90.36.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

                        4.4.90.52.00.00.00-EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

                    2.024.000-Manutenção do Transporte Escolar

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

                        3.3.90.36.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

                        3.3.90.36.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

                        4.4.90.52.00.00.00-EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

                    2.023.000-Manutenção das Escolas Municipais

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

                        3.3.90.33.00.00.00-PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

                    2.022.000-Manutenção Ativ. da Educação

                        3.1.90.11.00.00.00-VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

                        3.1.90.13.00.00.00-OBRIGAÇÕES PATRONAIS

                        3.3.90.14.00.00.00-DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

                        3.3.90.33.00.00.00-PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

                        4.4.90.52.00.00.00-EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

06-SECR. MUN.DA EDUCAÇÃO E CULTURA

    06.01-DEPARTAMENTO DE ENSINO

        12-Educação

            361-Ensino Fundamental

                18-EDUCAÇÃO PARA TODOS

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

                        3.3.90.33.00.00.00-PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

                        3.3.90.36.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
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 41.500,00  41.500,00

 90.000,00  90.000,00

 141.000,00  141.000,00

 36.500,00  36.500,00

 17.000,00  17.000,00

 5.500,00  5.500,00

 51.000,00  51.000,00

 7.500,00  7.500,00

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 1.000,00  1.000,00

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 30.000,00  30.000,00

 -  - 

 1.000,00  1.000,00

 160.607,45  160.607,45

                16-ESTRADAS VICINAIS

                    1.001.000-Readeq. e Cascalhamento Estradas Vicinais

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

                        3.3.90.32.00.00.00-MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

07-SECRET.MUN. DE INFRA-ESTRUTURA

    07.01-DEPTO RODOV.DE PATRULHA MECANIZADA

        26-Transporte

            782-Transporte Rodoviário

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

    06.02-DEPTO DA MERENDA ESCOLAR

        12-Educação

            361-Ensino Fundamental

                18-EDUCAÇÃO PARA TODOS

                    2.048.000-Manutenção da Merenda Escolar

            367-Educação Especial

                18-EDUCAÇÃO PARA TODOS

                    2.028.000-Manutenção da Educação Especial

                        3.1.90.11.00.00.00-VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

                        3.1.90.13.00.00.00-OBRIGAÇÕES PATRONAIS

                        3.3.50.43.00.00.00-SUBVENÇÕES SOCIAIS

                    2.027.000-Manutenção do Ensino Supletivo

                        3.1.90.11.00.00.00-VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

                        3.1.90.13.00.00.00-OBRIGAÇÕES PATRONAIS

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

                        3.3.90.36.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

                        3.3.90.36.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

                        4.4.90.52.00.00.00-EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

            366-Educação de Jovens e Adultos

                18-EDUCAÇÃO PARA TODOS

                        3.3.50.43.00.00.00-SUBVENÇÕES SOCIAIS

            365-Educação Infantil

                18-EDUCAÇÃO PARA TODOS

                    2.021.000-Manutenção do Ensino Infantil

                        3.1.90.11.00.00.00-VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

                        3.1.90.13.00.00.00-OBRIGAÇÕES PATRONAIS

                        4.4.90.52.00.00.00-EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

            364-Ensino Superior

                18-EDUCAÇÃO PARA TODOS

                    2.080.000-Repasse Financeiros para Entidades e Associações - Educação
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 50.000,00  50.000,00

 10.000,00  10.000,00

 10.000,00  10.000,00

 328.305,00  328.305,00

 220.000,00  220.000,00

 50.000,00  50.000,00

 317.200,00  317.200,00

 30.000,00  30.000,00

 205.000,00  205.000,00

 80.000,00  80.000,00

 20.000,00  20.000,00

 100.000,00  100.000,00

 500,00  500,00

 31.500,00  31.500,00

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 220.500,00  220.500,00

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 822.000,00  822.000,00

 20.000,00  20.000,00

 1.000,00  1.000,00

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

                        3.3.90.36.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

                        4.4.90.51.00.00.00-OBRAS E INSTALAÇÕES

        15-Urbanismo

            451-Infra-Estrutura Urbana

                11-OBRAS PÚBLICAS

                    1.002.000-Constr. Reparo, Melhoria em Proprios Municipais

        12-Educação

            361-Ensino Fundamental

                18-EDUCAÇÃO PARA TODOS

                    1.005.000-Construção, Reforma e Readequação de Escolas

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

                        3.3.90.36.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

                12-SAUDE PARA TODOS

                    1.006.000-Const., Reforma e Ampliação de Posto de Saude e do Hospital Municipal

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

                        3.3.90.36.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

                        4.4.90.51.00.00.00-OBRAS E INSTALAÇÕES

                        3.1.90.13.00.00.00-OBRIGAÇÕES PATRONAIS

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

                        3.3.90.36.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

        10-Saúde

            301-Atenção Básica

    07.02-DEPARTAMENTO DE OBRAS

        4-Administração

            122-Administração Geral

                11-OBRAS PÚBLICAS

                    2.034.000-Manutenção do Departamento de Obras

                        3.1.90.11.00.00.00-VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

                    2.032.000-Manutenção Seviços Rodoviarios

                        3.1.90.11.00.00.00-VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

                        3.1.90.13.00.00.00-OBRIGAÇÕES PATRONAIS

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

                        3.3.90.36.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

                        4.4.90.51.00.00.00-OBRAS E INSTALAÇÕES

                        4.4.90.52.00.00.00-EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
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 1.000,00  1.000,00

 1.287.000,00  1.287.000,00

 1.000,00  1.000,00

 546.038,27  546.038,27

 1.000,00  1.000,00

 2.000,00  2.000,00

 15.000,00  15.000,00

 500.000,00  500.000,00

 100.000,00  100.000,00

 110.000,00  110.000,00

 -  - 

 25.000,00  25.000,00

 80.000,00  80.000,00

 -  - 

 141.500,00  141.500,00

 1.000,00  1.000,00

 98.147,41  98.147,41

 31.000,00  31.000,00

 30.000,00  30.000,00

 6.000,00  6.000,00

 -  - 

 -  - 

                        3.3.50.41.00.00.00-CONTRIBUIÇÕES

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

        18-Gestão Ambiental

            542-Controle Ambiental

                13-PROMOÇÃO DA GESTÃO DO MEIO AMBIENTE

                    2.039.000-Manutenção Departamento de Meio Ambiente

                        3.1.90.11.00.00.00-VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

                        3.1.90.13.00.00.00-OBRIGAÇÕES PATRONAIS

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

                        3.3.90.36.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

                        4.4.90.51.00.00.00-OBRAS E INSTALAÇÕES

08-SECR.MUN.DA AGRICULT.E MEIO AMBIENTE

    08.01-DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

                        3.3.90.33.00.00.00-PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

                        3.3.90.36.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

                        4.4.90.52.00.00.00-EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

                    2.082.000-Manutencao dos Servicos de Iluminacao Publica

        15-Urbanismo

            452-Serviços Urbanos

                9-MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS URBANOS

                    2.035.000-Manutenção Atividades do Serviços Urbanos

                        3.1.90.11.00.00.00-VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

                        3.1.90.13.00.00.00-OBRIGAÇÕES PATRONAIS

        17-Saneamento

            512-Saneamento Básico Urbano

                11-OBRAS PÚBLICAS

                    1.009.000-Obras de Combate a Erosão

                        4.4.90.51.00.00.00-OBRAS E INSTALAÇÕES

    07.03-DEPARTAMENTO DE SERV.URBANOS

                        4.4.90.51.00.00.00-OBRAS E INSTALAÇÕES

            452-Serviços Urbanos

                11-OBRAS PÚBLICAS

                    1.033.000-Melhoramento e Jardinagem nos Canteiros Municipais

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

                        4.4.90.51.00.00.00-OBRAS E INSTALAÇÕES

                    1.041.000-Pavimentação, Recapeamento, Readequação de Estradas Rurais e Construção de Pontes

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO
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 -  - 

 -  - 

 10.000,00  10.000,00

 15.000,00  15.000,00

 5.000,00  5.000,00

 25.000,00  25.000,00

 -  - 

 5.000,00  5.000,00

 1.000,00  1.000,00

 -  - 

 50.000,00  50.000,00

 10.000,00  10.000,00

 4.000,00  4.000,00

 -  - 

 500,00  500,00

 50.000,00  50.000,00

 1.000,00  1.000,00

 10.000,00  10.000,00

 15.000,00  15.000,00

 3.000,00  3.000,00

 15.000,00  15.000,00

 3.000,00  3.000,00

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 20.000,00  20.000,00

                        3.3.90.33.00.00.00-PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

                        3.3.90.36.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

            691-Promoção Comercial

                2-APOIO AO COMERCIO, INDÚSTRIA E TURISMO

                    2.042.000-Manutenção do Departamento de Ind. Comercio

                        3.1.90.11.00.00.00-VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

                        3.1.90.13.00.00.00-OBRIGAÇÕES PATRONAIS

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

                        3.1.90.13.00.00.00-OBRIGAÇÕES PATRONAIS

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

09-SECRET. DA IND. COM. E DESENV. ECONOM.

    09.02-DEPTO DE IND. E COMERCIO

        23-Comércio e Serviços

            606-Extensão Rural

                10-AGRICULTURA

                    1.053.000-Aquisição de Equipamentos e Insumos

                        4.4.90.52.00.00.00-EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

                    2.038.000-Manutenção do Progr. de Inseminação Artificial

                        3.1.90.11.00.00.00-VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

                        3.1.90.13.00.00.00-OBRIGAÇÕES PATRONAIS

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

                        3.3.90.33.00.00.00-PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

                        3.3.90.36.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

                        4.4.90.52.00.00.00-EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

                        4.4.90.52.00.00.00-EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

        20-Agricultura

            122-Administração Geral

                10-AGRICULTURA

                    2.036.000-MANUTENÇÃO DEPTO. AGRICULTURA

                        3.1.90.11.00.00.00-VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

                        3.1.90.11.00.00.00-VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

                        3.1.90.13.00.00.00-OBRIGAÇÕES PATRONAIS

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

                        3.3.90.33.00.00.00-PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

                        3.3.90.36.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

                        3.3.90.33.00.00.00-PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

                        3.3.90.36.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

                    2.040.000-Manut. do Viveiro de Mudas E reflorest. Reserva Permanete
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Órgão / Unidade / Função / Subfunção / Programa / Ação / Natureza da Despesa

Valores

 10.000,00  10.000,00

 -  - 

 1.050.000,00  1.050.000,00

 305.000,00  305.000,00

 601.000,00  601.000,00

 40.000,00  40.000,00

 10.000,00  10.000,00

 160.000,00  160.000,00

 1.279.538,08  1.279.538,08

 516.986,19  516.986,19

 637.614,23  637.614,23

 130.000,00  130.000,00

 100.000,00  100.000,00

 10.500,00  10.500,00

 5.000,00  5.000,00

 5.500,00  5.500,00

 51.000,00  51.000,00

 11.000,00  11.000,00

 70.000,00  70.000,00

 18.000,00  18.000,00

 -  - 

 -  - 

 1.500,00  1.500,00

 -  - 

 -  - 

 10.000,00  10.000,00

 50.000,00  50.000,00

 -  - 

 500,00  500,00

 50.000,00  50.000,00

                    2.065.000-Contribuir Financeiramente para Manutenção do CIUENP - SAMU.

                        3.1.71.70.00.00.00-RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO

                        3.1.71.70.00.00.00-RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO

                        3.3.71.70.00.00.00-RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO

                        3.3.93.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

                        4.4.71.70.00.00.00-RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO

            302-Assistência Hospitalar e Ambulatorial

                12-SAUDE PARA TODOS

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

                        3.3.90.33.00.00.00-PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

                        3.3.90.36.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

                        4.4.90.52.00.00.00-EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

                    2.069.000-Programa a Cargo do Consórcio Intermunicipal - CISA

                        3.3.90.36.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

                        4.4.90.52.00.00.00-EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

                    2.014.000-Manut. Atendimento Odontológico

                        3.1.90.11.00.00.00-VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

                        3.1.90.13.00.00.00-OBRIGAÇÕES PATRONAIS

                    2.013.000-Manut. das Atividades do Postos de Saúde

                        3.1.90.11.00.00.00-VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

                        3.1.90.13.00.00.00-OBRIGAÇÕES PATRONAIS

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

                        3.3.90.32.00.00.00-MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

                        3.3.90.33.00.00.00-PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

                        3.3.90.32.00.00.00-MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

                        3.3.90.33.00.00.00-PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

                        3.3.90.36.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

                        4.4.90.52.00.00.00-EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

        10-Saúde

            301-Atenção Básica

                12-SAUDE PARA TODOS

                    2.012.000-Manut. das Atividades de Saúde

                        3.1.90.11.00.00.00-VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

                        3.1.90.13.00.00.00-OBRIGAÇÕES PATRONAIS

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

                        4.4.90.52.00.00.00-EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

10-FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE FRANCISCO AL

    10.01-FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE FRANCISCO AL
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2017 Total
Órgão / Unidade / Função / Subfunção / Programa / Ação / Natureza da Despesa

Valores

 30.000,00  30.000,00

 2.000,00  2.000,00

 -  - 

 -  - 

 5.000,00  5.000,00

 106.500,00  106.500,00

 -  - 

 45.000,00  45.000,00

 42.500,00  42.500,00

 33.000,00  33.000,00

 2.000,00  2.000,00

 2.000,00  2.000,00

 1.000,00  1.000,00

 3.300,00  3.300,00

 1.000,00  1.000,00

 -  - 

 -  - 

 1.000,00  1.000,00

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 10.000,00  10.000,00

 -  - 

 8.000,00  8.000,00

            244-Assistência Comunitária

                14-ATENDIMENTO SOCIAL

                14-ATENDIMENTO SOCIAL

                    6.006.000-Ações Destinadas a Criança e ao Adolescente - PMDCA

                        3.3.50.43.00.00.00-SUBVENÇÕES SOCIAIS

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

                        3.3.90.36.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

                    2.066.000-Atenção ao Idoso

                        3.3.50.43.00.00.00-SUBVENÇÕES SOCIAIS

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

                        3.3.90.36.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

            243-Assistência à Criança e ao Adolescente

                        4.4.90.52.00.00.00-EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

11-FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

    11.01-FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

        8-Assistência Social

            241-Assistência ao Idoso

                14-ATENDIMENTO SOCIAL

                        3.1.90.04.00.00.00-CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO

                        3.1.90.13.00.00.00-OBRIGAÇÕES PATRONAIS

                        3.3.50.43.00.00.00-SUBVENÇÕES SOCIAIS

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

                        3.3.90.36.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

                        3.3.90.36.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

                        4.4.90.52.00.00.00-EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

            305-Vigilância Epidemiológica

                12-SAUDE PARA TODOS

                    2.016.000-Manut. Contr e Erradic. Doenças Transmissívies

                    2.015.000-Manut. do Departo de Vigilância Sanitária

                        3.1.90.04.00.00.00-CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO

                        3.1.90.13.00.00.00-OBRIGAÇÕES PATRONAIS

                        3.3.90.14.00.00.00-DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

                        3.3.90.33.00.00.00-PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

                        3.3.71.70.00.00.00-RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO

                        4.4.71.70.00.00.00-RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO

            304-Vigilância Sanitária

                12-SAUDE PARA TODOS
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2017 Total
Órgão / Unidade / Função / Subfunção / Programa / Ação / Natureza da Despesa

Valores

 86.500,00  86.500,00

 -  - 

 20.000,00  20.000,00

 45.000,00  45.000,00

 -  - 

 15.000,00  15.000,00

 23.778,85  23.778,85

 75.000,00  75.000,00

 8.000,00  8.000,00

 26.500,00  26.500,00

 1.300,00  1.300,00

 100,00  100,00

 7.000,00  7.000,00

 500,00  500,00

 100,00  100,00

 100,00  100,00

 100,00  100,00

 100,00  100,00

 100,00  100,00

 100,00  100,00

 100,00  100,00

 100,00  100,00

 500,00  500,00

 500,00  500,00

 500,00  500,00

                17-DESPORTO AMADOR

                    2.030.000-Manutenção do Depto de Esportes

                17-DESPORTO AMADOR

                    6.004.000-Atividades Esportivas Destinada a Criança e Adolescente

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

                        3.3.90.36.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

            812-Desporto Comunitário

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

                        3.3.90.48.00.00.00-OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOAS FÍSICAS

13-SECR. MUN. DE ESPORTE E LAZER

    13.01-DEP. DE ESPORTES

        27-Desporto e Lazer

            243-Assistência à Criança e ao Adolescente

                        3.3.50.41.00.00.00-CONTRIBUIÇÕES

                        3.3.50.43.00.00.00-SUBVENÇÕES SOCIAIS

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

                        3.3.90.32.00.00.00-MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

                        3.3.90.33.00.00.00-PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

                        3.3.90.36.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

12-FUNDO MUN. DA CRIANCA E DO ADOLESCENTE

    12.01-FUNDO MUN. DA CRIANCA E DO ADOLESCENTE

        8-Assistência Social

            243-Assistência à Criança e ao Adolescente

                14-ATENDIMENTO SOCIAL

                    6.001.000-Manutenção do Fundo de Assist. Cça e Adolescente

                        4.4.90.52.00.00.00-EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

                    2.067.000-Gestão SUAS

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

                        3.3.90.36.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

                        4.4.90.52.00.00.00-EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

                        3.3.90.32.00.00.00-MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

                        3.3.90.33.00.00.00-PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

                        3.3.90.36.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

                        3.3.90.48.00.00.00-OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOAS FÍSICAS

                    2.018.000-Manut. do fundo Municipal de Assist. Social

                        3.1.90.11.00.00.00-VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

                        3.3.50.41.00.00.00-CONTRIBUIÇÕES

                        3.3.50.43.00.00.00-SUBVENÇÕES SOCIAIS
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Valores

 113.000,00  113.000,00

 30.000,00  30.000,00

 25.000,00  25.000,00

 -  - 

 -  - 

 15.000,00  15.000,00

 30.000,00  30.000,00

 10.000,00  10.000,00

 100,00  100,00

 1.000,00  1.000,00

 1.000,00  1.000,00

 10.000,00  10.000,00

 1.000,00  1.000,00

 2.000,00  2.000,00

 1.000,00  1.000,00

 7.000,00  7.000,00

 47.000,00  47.000,00

 2.000,00  2.000,00

 17.000,00  17.000,00

 1.000,00  1.000,00

 77.000,00  77.000,00

 32.000,00  32.000,00

 20.200.000,00  20.200.000,00

                        3.3.90.33.00.00.00-PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

                        3.3.90.36.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

TOTAL DA LDO

                        3.3.90.33.00.00.00-PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

                        3.3.90.36.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

                        4.4.90.52.00.00.00-EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

                    2.045.000-Manutenção Clinicas e Laboratorio

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

            302-Assistência Hospitalar e Ambulatorial

                12-SAUDE PARA TODOS

                    2.044.000-Manutenção da Administração da Saúde

                        3.1.90.11.00.00.00-VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

                        3.1.90.13.00.00.00-OBRIGAÇÕES PATRONAIS

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

                    2.081.000-Repasse Financeiros para Entidades e Associações - Esporte

                        3.3.50.41.00.00.00-CONTRIBUIÇÕES

                        3.3.50.43.00.00.00-SUBVENÇÕES SOCIAIS

70-SERVIÇO HOSPITALAR DE SAUDE

    70.01-DIVISÃO ADMINISTRATIVA

        10-Saúde

                        3.3.90.33.00.00.00-PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

                        3.3.90.36.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

                        3.3.90.39.00.00.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

                        4.4.90.52.00.00.00-EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

                    2.031.000-Convênio FAEC

                        3.3.50.41.00.00.00-CONTRIBUIÇÕES

                        3.1.90.11.00.00.00-VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

                        3.1.90.13.00.00.00-OBRIGAÇÕES PATRONAIS

                        3.3.90.30.00.00.00-MATERIAL DE CONSUMO

                        3.3.90.32.00.00.00-MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA
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Data: 01/01/2017 Tipo: Lei

Produto Unidade Valores
(Bem ou Serviço) Medida (R$ 1)

2.001 - Manutenção da Camara Municipal CAMARA MUNICIPAL A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und  1.000.000,00

2.054 - Manutenção do Controle Interno CAMARA MUNICIPAL A Barracões Construidos und  20.000,00

 1.020.000,00

Data: 01/01/2017 Tipo: Lei

Produto Unidade Valores
(Bem ou Serviço) Medida (R$ 1)

2.002 - Manutenção das Atividades do Gabinete CHEFIA DE GABINETE A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und  500.000,00

2.005 - Manut. das Atividades Administrativa CHEFIA DE GABINETE A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und  100.000,00

 600.000,00

Data: 01/01/2017 Tipo: Lei

Produto Unidade Valores
(Bem ou Serviço) Medida (R$ 1)

0.003 - Pagamento de Sentenças Judiciais ASSESSORIA JURIDICA O Barracões Construidos und  70.000,00

 70.000,00

Data: 01/01/2017 Tipo: Lei

Prefeitura Municipal de Francisco Alves - PR
LDO 2017 - 2017

Proposta de Programa Setorial - Identificação das Ações
Dados Aprovados pelo Legislativo

Exercício: 2017
Situação: Aprovada na Íntegra Fundamento Legal: LDO LEI 2017
Unidade Gestora: CONSOLIDADO

Unidade: 01.01 - CAMARA MUNICIPAL
Programa: 0001 - PROCEDIMENTOS LEGISLATIVOS

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo Metas
Físicas

Unidade Gestora: CONSOLIDADO

Unidade: 02.01 - CHEFIA DE GABINETE
Programa: 0006 - PROGRAMA DE ASSESSORAMENTO SUPERIOR

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo Metas
Físicas

 1,00

 1,00

TOTAL NO EXERCÍCIO

Exercício: 2017
Situação: Aprovada na Íntegra Fundamento Legal: LDO LEI 2017

Unidade Gestora: CONSOLIDADO

Unidade: 02.02 - ASSESSORIA JURIDICA
Programa: 0000 - ENCARGOS ESPECIAIS

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo Metas
Físicas

 1,00

 1,00

TOTAL NO EXERCÍCIO

Exercício: 2017
Situação: Aprovada na Íntegra Fundamento Legal: LDO LEI 2017

 1,00

TOTAL NO EXERCÍCIO

Exercício: 2017
Situação: Aprovada na Íntegra Fundamento Legal: LDO LEI 2017
Unidade Gestora: CONSOLIDADO
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Produto Unidade Valores
(Bem ou Serviço) Medida (R$ 1)

2.003 - Manutenção das Atividades Asses. Juridica ASSESSORIA JURIDICA A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und  80.000,00

 80.000,00

Data: 01/01/2017 Tipo: Lei

Produto Unidade Valores
(Bem ou Serviço) Medida (R$ 1)

2.004 - Manut. das Atividade de Exped. e Atos Oficiais do 
Municipio

ASSESSORIA DE IMP.E COM. SOCIAL A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und
 40.000,00

 40.000,00

Data: 01/01/2017 Tipo: Lei

Produto Unidade Valores
(Bem ou Serviço) Medida (R$ 1)

2.007 - Manut. Ativ. Planejamento, Estudos e Projetos DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und  15.000,00

 15.000,00

Data: 01/01/2017 Tipo: Lei

Produto Unidade Valores
(Bem ou Serviço) Medida (R$ 1)

Unidade: 02.02 - ASSESSORIA JURIDICA
Programa: 0003 - DEFESA DO INTERESSE PUBLICO

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo Metas
Físicas

Unidade: 02.03 - ASSESSORIA DE IMP.E COM. SOCIAL
Programa: 0015 - DIVULGACAO OFICIAL

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo Metas
Físicas

 1,00

TOTAL NO EXERCÍCIO

Exercício: 2017
Situação: Aprovada na Íntegra Fundamento Legal: LDO LEI 2017
Unidade Gestora: CONSOLIDADO

Unidade: 03.01 - DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
Programa: 0004 - PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo Metas
Físicas

 1,00

TOTAL NO EXERCÍCIO

Exercício: 2017
Situação: Aprovada na Íntegra Fundamento Legal: LDO LEI 2017
Unidade Gestora: CONSOLIDADO

Unidade: 03.01 - DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
Programa: 0007 - GERENCIAMENTO ADMINISTRATIVO

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo Metas
Físicas

 1,00

TOTAL NO EXERCÍCIO

Exercício: 2017
Situação: Aprovada na Íntegra Fundamento Legal: LDO LEI 2017
Unidade Gestora: CONSOLIDADO
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2.005 - Manut. das Atividades Administrativa DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und  1.505.000,00

2.006 - Manut. Convênio Conselho Segurança DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und  1.000,00

 1.506.000,00

Data: 01/01/2017 Tipo: Lei

Produto Unidade Valores
(Bem ou Serviço) Medida (R$ 1)

2.008 - Manutenção do Recursos Humanos DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und  290.000,00

 290.000,00

Data: 01/01/2017 Tipo: Lei

Produto Unidade Valores
(Bem ou Serviço) Medida (R$ 1)

0.001 - Amortização da Divida DEPARTAMENTO GERAL O MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und  420.000,00

0.004 - Despesas com Devolução/Restituição de Saldos de 
Convênios e Congeneres

DEPARTAMENTO GERAL O MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und
 22.600,00

 442.600,00

Data: 01/01/2017 Tipo: Lei

Produto Unidade Valores
(Bem ou Serviço) Medida (R$ 1)

2.009 - Manut. do Depto de Finanças e Controle DEPARTAMENTO GERAL A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und  420.000,00

2.010 - Manut. do Depto de Tributação e Fiscalização DEPARTAMENTO GERAL A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und  140.000,00

 560.000,00

Unidade Gestora: CONSOLIDADO

Unidade: 03.02 - DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
Programa: 0005 - PROG. DE DESENV. DE RECURSOS HUMANOS

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo Metas
Físicas

 1,00

 1,00

TOTAL NO EXERCÍCIO

Exercício: 2017
Situação: Aprovada na Íntegra Fundamento Legal: LDO LEI 2017

Unidade: 04.01 - DEPARTAMENTO GERAL
Programa: 0000 - ENCARGOS ESPECIAIS

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo Metas
Físicas

 1,00

TOTAL NO EXERCÍCIO

Exercício: 2017
Situação: Aprovada na Íntegra Fundamento Legal: LDO LEI 2017
Unidade Gestora: CONSOLIDADO

Unidade Gestora: CONSOLIDADO

Unidade: 04.01 - DEPARTAMENTO GERAL
Programa: 0008 - ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo Metas
Físicas

 1,00

 1,00

TOTAL NO EXERCÍCIO

Exercício: 2017
Situação: Aprovada na Íntegra Fundamento Legal: LDO LEI 2017

 1,00

 1,00

TOTAL NO EXERCÍCIO
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Data: 01/01/2017 Tipo: Lei

Produto Unidade Valores
(Bem ou Serviço) Medida (R$ 1)

9.001 - Reserva de Contingência DEPARTAMENTO GERAL P Reserva de Contingência und  150.000,00

 150.000,00

Data: 01/01/2017 Tipo: Lei

Produto Unidade Valores
(Bem ou Serviço) Medida (R$ 1)

2.017 - Manutenção Ativ.da Assist. Social DEPARTAMENTO DE AÇÃO SOCIAL A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und  320.000,00

6.002 - Manutenção do Conselho Tutelar DEPARTAMENTO DE AÇÃO SOCIAL A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und  127.000,00

6.010 - Manutencao do Conselho Municipal dos Direitos da 
Crianca e do Adolescente

DEPARTAMENTO DE AÇÃO SOCIAL A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und
 10.000,00

 457.000,00

Data: 01/01/2017 Tipo: Lei

Produto Unidade Valores
(Bem ou Serviço) Medida (R$ 1)

2.021 - Manutenção do Ensino Infantil DEPARTAMENTO DE ENSINO A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und  258.500,00

2.022 - Manutenção Ativ. da Educação DEPARTAMENTO DE ENSINO A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und  385.000,00

2.023 - Manutenção das Escolas Municipais DEPARTAMENTO DE ENSINO A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und  143.000,00

2.024 - Manutenção do Transporte Escolar DEPARTAMENTO DE ENSINO A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und  467.074,87

2.025 - Manutenção do FUNDEB DEPARTAMENTO DE ENSINO A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und  1.232.009,65

Unidade Gestora: CONSOLIDADO

Unidade: 04.01 - DEPARTAMENTO GERAL
Programa: 0999 - Reserva de Contingência

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo Metas
Físicas

Exercício: 2017
Situação: Aprovada na Íntegra Fundamento Legal: LDO LEI 2017

Unidade: 05.02 - DEPARTAMENTO DE AÇÃO SOCIAL
Programa: 0014 - ATENDIMENTO SOCIAL

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo Metas
Físicas

 1,00

TOTAL NO EXERCÍCIO

Exercício: 2017
Situação: Aprovada na Íntegra Fundamento Legal: LDO LEI 2017
Unidade Gestora: CONSOLIDADO

Unidade Gestora: CONSOLIDADO

Unidade: 06.01 - DEPARTAMENTO DE ENSINO
Programa: 0018 - EDUCAÇÃO PARA TODOS

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo Metas
Físicas

 1,00

 1,00

 1,00

TOTAL NO EXERCÍCIO

Exercício: 2017
Situação: Aprovada na Íntegra Fundamento Legal: LDO LEI 2017

 1,00

 1,00

 1,00

 1,00

 1,00
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2.026 - Manutenção do Salario Educação DEPARTAMENTO DE ENSINO A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und  318.500,00

2.027 - Manutenção do Ensino Supletivo DEPARTAMENTO DE ENSINO A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und  1.000,00

2.028 - Manutenção da Educação Especial DEPARTAMENTO DE ENSINO A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und  30.000,00

2.080 - Repasse Financeiros para Entidades e Associações - 
Educação

DEPARTAMENTO DE ENSINO A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und
 90.000,00

 2.925.084,52

Data: 01/01/2017 Tipo: Lei

Produto Unidade Valores
(Bem ou Serviço) Medida (R$ 1)

2.048 - Manutenção da Merenda Escolar DEPTO DA MERENDA ESCOLAR A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und  161.607,45

 161.607,45

Data: 01/01/2017 Tipo: Lei

Produto Unidade Valores
(Bem ou Serviço) Medida (R$ 1)

1.001 - Readeq. e Cascalhamento Estradas Vicinais DEPTO RODOV.DE PATRULHA MECANIZADA P MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und  398.305,00

2.032 - Manutenção Seviços Rodoviarios DEPTO RODOV.DE PATRULHA MECANIZADA A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und  822.200,00

 1.220.505,00

Data: 01/01/2017 Tipo: Lei

Produto Unidade Valores
(Bem ou Serviço) Medida (R$ 1)

 1,00

 1,00

 1,00

TOTAL NO EXERCÍCIO

Exercício: 2017
Situação: Aprovada na Íntegra Fundamento Legal: LDO LEI 2017

 1,00

 1,00

TOTAL NO EXERCÍCIO

Exercício: 2017
Situação: Aprovada na Íntegra Fundamento Legal: LDO LEI 2017
Unidade Gestora: CONSOLIDADO

Unidade Gestora: CONSOLIDADO

Unidade: 06.02 - DEPTO DA MERENDA ESCOLAR
Programa: 0018 - EDUCAÇÃO PARA TODOS

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo Metas
Físicas

 1,00

 1,00

TOTAL NO EXERCÍCIO

Exercício: 2017
Situação: Aprovada na Íntegra Fundamento Legal: LDO LEI 2017

Unidade: 07.01 - DEPTO RODOV.DE PATRULHA MECANIZADA
Programa: 0016 - ESTRADAS VICINAIS

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo Metas
Físicas

Unidade Gestora: CONSOLIDADO

Unidade: 07.02 - DEPARTAMENTO DE OBRAS
Programa: 0011 - OBRAS PÚBLICAS

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo Metas
Físicas
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HOMOLOGAÇÃO DO CONVITE Nº 002/2016 

 
 
TIPO DE LICITAÇÃO:  Convite nº 002/2016 
 
OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL 

ELÉTRICO. 
 
RESULTADO:  Homologo o presente procedimento de licitação realizado, uma vez 

que, de acordo com os instrumentos ora apresentados no presente 
processo tudo transcorreu dentro da legalidade e nos preceitos da 
Lei Federal nº 10.520/02 e pela Lei Nº 8.666 de 21 de junho de 1993 
e suas demais alterações, e como não há qualquer recurso 
pendente, hei por bem que HOMOLOGO os atos de julgamento 
respectivos, de modo a considerar adjudicado o objeto em favor da 
empresa: 

 
EMPRESA VENCEDORA:  L. Blanco e Blanco Ltda. ME 
    CNPJ – 82.337.502/0001-77 
 
VALOR TOTAL:  R$ 7.780,00 (sete mil setecentos e oitenta reais) 
 
RECURSOS:   Próprios. 
 
PAGAMENTO: Parcelado 
 
PRAZO DE ENTREGA: Imediato 
 
 

Tapejara, 29 de agosto de 2016. 
 

_______________________________ 
Paulo Laércio Penasso 

Diretor do SAMAE 

MUNICÍPIo DE TERRA RoXA – PARANÁ.
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 17316
ÓRGÃO GESTOR: DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO.
OBJETO: COMPRA DE PARTE DOS IMÓVEIS DESCRITOS NA LETRA “A E B” DA 
LEI MUNICIPAL Nº 1459/2016, MEDIANTE ESCRITURA PÚBLICA DE COMPRA E 
VENDA, COM DIVISÃO AMIGÁVEL, DE PROPRIEDADE DO SENHOR ANGELO 
GAVA, IMÓVEIS SITUADOS NO PERÍMETRO URBANO DESTA CIDADE E 
COMARCA DE TERRA ROXA, ESTADO DO PARANÁ.
Contratado: ANGELO GAVA. Valor do Contrato: R$ 165.000,00. Validade do Contrato: 
até, 26/10/2016.
O Contrato Administrativo encontra-se disponível na íntegra na Prefeitura Municipal 
de Terra Roxa, Departamento de Compras, Patrimônio e Suprimentos.
Terra Roxa, 26/08/2016.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
PREFEITO MUNICIPAL

MUNICÍPIo DE TERRA RoXA – PARANÁ.
TERMO DE E ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO 95/2016, MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 
006/2016
Tendo em vista a decisão proferida pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, designada 
através do decreto ou portaria nº 9077/2016,
Homologo:
Nesta data a referida decisão e constante da ata anexa, considerando vencedor da 
licitação, objeto do Processo Licitatório 095/2016, Modalidade: Dispensa de Licitação 
nº 006/2016, o participante:
Vencedores(Valores expressos em R$)
Fornecedor                                         Valor
ANGELO GAVA                                                 165.000,00
26 de agosto de 2016
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito Municipal

MUNICIPIo DE TUNEIRAS Do oESTE
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 9/2016-PMTO
PROCESSO 52/2016
O Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, com sede à Rua Santa 
Catarina, 409, Centro, na cidade de Tuneiras do Oeste - Paraná, torna público que 
fará realizar às 09:00 horas, do dia 15/09/2016, Licitação na Modalidade TOMADA 
DE PREÇOS  Nº 9/2016-PMTO, do tipo Menor Preço Global, objetivando a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSTRUÇÃO CIVIL  PARA 
REFORMA NO PREDIO DA ANTIGA CRECHE MUNICIPAL, EM CONFORMIDADE 
COM O ESTABELECIDO NO EDITAL DE LICITAÇÃO E DEMAIS ANEXOS, nos 
termos da Lei 8.666/93, e suas alterações,  bem  como pelas condições específicas 
deste Edital e de conformidade com a autorização do Sr. Prefeito Municipal. A Pasta 
técnica com inteiro teor do edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos,  
poderá ser examinada no endereço acima indicado a partir do dia 30 de Agosto de 
2016, no horário comercial. Quaisquer esclarecimentos adicionais sobre a presente 
licitação poderão ser obtidos junto a Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste, no 
horário de expediente, sito a Rua Santa Catarina, 409, Centro, pelo fone/fax: (44) 
3653-1301 – Ramal 216 ou email: dlicitacao@tuneirasdooeste.pr.gov.br. 
Tuneiras do Oeste, 30 de Agosto  de 2016.
Roberto Luis Basseto
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE XAMBRê
ESTADO DO PARANÁ
Extrato de Termo Aditivo
Termo aditivo nº005
Ref: Contrato de Prestação de Serviços nº078/2013
Contratante: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
Contratado: QNET TELECOM LTDA -ME
Cláusula Primeira: Fica prorrogado o prazo de vigência disposto na clausula sexta do 
presente contrato, para o dia 31 de dezembro de 2016.
Cláusula Segunda:Fica aditado ao presente contrato a reposição, no porcentual de 
11,65 % (onze virgula sessenta e cinco por cento) correspondente ao índice IGPM/
Julho/2016, sobre o valor mensal a pagar, passando para R$ 2.344,65 (dois mil 
trezentos e quarenta e quatro reais e sessenta e cinco reais), conforme parágrafo 
primeiro da cláusula quarta do presente contrato.
Cláusula Terceira: Fica acrescido na clausula quarta o valor de R$ 11.723,25 (onze 
mil setecentos e vinte e três mil reais e vinte e cinco centavos), ao inicialmente 
contratado, referente ao acréscimo de serviço previsto na clausula primeira e 
reposição da cláusula segunda, ambos deste aditivo, conforme quantitativos e 
especificações técnicas no anexo I.
Cláusula Quarta:As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas
Xambrê, 22 de julho de 2016.
LUCAS CAMPANHOLI
Prefeito Municipal de Xambrê

SÚMULA DE REQUERIMENTo DE RENovAÇÃo 
DA LICENÇA DE oPERAÇÃo

MUNICÍPIO DE XAMBRÊ (CNPJ: 76.247.360/0001-54) torna público que requereu ao IAP, a 
Renovação da Licença de Operação para ATERRO SANITÁRIO MUNICIPAL DE XAMBRÊ 
instalada LOTES N° 109/110-A, GLEBA BOA VISTA, MUNICÍPIO DE XAMBRÊ- PARANÁ. 

SÚMULA DE RECEBIMENTo DE LICENÇA DE oPERAÇÃo
MUNICÍPIO DE XAMBRÊ (CNPJ: 76.247.360/0001-54) torna público que recebeu do 
IAP, a Licença de Operação para ATERRO SANITÁRIO MUNICIPAL DE XAMBRÊ 
(N° 3131, VALIDADE ATÉ: 17/09/2016) instalada LOTES N° 109/110-A, GLEBA BOA 
VISTA, MUNICÍPIO DE XAMBRÊ- PARANÁ. 

CoNSELho MUNICIPAL DoS DIREIToS DA CRIANÇA 
E Do ADoLESCENTE – CMDCA DE UMUARAMA

Avenida Apucarana, 3640 – Umuarama – PR (44)3906-1092
E-mail: cmdca@umuarama.pr.gov.br
RESOLUÇÃO Nº. 11, de 25 de agosto de 2016
Súmula: Aprovação do Relatório Trimestral das atividades desenvolvidas no CENTRO 
DA JUVENTUDE AGNALDO MACKERT BARBOSA, referente aos meses abril, maio 
e junho do ano de 2016.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA de 
Umuarama, Estado do Paraná, de acordo com as competências estabelecidas na Lei 
Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (ECA) e suas alterações, na Lei Municipal 
nº 4.069, de 15 de abril de 2015, no Regimento Interno, considerando a deliberação 
do Plenário em reunião ordinária realizada no dia 25 de agosto de 2016, na Sala 
de Reuniões da Secretaria Executiva dos Conselhos, mediante amplo exame da 
documentação apresentada, discussão e votação, pelos conselheiros presentes à 
sessão,
RESOLVE:
Art. 1º. Aprovar o Relatório Trimestral das atividades e ações desenvolvidas no 
CENTRO DA JUVENTUDE AGNALDO MACKERT BARBOSA, referentes aos meses 
abril, maio e junho do ano de 2016.
Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas 
as disposições em contrário.
Umuarama-PR, 25 de agosto de 2016.
Danúbia Albertini Balbino Félix
Presidente do CMDCA

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE TERMO ADITIVO
Termo aditivo 001 ao Contrato nº 013/2015
Contratante: ACESF - Administração de Cemitérios e Serviços Funerários 
Contratado: A J FERREIRA PEDREIRO - ME
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até o 
dia 31 de dezembro de 2016.
Cláusula Segunda: Fica aditado ao presente contrato o valor de R$ 17.125,00 
(dezessete mil, cento e vinte e cinco reais), perfazendo o valor deste termo.
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária: 
40.001.23.692.0021.1.119 – ED: 4.4.90.51.00.00 – D: 3 – F: 76
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 02/08/2016
Umuarama, 29 de agosto de 2016.
Armando Cordts Filho
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Empreitada Global nº. 005/2016
Contratante: Fundo de Reequipamento do Corpo de Bombeiros – Funrebom.
Contratada: SEGLINE DISTRIBUIDORA E IMPORTADORA DE EQUIPAMENTOS DE 
SEGURANÇA EIRELI - ME
Objeto: Contratação de empresa, para o fornecimento de materiais operacionais 
diversos, para atender as necessidades do Corpo de Bombeiros, deste Município
Valor Total: R$ 19.029,00 (dezenove mil e vinte e nove reais)
Vigência: 29/07/2016 a 31/12/2016
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão 
Presencial n° 003/2016 - FUNREBOM, homologado pela Portaria n° 1.739/2016, 
em 28 de julho de 2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 29 de julho 
de 2016, edição nº. 10.733, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, 
alterada pela Lei 8.883/94, bem como demais alterações posteriores.
Umuarama, 29 de agosto de 2016.
Armando Cordts Filho
Secretário de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 1.864/2016
Concede Licença Especial à servidora ANDRESSA FRANCIELI GONÇALVES DE 
SOUZA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Conceder à servidora ANDRESSA FRANCIELI GONÇALVES DE SOUZA, 
portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 12.998.566-6-SSP-PR e inscrita no 
CPF n.º 409.815.248-77, nomeado em 05 de setembro de 2011, para ocupar o 
cargo de carreira de Assistente Administrativo, lotada na Secretaria Municipal de 
Administração, 02 (dois) anos de licença para tratar de interesses particulares, nos 
termos do Processo n.º 7604/2016, em consonância às disposições do artigo 105, 
parágrafos 1º e 2º da Lei Complementar N.º. 018/92 (ESTATUTO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO), com fruição no período de 29 de agosto de 2016 a 28 
de agosto de 2018, com prejuízo de seu vencimento. 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 26, de agosto de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda



www.ilustrado.com.brUMUARAMA, teRçA-feiRA, 30 de agosto de 2016 Umuarama Ilustradoc8

Publicações legais leis@ilustrado.com.br
Página: 6 de 9

Prefeitura Municipal de Francisco Alves - PR
LDO 2017 - 2017

Proposta de Programa Setorial - Identificação das Ações
Dados Aprovados pelo Legislativo

1.002 - Constr. Reparo, Melhoria em Proprios Municipais DEPARTAMENTO DE OBRAS P MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und
 1.309.000,00

1.009 - Obras de Combate a Erosão DEPARTAMENTO DE OBRAS P MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und  15.000,00

1.033 - Melhoramento e Jardinagem nos Canteiros 
Municipais

DEPARTAMENTO DE OBRAS P MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und
 3.000,00

1.041 - Pavimentação, Recapeamento, Readequação de 
Estradas Rurais e Construção de Pontes

DEPARTAMENTO DE OBRAS P MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und
 547.038,27

2.034 - Manutenção do Departamento de Obras DEPARTAMENTO DE OBRAS A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und  232.000,00

 2.106.038,27

Data: 01/01/2017 Tipo: Lei

Produto Unidade Valores
(Bem ou Serviço) Medida (R$ 1)

1.006 - Const., Reforma e Ampliação de Posto de Saude e do 
Hospital Municipal

DEPARTAMENTO DE OBRAS P MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und
 220.500,00

 220.500,00

Data: 01/01/2017 Tipo: Lei

Produto Unidade Valores
(Bem ou Serviço) Medida (R$ 1)

1.005 - Construção, Reforma e Readequação de Escolas DEPARTAMENTO DE OBRAS P MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und  822.000,00

 822.000,00

Data: 01/01/2017 Tipo: Lei

Produto Unidade Valores

 1,00

 1,00

 1,00

 1,00

 1,00

TOTAL NO EXERCÍCIO

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo Metas
Físicas

 1,00

Exercício: 2017
Situação: Aprovada na Íntegra Fundamento Legal: LDO LEI 2017
Unidade Gestora: CONSOLIDADO

Unidade: 07.02 - DEPARTAMENTO DE OBRAS
Programa: 0012 - SAUDE PARA TODOS

Programa: 0018 - EDUCAÇÃO PARA TODOS
Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo Metas

Físicas

TOTAL NO EXERCÍCIO

Exercício: 2017
Situação: Aprovada na Íntegra Fundamento Legal: LDO LEI 2017
Unidade Gestora: CONSOLIDADO

Unidade: 07.02 - DEPARTAMENTO DE OBRAS

Unidade: 07.03 - DEPARTAMENTO DE SERV.URBANOS
Programa: 0009 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS URBANOS

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo Metas

 1,00

TOTAL NO EXERCÍCIO

Exercício: 2017
Situação: Aprovada na Íntegra Fundamento Legal: LDO LEI 2017
Unidade Gestora: CONSOLIDADO
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(Bem ou Serviço) Medida (R$ 1)
2.035 - Manutenção Atividades do Serviços Urbanos DEPARTAMENTO DE SERV.URBANOS A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und  815.000,00

2.082 - Manutencao dos Servicos de Iluminacao Publica DEPARTAMENTO DE SERV.URBANOS A
Maquinas e Equipamentos
Rodoviarios

und  271.647,41

 1.086.647,41

Data: 01/01/2017 Tipo: Lei

Produto Unidade Valores
(Bem ou Serviço) Medida (R$ 1)

1.053 - Aquisição de Equipamentos e Insumos DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA P MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und  10.000,00

2.036 - MANUTENÇÃO DEPTO. AGRICULTURA DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und  115.500,00

2.038 - Manutenção do Progr. de Inseminação Artificial DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und
 36.000,00

 161.500,00

Data: 01/01/2017 Tipo: Lei

Produto Unidade Valores
(Bem ou Serviço) Medida (R$ 1)

2.039 - Manutenção Departamento de Meio Ambiente DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und  46.000,00

2.040 - Manut. do Viveiro de Mudas E reflorest. Reserva 
Permanete

DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und
 51.000,00

 97.000,00

Data: 01/01/2017 Tipo: Lei

Produto Unidade Valores

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo
Físicas

Unidade Gestora: CONSOLIDADO

Unidade: 08.01 - DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA
Programa: 0010 - AGRICULTURA

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo Metas
Físicas

 1,00

 1,00

TOTAL NO EXERCÍCIO

Exercício: 2017
Situação: Aprovada na Íntegra Fundamento Legal: LDO LEI 2017

Unidade Gestora: CONSOLIDADO

Unidade: 08.01 - DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA
Programa: 0013 - PROMOÇÃO DA GESTÃO DO MEIO AMBIENTE

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo Metas
Físicas

 1,00

 1,00

 1,00

TOTAL NO EXERCÍCIO

Exercício: 2017
Situação: Aprovada na Íntegra Fundamento Legal: LDO LEI 2017

Unidade Gestora: CONSOLIDADO

Unidade: 09.02 - DEPTO DE IND. E COMERCIO
Programa: 0002 - APOIO AO COMERCIO, INDÚSTRIA E TURISMO

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo Metas

 1,00

 1,00

TOTAL NO EXERCÍCIO

Exercício: 2017
Situação: Aprovada na Íntegra Fundamento Legal: LDO LEI 2017
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(Bem ou Serviço) Medida (R$ 1)
2.042 - Manutenção do Departamento de Ind. Comercio DEPTO DE IND. E COMERCIO A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und  30.000,00

 30.000,00

Data: 01/01/2017 Tipo: Lei

Produto Unidade Valores
(Bem ou Serviço) Medida (R$ 1)

2.012 - Manut. das Atividades de Saúde FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE FRANCISCO AL A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und  3.962.524,27

2.013 - Manut. das Atividades do Postos de Saúde FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE FRANCISCO AL A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und  950.614,23

2.014 - Manut. Atendimento Odontológico FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE FRANCISCO AL A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und  89.500,00

2.015 - Manut. do Departo de Vigilância Sanitária FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE FRANCISCO AL A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und  232.000,00

2.016 - Manut. Contr e Erradic. Doenças Transmissívies FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE FRANCISCO AL A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und
 9.300,00

2.065 - Contribuir Financeiramente para Manutenção do 
CIUENP - SAMU.

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE FRANCISCO AL A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und
 82.000,00

2.069 - Programa a Cargo do Consórcio Intermunicipal - CISA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE FRANCISCO AL A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und
 60.500,00

 5.386.438,50

Data: 01/01/2017 Tipo: Lei

Produto Unidade Valores
(Bem ou Serviço) Medida (R$ 1)

2.018 - Manut. do fundo Municipal de Assist. Social FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und  299.778,85

2.066 - Atenção ao Idoso FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und  1.000,00
2.067 - Gestão SUAS FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und  8.900,00

6.006 - Ações Destinadas a Criança e ao Adolescente - 
PMDCA

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und
 18.000,00

 327.678,85

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo
Físicas

Unidade: 10.01 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE FRANCISCO AL
Programa: 0012 - SAUDE PARA TODOS

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo Metas
Físicas

 1,00

TOTAL NO EXERCÍCIO

Exercício: 2017
Situação: Aprovada na Íntegra Fundamento Legal: LDO LEI 2017
Unidade Gestora: CONSOLIDADO

 1,00

TOTAL NO EXERCÍCIO

Exercício: 2017
Situação: Aprovada na Íntegra Fundamento Legal: LDO LEI 2017
Unidade Gestora: CONSOLIDADO

 1,00

 1,00

 1,00

 1,00

 1,00

 1,00

 1,00

 1,00
 1,00

 1,00

TOTAL NO EXERCÍCIO

Unidade: 11.01 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
Programa: 0014 - ATENDIMENTO SOCIAL

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo Metas
Físicas

Página: 9 de 9

Prefeitura Municipal de Francisco Alves - PR
LDO 2017 - 2017

Proposta de Programa Setorial - Identificação das Ações
Dados Aprovados pelo Legislativo

Data: 01/01/2017 Tipo: Lei

Produto Unidade Valores
(Bem ou Serviço) Medida (R$ 1)

6.001 - Manutenção do Fundo de Assist. Cça e Adolescente FUNDO MUN. DA CRIANCA E DO ADOLESCENTE A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und
 800,00

 800,00

Data: 01/01/2017 Tipo: Lei

Produto Unidade Valores
(Bem ou Serviço) Medida (R$ 1)

2.030 - Manutenção do Depto de Esportes DEP. DE ESPORTES A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und  223.000,00
2.031 - Convênio FAEC DEP. DE ESPORTES A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und  100,00

2.081 - Repasse Financeiros para Entidades e Associações - 
Esporte

DEP. DE ESPORTES A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und
 2.000,00

6.004 - Atividades Esportivas Destinada a Criança e 
Adolescente

DEP. DE ESPORTES A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und
 1.500,00

 226.600,00

Data: 01/01/2017 Tipo: Lei

Produto Unidade Valores
(Bem ou Serviço) Medida (R$ 1)

2.044 - Manutenção da Administração da Saúde DIVISÃO ADMINISTRATIVA A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und  70.000,00

2.045 - Manutenção Clinicas e Laboratorio DIVISÃO ADMINISTRATIVA A MUNÍCIPES DE FRANCISCO ALVES und  127.000,00

 197.000,00

Exercício: 2017

 1,00

TOTAL NO EXERCÍCIO

Exercício: 2017
Situação: Aprovada na Íntegra Fundamento Legal: LDO LEI 2017
Unidade Gestora: CONSOLIDADO

Situação: Aprovada na Íntegra Fundamento Legal: LDO LEI 2017
Unidade Gestora: CONSOLIDADO

Unidade: 12.01 - FUNDO MUN. DA CRIANCA E DO ADOLESCENTE
Programa: 0014 - ATENDIMENTO SOCIAL

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo Metas
Físicas

 1,00
 1,00

 1,00

 1,00

TOTAL NO EXERCÍCIO

Exercício: 2017

Unidade: 13.01 - DEP. DE ESPORTES
Programa: 0017 - DESPORTO AMADOR

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo Metas
Físicas

 1,00

 1,00

TOTAL NO EXERCÍCIO

Situação: Aprovada na Íntegra Fundamento Legal: LDO LEI 2017
Unidade Gestora: CONSOLIDADO

Unidade: 70.01 - DIVISÃO ADMINISTRATIVA
Programa: 0012 - SAUDE PARA TODOS

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo Metas
Físicas

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCo ALvES
ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA DE SÃo JoRGE Do PATRoCINIo
ESTADO DO PARANÁ 
EXTRATO DO TERMO ADITIVO N° 02 AO CONTRATO DE COMPRA Nº 134/2015
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada 
de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO, brasileiro, casado, portador 
do RG nº 4.212.424-9-SSP/PR, e do CPF/MF nº 570.142.729-34, residente e 
domiciliado à Rua Jesus Alves da Silva, nº 245, na cidade de São Jorge do Patrocínio, 
Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA empresa: V L F 
CASSARO - MERCADO - ME, inscrita no CNPJ nº 21.173.995/0001-62, com sede 
à RUA ROSALINA RIBEIRO, nº 126, Centro – 87.555-000 na cidade de São Jorge 
do Patrocinio, Estado do PR, Brasil, neste ato representado pelo Sr. ADRIANO 
FAVORETTO ZANINELLI, brasileiro, solteiro, portador do RG. nº 9.948.964-2 
SSP/PR, e do CPF/MF Nº. 058.483.229-02, residente e domiciliado à Avenida dos 
Agricultores, 1026, CEP - 87.550-000, São Jorge do Patrocínio, Paraná, resolvem 
firmar o presente Termo Aditivo nº. 02 ao Contrato 134/2015 referente ao Pregão 
nº 51/2015, Tipo Menor Preço – por item, Processo n° 114, data da homologação 
da licitação 02/10/15, cujo objeto é: AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTÍCIOS 
E MATERIAS DIVERSOS UTILIZADOS PARA MANUTENÇÃO, BENEFICIOS 
EVENTUAIS E EVENTOS DAS SECRETÁRIAS MUNICIPAIS DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO-PR, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Clausula Primeira – Do Objeto
Constitui como objeto do presente, o acréscimo legal de 25% das quantidades 
contratadas em razão da necessidade do objeto contratado, conforme planilha abaixo:
ITEM UNID QUANT DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS 
MARCA VL/UNIT QTD. ADITIVADA VL TOTAL
2 PCT 800 AÇUCAR, OBTIDO DA CANA DE 
AÇUCAR, CRISTAL, COM ASPECTO, COR E CHEIRO PRÓPRIO E SABOR DOCE, 
COM TEOR DE SACAROSE MÍNIMO DE 99,3% P/P, ADMITINDO UMIDADE 
MÁXIMA DE 0,3% P/P SEM FERMENTAÇÃO, ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS, 
MATERIAIS TERROSOS E DETRITOS ANIMAIS E VEGETAIS, ACONDICIONADO 
EM SACO PLÁSTICO ATÓXICO, VALIDADE MÍNIMA DE 15 MESES A CONTAR DA 
DATA DE ENTREGA. PACOTE COM 5 KG. CASA BRANCA 7,20 200 
1.440,00
4 CX 72 ÁGUA DE COCO, SEM CORANTES 
ARTIFICIAS, COM CONSERVAÇÃO FORA DA REFRIGERAÇÃO, EMBALAGEM 
ATÓXICA COM DIZERES DE ROTULAGEM DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE 
VALIDADE E REGISTRO NO MS. EMBALAGEM DE 200ML DO COCO 2,45 
18 44,10
5 CX 10 ÁGUA MINERAL SEM GÁS EM 
COPOS DE 200ML, CAIXA COM 48 UNIDADES. TYSS 47,00 
2 94,00
6 FRS 150 ÁGUA MINERAL, EMBALAGEM 
PLÁSTICA, SEM GÁS, EMBALAGEM DE 500 ML TYSS 0,95 
37 35,15
7 UND 200 ALFACE, FRESCA, DE PRIMEIRA, 
TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORMES, DEVENDO SER BEM DESENVOLVIDA, 
FIRME E INTACTA, ISENTACTA, ISENTA DE ENFERMIDADES, MATERIAL 
TERROSO E UMIDADE EXTERNA ANORMAL, LIVRE DE RESIDUOS E 
FERTILIZANTES, SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS, SEM DANOS FÍSICOS E 
MECÂNICOS ORIUNDO DO MANUSEIO E TRANSPORTE. HORTA 1,25 
50 62,50
9 PCT 80 AMENDOEIM, LEGUMINOSA 
CAPSULAR, CÔNICA, DE TAMANHO MÉDIO, COM CARACTERÍSTICAS 
ÍNTEGRAS E DE PRIMEIRA QUALIDADE; FRESCA, LIMPA, COLORAÇÃO 
UNIFORME, AROMA, COR E SABOR TÍPICOS DA ESPÉCIE, ISENTO DE 
SUJIDADES, INSETOS, PARASITAS, LARVAS E CORPOS ESTRANHOS 
ADERIDOS À SUPERFÍCIE EXTERNA. NÃO DEVE APRESENTAR QUAISQUER 
LESÕES DE ORIGEM FÍSICA, MECÂNICA OU BIOLÓGICA, EMBALAGEM 500 
GR. AMAFIL 4,80 20 96,00
11 PCT 1.880,00 ARROZ POLIDO TIPO 1: GRÃOS 
LONGOS E FINOS, GRÃOS INTEIROS, COMTEOR DE UMIDADE MÁXIMA DE 
125%, ISENTO DE SUJIDADES E MATÉRIAIS ESTRANHOS, ACONDICIONADOS 
EM SACOS PLÁSTICO, CONTENDO 5 QUILOS, VALIDADE MÍNIMA DE 5 MESES A 
CONTAR DA DATA DE ENTREGA. SÃO BERNARDO 8,80 
470 4.136,00
15 KG 50 BANANA MAÇÃ EM PENCAS DE 
PRIMEIRA, TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORMES, COM POLPA FIRME E 
INTACTA, DEVENDO SER BEM DESENVOLVIDA, SEM DANOS FÍSICOS E 
MECÂNICOS ORIUNDO DO MANUSEIO E TRANSPORTE. MOSCONI 1,96 
12,5 24,50
16 KG 50 BANANA NANICA, EM PENCAS 
DE PRIMEIRA, TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORMES, COM POLPA FIRME 
E INTACTA, DEVENDO SER BEM DESENVOLVIDA, SEM DANOS FÍSICOS E 
MECÂNICOS ORIUNDO DO MANUSEIO E TRANSPORTE. MOSCONI 1,95 
12,5 24,38
24 KG 150 CARNE BOVINA (COSTELA) CORTE 
MAGRO COM OSSO, RESFRIADA, COM ASPECATO FIRME NÃO AMOLECIDO 
E NÃO PEGAJOSO, COR VERMELHO VIVO, SEM ESCURECIMENTO OU 
MANCHAS ESVERDEADAS, CHEIRO E SABOR PRÓPRIOS, EMBALADA EM 
SACO PLÁSTICO, TRANSPORTE ATÓXICO. PARIS 10,80 37,5 
405,00
25 KG 40 CARNE BOVINA (MÚSCULO) COM 
ASPECTO PRÓPRIO, NÃO AMOLECIDA E NEM PEGAJOSA, COR, CHEIRO E 
SABOR PRÓPRIO, SEM MANCHAS ESVERDEADAS, LIVRES DE PARASITAS, 
SUJIDADES E QUALQUER SUBSTÂNCIA CONTAMINANTE QUE POSSA ALTERÁ-
LA. PARIS 11,80 10 118,00
26 KG 120 CARNE BOVINA COM OSSO 
(BISTECA DE BOI), RESFRIADA E NO MÁXIMO 10% DE GORDURA, COM 
ASPECTO FIRME NÃO AMOLECIDO E NÃO PEGAJOSO, COR VERMELHO VIVO, 
SEM ESCURECIMENTO OU MANCHAS ESVERDEADAS, CHEIRO E SABOR 
PRÓPRIOS, EMBALADA EM SACO PLÁSTICO. PARIS 15,80 
30 474,00
27 KG 120 CARNE BOVINA DE 1ª (COXÃO 
MOLE), RESFRIADA, LIMPA, ASPECTO PRÓPRIO DA ESPÉCIE, NÃO AMOLECIDA 
NEM PEGAJOSA, COR PRÓPRIA DA ESPÉCIE, SEM MANCHAS ESVERDEADAS 
OU PARDACENTA E ODOR, EMBALADA EM SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE E 
ATÓXICO, LIMPO, NÃO VIOLADO, RESISTENTE, QUE GARANTA A INTEGRIDADE 
DO PRODUTO ATÉ O MOMENTO DO CONSUMO. PARIS 18,80 
30 564,00
28 KG 300 CARNE MOIDA, RESFRIADA E NO 
MÁXIMO 10% DE CEBO E GORDURA, COM ASPECTO FIRME NÃO AMOLECIDO 
E NÃO PEGAJOSO, COR VERMELHO VIVO, SEM ESCURECIMENTO OU 
MANCHAS ESVERDEADAS, CHEIRO E SABOR, PRÓPRIOS, EMBALADA EM 
SACO PLÁSTICO, TRANSPORTE, ATÓXICO. PARIS 9,90 
75 742,50
29 KG 150 CARNE SUÍNA BISTECA COM OSSO, 
RESFRIADA, COM ASPECTO FIRME NÃO AMOLECIDO E NÃO PEGAJOSO, 
SEM ESCURECIMENTO OU MANCHAS ESVERDEADAS, CHEIRO E SABOR 
PRÓPRIOS, EMBALADA EM SACO PLÁSTICO, TRANSPORTE, ATÓXICO, 
RESFRIADO E CORTE MAGRO. FRIMESA 7,80 37,5 
292,50
30 KG 100 CARNE SUÍNA COSTELINHA 
COM OSSO, RESFRIADA, COM ASPECTO FIRME NÃO AMOLECIDO E NÃO 
PEGAJOSO, SEM ESCURECIMENTO OU MANCHAS ESVERDEADAS, CHEIRO E 
SABOR PRÓPRIOS, EMBALADA EM SACO PLÁSTICO, TRANSPORTE ATÓXICO, 
RESFRIADO E CORTE MAGRO. FRIMESA 12,75 25 
318,75
31 KG 200 CARNE SUÍNA PERNIL TRASEIRO 
COM OSSO, RESFRIADO COM ASPECTO FIRME NÃO AMOLECIDO E NÃO 
PEGAJOSO, SEM ESCURECIMENTO OU MANCHAS ESVERDEADAS, CHEIRO E 
SABOR PRÓPRIOS, EMBALADA EM SACO PLÁSTICO, TRANSPORTE ATÓXICO, 
CORTE MAGRO. FRIMESA 7,90 50 
395,00
48 KG 120 COXA DE FRANGO CONGELADO, 
SEMI PROCESSADO, CORTE COXA/SOBRE COXA, PARTES INTERIAS SEM 
TEMPERO, CONGELADOS, COM VALIDADE DE 12 MESES, COM ASPECTO 
FIRME NÃO AMOLECIDO E NÃO PEGAJOSO, COR AMARELO-ROSADA, 
SEM ESCURECIMENTOS OU MANCHAS ESVERDEADAS, CHEIRO E SABOR 
PRÓPRIOS, SEM MANCHAS E PARASITAS, ACONDICIONADOS EM SACO 
PLÁSTICO POLIETILENO, TRANSPARENTE ATÓXICO. C VALE 6,50 
30 195,00
49 PCT 40 CRAVO DA INDIA, OBTIDO DO 
BOTÃO FLORAL DE ESPÉCIE GENUÍNA, DE COLORAÇÃO PARDO ESCURA, 
CHEIRO E SABOR PRÓPRIOS, COM TEOR DE UMIDADE DE 16 %, ISENTO 
DE DETRITOS DO PROÓPRIO PRODUTO E IMPUREZAS DOS GTÃOS OU 
SEMENTES, VALIDADE MÍNIMA DE 10 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA, 
ACONDICIONADO EM SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE E ATÓXICO. ZAELI 
1,55 10 15,50
57 KG 2.000,00 FARINHA DE TRIGO COMUM, 
OBTIDA DO TRIGO MOIDO, LIMPO DESGERMINADO, DE COR CINZA 
AMARELADA, ISENTO DE SUJIDADES, PARASITA E LARVAS, LIVRE DE 
FERMENTAÇÃO, MOFO E MATERIAIS TERROSOS, VALIDADE MÍNIMA DE 
2 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA, ACONDICIONADO EM SACO 
PLÁSTICO, TRANSPARENTE E ATÓXICO. EMBALAGEM DE 01 KG. 
MATILDE 2,40 500 1.200,00
60 KG 3.160,00 FEIJÃO TIPO 1 CLASSE NOVO, 
CONSTITUÍDO DE GRÃOS INTEIROS E SÃOS, COM TEOR DE UMIDADE MÁXIMA 
DE 15%, ISENTOS DE MATEIAL TERROSO, SUJIDADES E MISTURA DE OUTRAS 
VARIEDADES E ESPÉCIES, ACONDICIONADO EM SACOS PLÁSTICO, VALIDADE 
MÍNIMA DE 5 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA, CONTENDO O PACOTE 
DE 1 QUILO. SÃO BERNADO 3,15 790 
2.488,50
62 KG 30 FIGADO BOVINO RESFRIADO, COM 
ASPECTO PRÓPRIO, NÃO PEGAJOSO, ISENTO DE MANCHAS ESVERDEADAS, 
COM CHEIRO E SABOR PRÓPRIO. PARIS 8,80 7,5 
66,00
63 KG
 120 FILÉ DE PEITO DE FRANGO CONGELADO, 
EMBALADO EM SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE, ATÓXICO, LIMPO, NÃO 
VIOLADO, RESISTENTE, QUE GARANTAM A INTEGRIDADE DO PRODUTO. 
C VALE 9,80 30 294,00
65 KG 2.550,00 FUBA DE MILHO, SIMPLES, DO 
GRÃO DE MILHO MUÍDO, COR AMARELA, COM ASPECTO, CHEIRO E SABOR 
PRÓPRIO, COM AUSÊNCIA DE UMIDADE FERMENTAÇÃO E RANÇO, ISENTO DE 
SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS, VALIDADE MÍNIMA DE 4 MESES A CONTAR 
DA ENTREGA, ACONDICIONADO EM SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE, 
ATÓXICO. ZAELI 2,22 637 1.414,14
76 PCT 1.240,00 LEITE EM PÓ C/ 400 GR 
ILOLAY 9,80 310 3.038,00
77 CX 380 LEITE UHT INTEGRAL-  TEOR 
DE GORDURA 3%. EMBALAGEM INTACTA, CONTENDO 1 LITRO, COM 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE 
E CAPACIDADE, O PRODUTO DEVERÁ TER REGISTRO NO MINISTERIO DA 
AGRICULTURA E/OU MINISTERIO DA SAUDE. EMBALAGEM 1 LITRO. 
LATCO 2,40 95 228,00
80 KG 200 LINGUIÇA TOSCANA, FRESCA, 
PREPARADA COM CARNE NÃO MISTA, TOUCINHO E CONDIMENTOS, COM 
ASPECTO NORMAL, FIRME, SEM UMIDADE, NÃO PEGAJOSA, ISENTA 
DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS, MANTIDA EM TEMPERATURA DE 
REFRIGERAÇÃO ADEQUADA. MIMOSA 9,00 50 
450,00
81 KG 80 MAÇA, NACIONAL, DE PRIMEIRA, 
APRESENTANDO COR, TAMANHO E CONFORMAÇÃO UNIFORMES, DEVENDO 
SER BEM DESENVOLVIDA E MADURA, COM POLPA INTACTA E FIRME SEM 
DANOS FÍSICOS E MECÂNICOS, ORIUNDO DO MANUSEIO E TRANSPORTE. 
MOSCONI 4,20 20 84,00
82 KG 680 MACARRÃO, MASSA SECA 
FORMATO ESPAGUETE, COR AMARELA, OBTIDA PELO AMASSAMENTO 
DA FARINHA DE TRIGO ESPECIAL, OVOS E DEMAIS SUBSTÂNCIAS 
PERMITIDAS, ISENTA DE CORANTE ARTIFICIAIS, SUJIDADES, PARASITAS, 
ADMITINDO UMIDADE MÁXIMA 13%, ACONDICINADO EM SACO DE PLÁSTICO 
TRANSPARENTE, ATOXÍCO, COM VALIDADE DE 10 MESES A PARTIR DA DATA 
DE ENTREGA, EMBALAGEM DE 1 KG. GALO 3,90 170 
663,00
84 KG 60 MAMÃO DE CONSISTÊNCIA FIRME, 
COLORAÇÃO UNIFORME DE PRIMEIRA QUALIDADE, BEM DESENVOLVIDO, 
SEM DANOS MECÂNICOS CAUSADOS PELO MANUSEIO, ACONDICIONADOS 
EM CAIXAS DE MADEIRA. SOYA 3,90 15 58,50
85 KG 50 MANDIOCA - RAIZ CARNUDA E 
GROSSA, IN NATURA, LIMPA, ESCOVADA E ACONDICIONADA DE FORMA A 
EVITAR DANOS FÍSICOS, MECÂNICOS E BIOLOGICOS. COM AUSÊNCIA DE 
PARASITAS, SUJIVIDADES, LARVAS E CORPOS ESTRANHOS. 
MOSCONI 2,00 12,5 25,00
87 KG 120 MELANCIA - DE CONSISTENCIA 
FIRME, DE PRIMEIRA QUALIDADE, BEM DESENVOLVIDA, SEM DANOS 
MECÂNICOS CAUSADOS PELO MANUSEIO, COLORAÇÃO UNIFORME. 
MOSCONI 1,95 30 58,50
88 KG 40 MELÃO DE CONSISTÊNCIA FIRME, 
DE PRIMEIRA QUALIDADE, BEM DESENVOLVIDO, SEM DANOS MECÂNICOS 
CAUSADOS PELO MANUSEIO, COLORAÇÃO UNIFORME. MOSCONI 3,70 
10 37,00
93 LTS 1.320,00 OLEO DE SOJA, LATA COM 900 ML, 
SOJA OBTIDA DE ESPÉCIE VEGETAL, ISENTO DE RANÇO E SUBSTÂNCIAS 
ESTRANHAS, VALIDADE MÍNIMA DE 10 MESES A CONTAR DA ENTREGA, 
ACONDICIONADO EM LATAS, NÃO DEVENDO ESTAR AMASSADAS, 
ENFERRUJADAS OU ESTUFADAS DE FORMA APROPRIADA. 
COAMO 2,75 330 907,50
99 KG 80 PERA DE CONSISTÊNCIA FIRME, 
DE PRIMEIRA QUALIDADE, BEM DESENVOLVIDA, SEM DANOS MECÂNICOS 
CAUSADOS PELO MANUSEIO. MOSCONI 6,85 20 
137,00
100 KG 25 PIMENTÃO, VERDE OU VERMELHO, 
DE TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORMES, SEM LESÕES DE ORIGEM FÍSICA 
OU MECÂNICA, PERFURAÇÕES E CORTES. MOSCONI 3,90 
6,25 24,38
125 UND 40 VASSOURA CAIPIRA DE PALHA COM 
CABO DE MADEIRA  11,50 10 
115,00
VALOR DO CONTRATO VALOR DO TERMO ADITIVO VALOR ATUAL DO 
CONTRATO
R$ 85.881,80 R$ 20.765,39 R$ 106.647,19
Clausula Segunda – Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, 
ora aditado, não abrangidas neste Termo Aditivo.
Clausula Terceira – Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a 
ser dirimidas as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 
03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também 
o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 29 de agosto de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 198/2016
Declara de utilidade pública, para fim de constituição/instituição amigável ou judicial, 
a faixa de servidão administrativa de passagem de tubulação de galerias de águas 
pluviais o imóvel que especifica, e dá outras providências. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, o Senhor 
MOACIR SILVA, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo Art. n.º 
91, inciso I, “e”, da Lei Orgânica Municipal, e:
CONSIDERANDO, a necessidade do reforço na rede de galerias de águas pluviais, 
decorrente da expansão territorial do Município de Umuarama; 
CONSIDERANDO, que a composição da bacia geográfica, formada na região da Rua 
José Dias Lopes;
CONSIDERANDO, que a rede existente encontra-se em imóvel de propriedade 
particular; 
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica declarada de utilidade pública para fim de constituição/instituição 
amigável ou judicial pelo Município de Umuarama, Faixa de Servidão Administrativa 
de Passagem de Tubulação de água Pluviais, bem como as benfeitorias que possam 
sobre elas existirem, dos seguintes lotes:
I - Área de terras denominada “Servidão de Passagem”, localizada dentro do lote 
de terras n.º 7-Z/A-3, subdivisão do dos Lotes n.º 7/Z-1, 7/Z-2, 7/Z-3 e 7/Z-4, da 
subdivisão do lote n.º 7, da Gleba 14 Figueira, do Núcleo Cruzeiro, situado nesse 
Município com área de 30.579,36 m², objeto da Matrícula n.º 20.834, do Registro de 
Imóveis do 2.º Oficio, Comarca de Umuarama, com a seguinte descrição: “Área de 
Servidão de Passagem – partindo do ponto de divisa entre o lote 7-Z/A-3 e o lote n.º 
7-B, segue paralelo a Rua José Dias Lopes, no rumo NO 14º41’, numa distância de 
77,70m, até o ponto inicial da referida servidão de passagem. Iniciando a poligonal no 
marco “O”, segue rumo NE 77º49’SO numa extensão de 108,00m até o marco “1”, na 
margem direita do Córrego Figueira, seguindo água acima por 15,00m, até o marco 
“2” cravado na margem direita do referido córrego, seguindo então rumo NE 77º49’SO 
numa extensão de 106,00m até o marco “3”, cravado na divisa do lote 7/A-3 e a rua 
José Dias Lopes, finalmente seguindo pelo Rumo – SE 15º41’NO numa extensão de 
15,03m até o ponto inicial desta poligonal.
Art. 2º. Fica autorizado o Município de Umuarama, a promover todos os atos judiciais 
ou extrajudiciais necessários para a efetivação da implantação/instalação, da Faixa 
de Servidão Administrativa de Passagem de Tubulação de águas Pluviais, nas áreas 
descritas nos incisos do artigo 1º deste Decreto, na forma da legislação vigente.
Art. 3º. Fica reconhecida a conveniência da Faixa de Servidão Administrativa de 
Passagem de Tubulação de Águas Pluviais, para o fim indicado, ficando-lhes, 
assegurado o direito de acesso atribuído ao Município de praticarem todos os atos de 
reconhecimentos e medições da área descrita no artigo 1º deste Decreto. 
Art. 4º. O proprietário da área atingida pelo ônus da Faixa de Servidão Administrativa 
de Passagem de Tubulação de Águas Pluviais, limitará o uso e gozo da mesma 
ao que for compatível com a existência da constituição/instituição da servidão, 
abstendo-se, consequentemente, da prática dentro da referida área, de quaisquer 
atos que causem danos à mesma, incluído entre eles o de erguer construções, 
fazer plantações de elevados portes, cravar estacas, usar explosivos e transitar com 
veículos pesados, enfim, deverá se abster da prática de atos que causem embaraços 
ou danos a servidão, quanto as manutenções e fiscalizações. 
Art. 5º. O Município de Umuarama ficará responsável pela manutenção das referidas 
redes de galerias. 
Art. 6º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de agosto de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
ALTERAÇÃO AO TERMO DE CESSÃO DE USO
TERMO DE CESSÃO DE USO QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 
UMUARAMA E O LAR SÃO VICNTE DE PAULO.
MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
administrativa na Av. Rio Branco, 3717, Paço Municipal, na cidade de Umuarama, 
Estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob nº 76.247.378/0001-56, neste ato 
representado pelo seu Prefeito Municipal, MOACIR SILVA, brasileiro, casado, 
portador da Cédula de Identidade RG. nº 2.139.180/PR, inscrito no CPF sob nº 
308544239-15, residente e domiciliado no Município de Umuarama-PR, doravante 
denominado Cedente, e, do outro lado o LAR SÃO VICENTE DE PAULO, pessoa 
jurídica de direito privado, com sede na PR 323, s/n°, na cidade de Umuarama, Estado 
do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob n° 76.283.589/0001-44, neste ato representada 
pela sua Presidente, MARIA APARECIDA FRANÇOLIN, brasileira, solteira, portadora 
da Cédula de Identidade RG. n° 1.238.728-8 SSP-PR, INSCRITA NO CPF sob n° 
361.552.509-44, doravante denominada Cessionaria, de comum acordo o presente 
Termo de CESSÃO de USO, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
OBJETO DO TERMO
CLÁUSULA PRIMEIRA-
Constitui objeto da presente alteração contratual, as alterações nas seguintes 
cláusulas:
CLAÚSULA SEGUNDA - FINALIDADE  
2.1-A presente cessão de uso de bem móvel, tem por finalidade a utilização do 
referido bem pertencente ao MUNICÍPIO, pelo Lar São Vicente de Paulo, para ser 
utilizado no transporte dos idosos atendidos pela entidade.
Leia-se:
-A presente cessão de uso de bem móvel, tem por finalidade a utilização do referido 
bem pertencente ao MUNICÍPIO, pelo Lar São Vicente de Paulo, para ser utilizado 
no transporte dos idosos atendidos pela entidade e podendo ainda, ser utilizado 
para transporte de membros de sua Diretoria, e da diretoria do Conselho Central de 
Umuarama, para participação em eventos da Sociedade de São Vicente de Paulo, 
que proporcionem conhecimentos e capacitação para auxiliar em uma melhor gestão 
do Lar.
CLÁUSULA QUINTA - PROIBIÇÕES:
5.1.1.-Sob pena de rescisão do termo de cessão, alugar, ceder ou alienar em 
qualquer modalidade o veículo, objeto da cessão sem prévia autorização expressa 
do MUNICÍPIO;
Leia-se:
-Sob pena de rescisão do termo de cessão, alugar, ceder ou alienar em qualquer 
modalidade o veículo, objeto da cessão sem prévia autorização expressa do 
MUNICÍPIO, para uso fora do previsto no item 2.1 da cláusula Segunda.
CLÁUSULA SÉTIMA – DISPOSIÇÕES GERAIS:
7.2-Havendo risco para a segurança dos usuários, o MUNICÍPIO, poderá 
exigir a imediata paralisação das atividades do LAR SÃO VICENTE DE PAULO, bem 
como, a imediata restituição do bem cedido. 
Leia-se: 
-Havendo risco para a segurança dos usuários o Município poderá exigir a imediata 
suspensão do uso do veículo, bem como, a imediata restituição do bem cedido.
CLAÚSULA SEGUNDA - RATIFICAÇÃO
2.1- As demais cláusulas do termo de cessão de uso permanecem inalteradas, 
naquilo  em que não contrariarem o presente termo aditivo.
E, por assim se acharem ajustadas e contratadas, as partes firmam o presente em 02 
(duas ) testemunhas, quem também o assinam.
Umuarama, 14 de julho de 2016.
MOACIR SILVA 
Prefeito Municipal
MARIA APARECIDA FRANÇOLIN
PRESIDENTE DA ENTIDADE
Testemunhas:
1. Graziella Gomes de Freitas                                              2. Ivan Ruiz Belice 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
Termo Aditivo 003 ao Contrato 257/2013
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: FUMIYO SAKABE
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até dia 
18 de janeiro de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal de R$ 2.601,38 (dois mil, seiscentos 
e um reais e trinta e oito centavos) perfazendo o valor deste termo em R$ 13.006,90 
(treze mil, seis reais e noventa  centavos).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária: 
12.001.22.661.0007.2.124 – ED: 3.3.90.36.00.00 - D: 307 - F: 1000
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 16/08/2016

Termo Aditivo 006 ao Contrato 155/2013
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: OPUS PRIMA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA
Objeto: 
Cláusula Primeira: Fica aditado ao presente contrato, em função do aumento de meta 
física, o valor de R$ 95.593,03 (noventa e cinco mil, quinhentos e noventa e três 
reais e três centavos), perfazendo o valor deste termo, tendo em vista a alteração do 
projeto inicialmente viabilizado.
Cláusula Segunda: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária:
08.002.23.691.0007.1.069 – ED: 4.4.90.51.00.00 – D: 208 – F: 1000
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 16/08/2016
Umuarama, 29 de agosto de 2016.
Armando Cordts Filho
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 1.865/2016
Designa ARMANDO CORDTS FILHO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Designar ARMANDO CORDTS FILHO, portador da Cédula de Identidade RG. 
n.º 4.373.442-3-SSP-PR, inscrito no CPF n.º 014.172.208-80, ocupante do cargo em 
comissão de Secretário Municipal de Administração para responder cumulativamente, 
sem ônus pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, a partir de 01 de 
setembro de 2016.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 26, de agosto de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 1.866/2016
Designa JOAO PAULO DOS SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Designar JOAO PAULO DOS SANTOS, portador da Cédula de Identidade RG. 
n.º 6.820.690-1-SSP-PR, inscrito no CPF n.º 027.161.149-94, ocupante do cargo de 
Secretário Municipal de Serviços Públicos, para responder cumulativamente, sem ônus 
pela Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários, a partir de 01 de setembro de 2016.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 26, de agosto de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.867/2016
Revogar a Portaria n° 1514 de 2016, que designou a servidora ANDRESSA 
FRANCIELI GONÇALVES DE SOUZA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Revogar a Portaria n° 1514 de 2016, que designou a servidora ANDRESSA 
FRANCIELI GONÇALVES DE SOUZA, portadora da cédula de identidade RG n°. 
12.998.566-6-SSP/PR, inscrita no CPF sob n.º 409.815.248-77, ocupante do cargo 
de carreira de Assistente Administrativa, nomeado em 05 de setembro de 2011, lotada 
na Secretaria Municipal de Administração, para responder pelo cargo em comissão 
de Assessora Jurídica, na Secretaria Municipal de Procuradoria e Assuntos Jurídicos, 
ficando revogada a portaria n° 2258 de 2015, a partir do dia 29 de agosto de 2016. 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 26, de agosto de 2016.
MOACIR SILVA -  Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO  - Secretário de Administração e Fazenda

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 1.868/2016
Exonera CLAUDIO MARCONI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Exonerar CLAUDIO MARCONI, portador da Cédula de Identidade RG nº 
3.698.606-9-SSP-PR, inscrito no CPF sob n.° 653.816.969-49, nomeado em 05 
de março de 2015, ocupante do cargo em comissão de Secretario Municipal de 
Agricultura e Meio Ambiente, lotado na Secretaria Municipal de Agricultura e Meio 
Ambiente, a contar de 31 de agosto de 2016, ficando revogada a Portaria n° 280 de 
2016 e 771 de 2015. 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 26, de agosto de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.869/2016
Revogar a Portaria n° 1513 de 2016, que designou a servidora LUCIANA TEROEL 
AGUIAR.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Revogar a Portaria n° 1513 de 2016, que designou o servidor LUCIANA 
TEROEL AGUIAR, portador da cédula de identidade RG n°. 5.884.201-0-SSP/PR, 
inscrito no CPF sob n.º 022.959.429-85, ocupante do cargo de carreira de Assistente 
Administrativo, nomeado em 12 de fevereiro de 2014, pelo Estatutário, para responder 
pelo cargo em comissão de Chefe de Divisão de Patrimônio, lotado na Secretaria 
Municipal de Administração, a contar de 22 de agosto de 2016. 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 26, de agosto de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.870/2016
Exonera PEDRO THIAGO FENATO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Exonerar PEDRO THIAGO FENATO, portador da Cédula de Identidade RG nº 
8.338.151-5-SSP-PR, inscrito no CPF sob n.° 043.296.479-74, nomeado em 03 de 
janeiro de 2013, ocupante do cargo em comissão de Chefe de Divisão da Pecuária 
e Fomento, símbolo CC-2, lotado na Secretaria Municipal de Agricultura e Meio 
Ambiente, a contar de 31 de agosto de 2016, ficando revogada a Portaria n° 314 
de 2013. 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 26, de agosto de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.871/2016
Exonera a pedido ALEXANDRE AUGUSTO MENDES DE QUEIROZ.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Exonerar a pedido ALEXANDRE AUGUSTO MENDES DE QUEIROZ, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 7.788.302-9-SSP-PR, inscrito no CPF sob n.° 
053.389.399-24, nomeado em 03 de janeiro de 2013, ocupante do cargo em comissão 
de Assessor Jurídico II, símbolo CC-2, lotado na Secretaria Municipal de Procuradoria 
e Assuntos Jurídicos, a contar de 30 de agosto de 2016, ficando revogada a Portaria 
n° 1406 de 2016, 116 de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 26, de agosto de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA Do SUL – PR
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº35/2016
PREGÃO (PRESENCIAL) 28/2016
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (MERENDA).
RECURSOS: Tesouro Municipal.
ABERTURA: Às 10hrs: 00min. (DEZ HORAS) do dia 15/09/2016.
PREÇOS MÁXIMOS ADMITIDOS: R$ 456.202,50(quatrocentos e cinquenta e seis 
mil, duzentos e dois reais e cinquenta centavos).
  Brasilândia do Sul – PR, 29 de Agosto de 2016.
 Gislaine Sincoski
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS Do oESTE
ESTADO DO PARANÁ
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
PROCESSO 51/2016
LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 42/2016
O prefeito Municipal,  no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação 
em vigor, especialmente a Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores;
Considerando o teor das Atas do Pregão Presencial constantes do processo, firmadas 
pelas licitantes presente, pelo Pregoeiro e pela Comissão de Apoio, instituída pela 
Portaria n.º 6/2016;
Considerando, ainda, o parecer jurídico emitido e a inexistência de interposição de 
Recursos ao referido processo licitatório, resolve:
I – Homologar o presente processo licitatório, que tem como objetivo o registro de 
preço para  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA INSTALAÇÃO 
DE ILUMINAÇÃO PROFISSIONAL NO ESTADIO MUNICIPAL CLEBER RODRIGUES 
DE SOUZA, à empresa:
FORNECEDOR: ROENG COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI EPP 
CNPJ: 08.028.641/0001-66
ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS MARCA UND QTD 
VALOR UNITARIO VALOR TOTAL
1 CABO FLEXIVEL 95 MM 1 KV 90º PRETO SIL MTS 
160                             38,96                       6.233,60 
2 MANGUEIRA PEVEDUTO (D) 3” 90 MM CIMFLEX MTS 
40                                5,21                           208,40 
3 QUADRO C/ BARRAMENTO EMBUTIR DIN 24 DISJ. C/ GERAL DE 
200 AMP. TRIF. MORATORI UNID 1                          
528,88                           528,88 
4 DISJUNTOR TRIPOLAR 3X200A DIN SOPRANO UNID 
1                          315,33                           315,33 
5 DISJUNTOR DIN CURVA C TR. 3X50A ENERBRÁS UNID 
2                             36,33                              72,66 
6 DISJUNTOR DIN CURVA C TRI. 3X32A ALUMBRA UNID 
2                             32,97                              65,94 
7 HASTE TERRA COOPERWELD 5/8X2,40M INTELLI UNID 
4                             17,58                              70,32 
8 CONECTOR P/ HASTE COOPERW. PADRAO 
COPEL INCOBRAME UNID 4                                
4,48                              17,92 
9 TERMINAL COMPRESSAO 70 MM TEC009 CONIMEL UNID 
8                                2,96                              23,68 
10 TERMINAL COMPRESSAO 16 MM TEC 005 CONIMEL UNID 
12                                1,45                              17,40 
11 CAIXA DE ALVENARIA 30 X 30 C/ TAMPA INCOPOSTES UN 
16                             34,17                           546,72 
12 CABO FLEXIVEL 16,0 MM 1KV 90° PRETO CONDUSUL MT 
200                                5,87                       1.174,00 
13 CABO FLEXIVEL 10 MM CONDUSUL UNID 2000 
                               3,42                       6.840,00 
14 CABO FLEXIVEL 6,0 MM CONDUSUL UNID 1000 
                               1,96                       1.960,00 
15 MANGUEIRA GARGANTA AZUL (C) 1” 32 MM SCHUMACHER MTS 
400                                1,33                           532,00 
16 ELETRODUTO PVC G 1”1/4 BR 3 MTS LZ UNID 
24                             10,74                           257,76 
17 CURVA PVC 90º D 1”1/4 UNIÃO UNID 12 
                               1,31                              15,72 
18 LUVA PVC D 1”1/4 UNIÃO UNID 24 
                               0,89                              21,36 
19 CABECOTE DE D 1”1/4 PVC CAVALCAMPO UNID 12 
                               4,07                              48,84 
20 SUPORTE “T” 800 MM PICCININ UNID 12 
                            53,54                           642,48 
21 CRUZETA DE CONCRETO RETA 250 DAN INCOPOSTES UNID 
8                             58,84                           470,72 
22 MAO FRANCESA PLANA 619 MM PICCININ UNID 
16                             11,82                           189,12 
23 PARAFUSO MAQUINA 125 MM 5/8 X 5 PICCININ UN 
32                                4,39                           140,48 
24 PARAFUSO MAQUINA 250 MM 5/8 X 10 PICCININ UN 
32                                6,55                           209,60 
25 PARAFUSO ROSCA DUPLA 300 MM PICCININ UNID 
24                                9,74                           233,76 
26 PARAFUSO CABECA ABAULADA 45 MM ROMAGNOLE UN 
24                                2,47                              59,28 
27 FITA ISOLANTE 20 MTS ALUMBRA ROLO 10 
                               5,43                              54,30 
28 REFLETOR RETANGULAR P/LAMPADA 400W OLIVO UNID 
24                             45,56                       1.093,44 
29 REFLETOR RETANGULAR P/ LAMPADA 1000W 
OLIVO UNID 16                          252,24                       
4.035,84 
30 LAMPADA VAPOR METALICA 400W 220V TUBULAR E-40 
AVANT UNID 24                             62,19                       
1.492,56 
31 LAMPADA VAPOR METALICA 1000W 220V TUBULAR E-40 
AVANT UNID 16                          145,58                       
2.329,28 
32 REATOR VAPOR METALICO EXTERNO 400W RVMET 220 
DEMAPE UNID 24                             94,30                       
2.263,20 
33 REATOR VAPOR METALICO EXTERNO 1000W 220V 
DEMAPE UNID 16                          243,29                       
3.892,64 
34 BUCHA DE ALUMINIO C 1” ZAMAK UNID 4 
                               0,72                                 2,88 
35 ARRUELA DE ALUMINIO C 1” ZAMAK UNID 4 
                               0,59                                 2,36 
36 BUCHA DE ALUMINIO H 3” ZAMAK UNID 2 
                               3,44                                 6,88 
37 ARRUELA DE ALUMINIO H3” ZAMAK UNID 2 
                               3,00                                 6,00 
38 CURVA PVC 90º I 3” UNIÃO UNID 2 
                            17,07                              34,14 
39 ELETRODUTO PVC L 3” BR 3.0 MTS LZ UNID 
1                             31,65                              31,65 
40 CONTACTOR CWM 40.11 220V 60 HZ WEG UNID 
2                          325,20                           650,40 
41 RELE FOTOCELULA 220/127 BIVOLT SENTINELA 
INTRAL UNID 2                             26,48                              
52,96 
42 CAIXA MEDICAO METALICA CN PICCININ UNID 
1                             85,44                              85,44 
43 DISJUNTOR DIN CURVA C BIPOLAR 2X40A ALUMBRA UNID 
2                             25,09                              50,18 
44 MAO DE OBRA ESPECIALIZADA PARA INSTALAÇÃO DE 
REFLETORES ROENG UNID 1                      
2.919,88                       2.919,88 
VALOR TOTAL HOMOLOGADO R$ 39.900,00 
Tuneiras do Oeste-Pr, em 29 de Agosto  de 2016. 
LUIZ ANTONIO KRAUSS
PREFEITO MUNICIPAL
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